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“Há uma história interna das 
coisas que nem sempre se correla­
ciona bem com a lógica do mundo.” 
A afirmação é de René Zavaleta Mer­
cado, um dos analistas deste segun­
do volume da série América Latina: 
história de meio Século, ao discor­
rer sobre a situação vivida na Bolivia 
durante o período de 1932 a 1975. 
Este segundo volume traz também 
estudos sobre o periodo de 1925 a 
1975 dos quatro países que, junta­
mente com a Bolívia, compõem o 
chamado grupo “andino” (Colômbia, 
Equador, Peru e Venezuela).

A afirmação feita por Zavaleta 
Mercado, assentada na falta de lógi­
ca e cooperação da comunidade bo­
liviana, pode ser estendida aos de­
mais países andinos, que não conse­
guiram superar suas dificuldades 
internas e alcançar status de bem- 
estar para seus povos. Devido a este 
aspecto idiossincrático, o panorama 
histórico desses países, repetido 
alternadamente, é bastante seme­
lhante: luta das classes populares 
contra as oligarquias que detêm o 
poder, primordialmente por meio.de 
intervenção militar.

É nesta ambiência política, que 
permite às nações imperialistas ditar 
o dia-a-dia dos povos andinos, que 
se consuman as guerras civis e os 
golpes militares. Tamanha instabili­
dade se reflete na inquietação com a 
ordem interna e com a militarização 
do Estado destes povos que, embo­
ra vizinhos, ainda não se descobri­
ram.

FLÁVIO CASTRO

meio.de
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HISTÓRIA DE MEIO SÉCULO NA VENEZUELA: 1926-1975

D. F. Maza Zavala

I. INTRODUÇÃO

A sociedade venezuelana se organiza — através da história — sobre a base 
da exploração de um produto originado no setor primário da economia. Du­
rante a última fase da era colonial — século XVIII — o cacau representou essa 
condição'. O cacau foi cultivado extensivamente em terras baixas, próximas 
à costa, de clima cálido e úmido; e em sua produção — destinada quase total­
mente à exportação — se empregou principalmente a força de trabalho escrava, 
procedente da África. Depois da guerra da independência, nas primeiras déca­
das do século XIX, e até a terceira década do século XX, o café constituiu a 
base econômica concreta, e seu cultivo — menos extensivo que o do cacau — fez- 
se em encostas de montanha, em clima mais fresco, à sombra dos mognos, aba­
cateiros e outras árvores frondosas, com o emprego de força de trabalho de 
certo modo enfeudada1 2 e em parte livre, sob as formas de “colonato”, “par­
ceria” e outras, que consistem numa relação mista de trabalho e arrendamento 
entre os colonos-peões e os fazendeiros latifundiários. O café também era des­
tinado em sua maior parte à exportação. Na segunda década do século XX co­
meçou a exploração comercial de petróleo por companhias estrangeiras, e per­
to de 1926 o valor desta mercadoria superava o dos produtos agrícolas tradi­
cionais — café, cacau, principalmente — na exportação. A partir de então, o pe­
tróleo constituiu a base de sustentação da economia venezuelana e as relações 
geradas por sua extração e comercialização têm formado o núcleo da dinâmica 
social do país. Cada etapa caracterizada pela exploração econômica de um pro­
duto primário — cacau, café, petróleo — deixou marcas na estrutura econômico- 
social; mas não se trata de uma simples justaposição de resíduos históricos, e 
sim de uma complexa incorporação com múltiplas vinculações e transforma­
ções, através das quais esse processo veio a constituir a realidade que se costu­
ma chamar heterogeneidade estrutural da economia. Esta heterogeneidade ou 
complexidade, logo de saída, tem um condicionador principal, a relação de de­

1. Outros produtos exportáveis — tabaco, couros, anil, algodão — foram os mais importantes nos 
séculos XVI (último terço) e XVII, época que se poderia qualificar como a “formação da econo­
mia e da sociedade venezuelanas”. Ainda no século XVIII esses produtos tinham considerável sig­
nificação do comércio exterior das províncias venezuelanas.
2. A força de trabalho enfeudada — por semelhança aproximava com o sistema feudal — era que 
a permanecia vinculada às fazendas, em cujos domínios os trabalhadores dessa condição tinham 
seus ranchos e conucos — ou pequenas culturas de café — e mediante endividamento com os fazen­
deiros convertiam-se em verdadeiros servos que não podiam abandonar a fazenda sem permissão 
do dono.
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pendência do país para com o sistema capitalista mundial, ou mais propria­
mente, o modo de incorporação deste país ao mencionado sistema. É por isso 
que a análise do processo histórico, seja qual for o período ou a época que 
se considere, tem de ser feita tendo como centro aquela relação; especificando- 
a, ademais, no tempo concreto ao qual se refere a análise.

II. ASPECTOS RELEVANTES DA ANÁLISE

O período escolhido compreende de 1926 a 1975, inclusive. Estimei conve­
niente dividi-lo em subperíodos, determinados pelos fatos, modificações, con­
junturas e processos que ocorreram nos planos econômico, político e social, 
em função de sua importância para a explicação da realidade contemporânea 
do país. Tais subperíodos são: 1926-35; 1936-45; 1946-57 e 1958-75. Em cada 
subperíodo são examinados os seguintes aspectos: a) o regime de produção em 
seu mais amplo sentido, com a profundidade conceituai que o desenvolvimen­
to das ciências sociais permite; b) o desenvolvimento das forças produtivas da 
sociedade em relação à base econômica; c) a dinâmica de classes, considerando 
seus distintos componentes; d) o movimento demográfico à luz dos fatores eco­
nômicos e sociais que nele influem; e) o caráter, a composição e o desenvolvi­
mento do poder político no contexto da realidade econômico-social; f) as con­
junturas econômicas e políticas que deixaram marcas em cada período estudado.

A periodização é sempre um problema para o estudo histórico. Os crité­
rios gerais podem ser diferentes, e com freqüência se estabelecem compromis­
sos para organizar um conjunto ponderado e significativo desses critérios. Ob­
viamente, é preciso descartar a simples descrição dos fatos em sua seqüência 
histórica; e se o indicado é a análise para a busca da verdade, que deve resultar 
no esclarecimento dos fatores que determinaram o curso dos fatos, modifica­
ções, transformações e mudanças que fizeram época, é indispensável selecio­
nar critérios chaves, segundo os quais se organizam os dados históricos para 
a formulação de juízos integrais. Na minha opinião, o critério fundamental é 
a estrutura econômica, e os critérios relativos a esta, derivados ou complemen­
tares, desempenham as correspondentes funções. Assim, pois, a dinâmica de 
classes e a do poder público emergem da realidade estrutural, sem que isso sig­
nifique uma dependência pura e simples, absoluta e direta, como um determi­
nismo primário poderia fazer crer. Existe uma interação complexa entre as re­
lações básicas da atividade econômica, o desenvolvimento das forças produti­
vas, a organização da sociedade e o modo de governo — o qual compreende, 
também, a evolução cultural, o movimento da população, as ideologias, os pa­
drões de vida etc. —, que constitui em essência o curso da história. Tal é o fio 
condutor desta análise.
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III. ANTECEDENTES

Antes de analisar os fatos correspondentes ao tempo compreendido entre 
os anos de 1926 e 1975 — o objeto deste estudo —, convém fazer referência a alguns 
antecedentes que permitem interpretar melhor a história do meio século que 
agora nos ocupa. Esses antecedentes remontam a 1830 e põem em evidência 
as etapas de maior significação da vida venezuelana do século XIX e começos 
do XX.

1. A Oligarquia (1830-58)

Em 1830 a Venezuela se separou da Grande Colômbia — formada pela No­
va Granada (hoje Colômbia), Cundinamarca (hoje Equador) e Venezuela, em 
1821 — e constitui-se em república independente. O regime adotado foi centra­
lista, mas com autonomia das províncias3. Predominou a oligarquia conser­
vadora até 1847, quando foi substituída pela oligarquia liberal4, que por sua 
vez foi substituída por uma breve sucessão de governos provisórios, alguns de 
índole ditatorial, enquanto se desenvolvia, a partir de 1859, o movimento de­
nominado “Revolução Federal” que deu origem a uma encarniçada guerra ci­
vil a qual, depois de diferentes contingências de triunfos e derrotas, culminou 
com a vitória dos “federais” em 1863. A estrutura econômica do país não so­
freu variações sensíveis no trânsito da situação colonial para a republicana. A 
forte concentração da propriedade territorial agrária, com as características es­
senciais do latifúndio colonial, permaneceu depois da guerra de independên­
cia, embora a propriedade tenha parcialmente mudado de donos; o próprio ge­
neral Páez, herói da gesta emancipadora que em suas mocidades tinha sido peão 
da planície e chegou a ser o primeiro presidente da Venezuela, apoderou-se de 
muitas e largas terras, assim como o fizeram outros caudilhos da independên­
cia, como os Monagas. A escravidão continuou juridicamente vigente até 1854, 
quando foi decretada sua abolição e o governo pagou indenização aos donos 
de escravos. Um regime parecido com a servidão prevaleceu no campo para 
boa parte da força de trabalho juridicamente livre, mas na realidade atada à 
fazenda ou à plantação mediante vínculos econômicos5. O direito de usura 
sem limites foi consagrado por lei com penas de expropriação de bens para o 
devedor insolvente e até de prisão para o falido6. Os direitos políticos eram 

3. José Gil Fortoul, Historia constitucional de Venezuela, Caracas, Venezuela, Ministério da Edu­
cação, 1954, t. 2?, pp. 19-20.
4. Ibid., pp. 7-8.
5. Federico Brito Figuerosa, Historia económica y social de Venezuela, Caracas, UCV 1966 t 
I, p. 250.
6. Lei de 10 de abril de 1834, criticada pelo conservador Fermin Toro em sua obra Reflexiones 
sobre la ley de 10 de abril de 1834.
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reservados aos cidadãos que desfrutassem de bens de fortuna ou de receitas su­
periores a certo mínimo estabelecido7. A educação, evidentemente, era privi­
légio de minorias. A Venezuela era um país disperso, com poucas vias de co­
municação quase todas orientadas para os portos, uma população escassa que 
tinha sido dizimada pela guerra e continuava sob os açoites das endemias e epi- 
demais, da miséria e outras calamidades8.

7. Josér Gil Fortoul, op. cit., pp. 2-22.
8. Carlos Irazábal, Venezuela esclava y feudal, Caracas, Pensamiento Vivo, 1964, pp. 172-173.
9. Laureano Vallenilla Lanz, Cesarismo democrático, 3? ed., Caracas, Tipogr. Garrido, 1952, 
pp. 1-30.
* mantuano: na Venezuela, branco descendente de nobres espanhóis (N. do T.).

As relações econômicas com o exterior consistiam na exportação de café, 
cacau, tabaco, algodão, couros e produtos menores, em troca de manufatura­
dos e alimentos de certa qualidade para o consumo das classes dominantes; os 
mercados compradores e vendedores mais importantes eram os europeus, em 
primeiro lugar a Inglaterra. Havia uma dívida externa causada pelo financia­
mento da guerra emancipadora e por empréstimos que se contrataram em no­
me da Grande Colômbia, dos quais correspondia à Venezuela amortizar uma 
parte proporcional. As finanças públicas, débeis e precárias, saneavam-se, apesar 
de tudo, paulatinamente.

A classe dominante fundamental era a dos latifundiários plantadores e pe­
cuaristas. Os comerciantes e agiotas gozavam de influência na sociedade me­
diante o domínio do capital comercial e financeiro. O artesanato era pouco nu­
meroso. Não existiam indústrias consideráveis. A população era em sua gran­
de maioria rural e as cidades eram pequenas. Caracas, a capital, não passava 
dos 50 mil habitantes em 1847. A guerra de independência — interpretada por 
alguns sociólogos e historiadores venezuelanos9 como luta de castas e clas­
ses, mais propriamente como conflito interno que como guerra internacional 
— contribuiu significativamente para a diminuição da desigualdade social, en­
tendida esta no sentido étnico e sociológico mais que no econômico; a mestiça­
gem se estendeu e o mestiço adquiriu consciência de sua existência, de tal mo­
do que se considerava igual ao branco, ao “mantuano”* ao senhor, ao oligar- 
ca. Este sentido da igualdade se afirmaria e se aprofundaria como conseqüên- 
cia da “Revolução Federal”.

No período 1830-58, de predomínio político da oligarquia — conservadora, 
primeiro, liberal depois —, a luta política teve lugar com crescente intensidade 
e violência. O segundo presidente da República, o médico José María Vargas, 
foi transitoriamente derrubado por uma conspiração, mas rapidamente resta­
belecido no posto pela intervenção militar e política do general Páez, então cau­
dilho indiscutível do país. Todavia, pouco depois o doutor Vargas — incapaci­

236



História de meio século na Venezuela: 1926-1975

tado para o governo — renunciou à presidência e o substituíram, com caráter 
provisório, o doutor Narvarte primeiro e o general Soublette (prócer da inde­
pendência) depois. Durante estas interinidades ocorreram outras tentativas de 
rebelião armada, facilmente vencidas. O general Páez assumiu pela segunda 
vez a presidência, constitucionalmente, durante o período 1839-43 e sucedeu- 
lhe Soublette no período 1843-47, com quem terminou a fase denominada “oli­
garquia conservadora”.

A luta entre conservadores e liberais durante o período 1830-47 pratica­
mente não cessou. Os liberais exigiam maiores liberdades públicas, o império 
efetivo das garantias constitucionais, a elevação da dignidade da cidadania, a 
igualdade democrática; mas o que sobretudo motivou o movimento liberal con­
cretamente foram duas palavras de ordem: homens novos na direção e admi­
nistração da República e alternabilidade efetiva. Em 1840 foi fundado o jornal 
El Venezolano, sob a direção de Antonio Leocádio Guzmán, órgão que esti­
mulou e orientou — ainda que demagogicamente — uma corrente de descontenta­
mento popular antioligárquico e que havia de acender as primeiras chamas da 
guerra federal. Nas eleições presidenciais de 1846, o candidato oficial — conser­
vador, apoiado pelo presidente Soublette — ia ser o general Rafael Urdaneta, 
prócer da independência, mas que morreu no ano anterior. Ante a confusão 
que esse fato causou nas fileiras do Partido Conservador, o general Páez, seu 
chefe, articulou a candidatura do general José Tadeo Monagas, decisão con­
traditória pois Monagas se havia mostrado em diferentes ocasiões adversário 
do Partido Conservador; mas Páez pretendia ganhar para si a vontade de Mo­
nagas para obter uma conciliação que assegurasse a paz à República. Os libe­
rais chamados “guzmancistas” tinham como candidato à presidência Antonio 
Leocádio Guzmán. Com a intenção de buscar uma fórmula de transição que 
evitasse o confronto, até armado, entre paezistas e guzmancistas — em princí­
pio, conservadores e liberais — o general Santiago Marino promoveu uma en­
trevista entre Páez e Guzmán, mas enquanto se gestionava a reunião, alguns 
partidários de Guzmán se levantaram em armas e o próprio Guzmán foi feito 
prisioneiro. Entre os alçados esteve Ezequiel Zamora — que anos depois seria 
a figura popular mais importante do movimento federalista e seus seguidores 
proclamaram-no “General do Povo Soberano” (título com que passou à his­
tória) ao mesmo tempo em que içavam uma bandeira amarela com a inscrição: 
“Eleição popular, princípio alternativo, ordem, horror à oligarquia”, que lo­
go seria a insígnia do federalismo e do longo predomínio que os caudilhos fe- 
deralistas exerceram no país sob a denominação de Partido Liberal Amarelo. 
Guzmán foi julgado e condenado à morte; mas José T. Monagas, que acabou 
eleito presidente em 1846 — em eleições nas quais o mesmo Guzmán obteve 
o terceiro lugar —, comutou-lhe a pena pela de dez anos de prisão, que tam­
pouco cumpriu, pois conseguiu fugir do cárcere e pouco depois alistou-se no 
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exército regular “como se nada tivesse acontecido”10. A acusação principal 
que pairou durante o julgamento sobre Guzmán foi sua campanha sistemática 
a partir do jornal El Venezolano, na qual incitava à rebelião contra o governo 
e os oligarcas “godos”. Embora Guzmán fosse um demagogo, hábil e inteli­
gente, suas idéias de renovação, liberdade, reformas, alternabilidade, igualda­
de e outras típicas do liberalismo animaram uma causa popular, identificada 
pelo ódio aos “godos” — nome aplicado aos conservadores que durante a luta 
pela inpendência se mostraram indeferentes à causa republicana, quando não 
eram abertamente realistas, sem que isso signifique que todos os conservado­
res mereciam o qualificativo de “godos” nesse sentido — e pela ânsia de novos 
rumos na política, na administração e nas condições de vida do povo.

10. José Gil Fortoul, op. cit., p. 276.

José T. Monagas, presidente eleito em 1846, pouco depois de assumir o 
posto em 1847 deixou frustradas as esperanças dos conservadores ao colocar 
nos cargos principais do governo e do exército alguns notórios liberais e ami­
gos seus, razão pela qual os conservadores se declararam em oposição. A luta 
política ganhou muita intensidade nos últimos meses de 1847, e o confronto 
entre conservadores e liberais ameaçava chegar ao ponto de conflito armado. 
Quase ao finalizar o ano, a deputação provincial de Caracas, dominada pelos 
conservadores, decidiu acusar o presidente Monagas ante o Congresso da Re­
pública em suas sessões ordinárias de 1848, as quais se iniciaram em 23 de ja­
neiro. Apenas instalado o Congresso, decidiu-se por maioria a transferência 
da sede para Puerto Cabello, para garantir a segurança, já que ia ventilar o 
juízo de responsabilidade contra Monagas. Em 24 de janeiro, enquanto o mi­
nistro do Interior apresentava na Câmara de Representantes a mensagem anual 
do presidente, uma multidão congregada numa praça vizinha, agitada pelo ru­
mor de que o ministro, liberal, estava preso ou em risco de vida no recinto legis­
lativo, aglomerou-se às portas deste com o intento de forçar a entrada; a guar­
da designada pelo Congresso quis opor-se à turba e no choque armado houve 
mortos e feridos, incluídos parlamentares que se apressaram em sair à rua, en­
tre eles o ilustre administrador Santos Michelena, honesto e brilhante homem 
público, que morreu em 12 de março em conseqüência dos ferimentos recebidos. 
Na Câmara do Senado, de modo diferente, a sessão se desenvolveu sem atro­
pelos. Ante o fato consumado do ataque ao Congresso, por obra da multidão 
embora os conservadores tenham culpado o presidente Monagas, este tentou 
restabelecer a normalidade, o que pôde conseguir sem maiores dificuldades. 
Por uma ou outra razão, o Congresso, a partir de 25 de janeiro de 1848, se 
fez propício aos desígnios de Monagas, o qual nessa ocasião, em tertúlia de 
amigos e partidários, pronunciou uma frase histórica: “a Constituição serve 
para tudo”.
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O dia 24 de janeiro de 1848 encerrou a etapa da oligarquia conservadora 
e abriu a da oligarquia liberal sob o governo dos Monagas. Entre as obras po 
sitivas da oligarquia conservadora há que se mencionar: a organização da fa­
zenda pública, a honestidade no manejo dos fundos do Estado, a vigência da 
liberdade de cultos, de expressão e outras que configuram o regime democráti­
co formal; registrou-se algum progresso material e avanço intelectual, restrin­
gido, é claro, a minorias privilegiadas. Entre os fatos negativos destacamos: 
a conservação quase intacta da ordem econômica-social herdada da colônia — 
latifúndio senhorial, escravidão, entre outros elementos —, a restrição do direi­
to eleitoral a uma minoria de proprietários e receptores de altos salários, a oni­
potência dos usuários respaldados pela lei e a incapacidade dos pequenos e mé­
dios proprietários ante a expropriação de seus bens feita pelos agiotas. Não 
foi um período de paz pública, pois ocorreram revoltas e levantamentos arma­
dos que consumiram mais de quatro dos dezessete anos de domínio conserva­
dor. No plano econômico este regime praticou, dentro das limitaçõs impostas 
pelas sobrevivências do regime feudal-escravista, o liberalismo, então em seu 
apogeu nos países capitalistas de maior desenvolvimento.

A oligarquia liberal (1848-58) governou com o selo personalista de José T. 
Monagas e o nepotismo dos Monagas (duas vezes foi presidente José Tadeo 
e uma vez seu irmão José Gregorio). O fato mais notável deste período foi a 
libertação dos escravos por decisão oficial, mediante pagamento de indeniza­
ção aos donos, tomada no ano de 1854. O montante da indenização foi calcu­
lado em três milhões de pesos. Algumas reformas legais progressistas foram 
realizadas, entre elas a moderação da liberdade dos contratos para proteger re­
lativamente o devedor e a abolição parcial da restrição do direito eleitoral me­
diante a eliminação do requisito de posse de patrimônio ou renda para o exer­
cício do sufrágio em primeiro grau. Em matéria econômica, o período da oli­
garquia liberal se caracterizou por algumas iniciativas importantes para pro­
mover o crescimento do país, mas em sua maioria essas iniciativas não prospe­
raram pela má administração, pela recrudescência dos conflitos armados e pe­
la crônica deterioração da fazenda pública. Ditaram-se algumas medidas para 
favorecimento da indústria e da agricultura, a melhora do sistema de transpor­
te — inclusive o estímulo à construção de ferrovias e às rotas aquáticas — e o au­
mento da imigração. Em 1856 estendeu-se a primeira linha telegráfica que houve 
no país. Todavia, a administração foi muito deficiente e a manipulação da fa­
zenda pública não se fez com a honestidade que havia caracterizado a etapa 
da oligarquia conservadora. Por outro lado, as condições de vida da grande 
massa popular, especialmente o campesinado, não melhoraram, salvo a liber­
tação da força de trabalho escrava que se converteu em força de trabalho sob 
situação de servidão na prática, embora juridicamente livre. A estrutura eco­
nômica com base na grande propriedade territorial agrária não sofreu mudan­
ças na etapa liberal; o capital comercial e usuário continuou a exercer influên­
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cia na vida econômica, social e política, embora com menos força que durante 
a etapa conservadora. Em 1856, o presidente José Tadeo Monagas tentou pro­
mover uma confederação grã-colombiana, que de certo modo se aproximaria 
da unidade grã-colombiana criada sob a inspiração e a direção de Bolívar em 
1821; mas não teve êxito.

Os conservadores, ainda que derrotados na arena pública, não abandona­
ram suas esperanças e tentativas de retornar ao poder político, e se empenha­
ram em vários alçamentos armados entre os quais alguns foram conduzidos 
pelo próprio general Páez; mas fracassaram, e seus dirigentes foram castiga­
dos com cárcere e exílio. Mediante a reforma da Constituição efetuada em 1857 
o general José T. Monagas fez-se reeleger presidente para um novo período a 
começar em 1858; mas irrompeu uma revolta armada contra o continuísmo e 
o personalismo monaguense, encabeçada aparentemente por um obscuro ofi­
cial, o general Julián Castro, embora, na verdade, promovida por uma aliança 
de liberais e conservadores; em 15 de março Monagas apresentou sua renún­
cia, vendo-se perdido sem que se disparasse um só tiro sequer. Terminou assim 
a etapa da oligarquia liberal e começou um período de comoção, revoltas e mo­
tins, em cuja conjuntura emergiu o movimento da Federação.

2. A federação

No mês de fevereiro de 1859 estourou o movimento federalista, com o pro­
nunciamento da província de Coro. O general Ezequiel Zamora desembarcou 
em La Vela em 22 desse mês junto com vários elementos comprometidos no 
alçamento. O general Juan C. Falcón foi proclamado primeiro chefe do movi­
mento federalista nacional11. Zamora assumiu o comando militar da provín­
cia e expediu uma declaração de guerra em 23 de fevereiro de 1859, na qual de­
clarava o começo das ações armadas para conquistar o objetivo da federação. 
Em 25 de fevereiro de 1859 a província de Coro se constituiu em Estado segun­
do o princípio organizativo federal e nessa oportunidade foram expedidos o 
programa e os estatutos do movimento, entre cujos pronunciamentos básicos 
figuravam: a abolição da pena de morte, liberdade absoluta de imprensa, de 
trânsito, de associação, de representação e indústria; proibição perpétua da es­
cravidão, inviolabilidade do domicílio, da correspondência e dos escritos pri­
vados; liberdade de cultos, inviolabilidade da propriedade, direito voluntário 
de residência, independência absoluta do poder eleitoral, eleição universal, di­
reta e secreta, administração de justiça gratuita, abolição da prisão por dívida, 
igualdade de todos os cidadãos perante a lei, tratamento oficial único de “ci­

11. Lisandro Alvarado, História de la Revolution Federal en Venezuela, Caracas, Ministério da 
Educação, 1956, pp. 101-102.
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dadão” e “usted”12* *.  As vinte províncias que então formavam a Repúbli­
ca deviam constituir-se em outros tantos Estados autônomos, unidos num pac­
to federal. Zamora teve êxito em sua campanha militar, com táticas de ataque- 
surpresa, e se converteu no caudilho de camponeses e habitantes das planícies, 
na esperança dos despossuídos e no terror dos oligarcas. O Conselho Municipal 
de Barinas em decreto de 14 de junho de 1859 lhe conferiu o título de Valente 
Cidadão”. No sítio de San Carlos perdeu Zamora a vida, em 10 de janeiro de 
1860, em circunstâncias não muito bem esclarecidas, mesmo à época. Com sua 
morte, a causa popular dentro do movimento da Federação perdeu seu chefe 
mais tenaz, decidido, conseqüente e aguerrido, tanto militar quanto política 
e ideologicamente. Pode-se dizer que se Zamora houvesse sobrevivido à guerra 
federal outro teria sido o rumo do país na última metade do século XIX.

12. Ibid., pp. 103-105.
* usted'. pronome de tratamento respeitoso, equivalente a “senhor”, a “a senhora” no português 
do Brasil (N. do T.).

A guerra federal foi longa e cheia de contingências, tanto para o lado cha­
mado oligarca ou godo quanto para o federal. Em 24 de abril de 1863 celebrou-se 
o Tratado de Coche (nome de uma fazenda vizinha a Caracas), subscrito pelos 
senhores Pedro José Rojas, em nome do governo ditatorial encabeçado por Páez, 
e Antonio Guzmám Blanco, em nome do movimento federal encabeçado por 
Falcón. Segundo o tratado, convocar-se-ia uma assembléia nacional trinta dias 
depois de obtida a aprovação deste: a partir deste momento, terminaria o go­
verno de Páez e se formaria um novo governo; o general Falcón devia ser no­
meado chefe do exército e da Républica e devia terminar a guerra. Com algu­
mas modificações o tratado de Coche foi ratificado em maio do mesmo ano. 
Em junho se reuniu a assembléia em La Victoria, que nomeou presidente pro­
visório da Federação venezuelana o general Falcón, com Gusmán Blanco na 
vice-presidência. Páez se retirou da chefia do governo em 15 de julho. Os desa­
certos, excessos e arbitrariedades do ditador ancião não se justificam por sua 
senilidade e embaçam sua figura heróica de prócer da independência. Em 1863 
começou, portanto, o governo da Federação. Em 18 de agosto de 1863 o gene­
ral Fálcon, já em funções de presidente da República, ditou um decreto no qual 
consagrava os direitos, garantias e liberdades prometidos no programa da Fe­
deração e que, de maneira geral, têm configurado as constituições da Repúbli­
ca até o presente.

Em que contribuiu a Federação para o desenvolvimento da nação venezue­
lana? Efetivamente, em pouca coisa, sobretudo se se leva em conta seu elevado 
custo em vidas e recursos materiais. Os próprios seguidores da causa federal 
— salvo, desde logo, seus chefes ou dirigentes maiores — não entenderam os ob­
jetivos institucionais da mesma. O povo a chamava “federação” e a interpre­
tava como um movimento reivindicador de seus direitos e necessidades, como 
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se fosse destinada a corrigir a secular injustiça econômico-social da concentra­
ção da riqueza e da renda, da exploração e da submissão do campesinado sem 
terras e em condição real de servidão, da miséria das maiorias frente à abun­
dância desfrutada por uns poucos. Aquilo que prometeu ao povo o movimen­
to de independência meio século antes foi reproduzido em seus proclamas e 
seus programas pela causa federal, mas, no essencial, nas mudanças tanto eco­
nômicas quanto sociais, ambos os movimentos deixaram de cumprir suas pro­
messas. Talvez mesclado com a ambição de poder, tratou de impor-se o afã 
idealista de reformas profundas em favor dos oprimidos, marginalizados e ofen­
didos, encarnado tal afã na figura de Ezequiel Zamora, cuja morte — ainda sob 
suspeita de assassinato — foi sem dúvida oportuna para oligarcas e liberais, pa­
ra centralistas e federalistas em seus diferentes postos dirigentes que temiam, 
na realidade, a subversão popular preconizada por Zamora e a ascensão do povo 
ao exercício real e efetivo da democracia. O poder se impôs e a ordem foi resta- 
belecida sem afetar a base econômica e social; tudo se reduziu a algumas mu­
danças de nomes e de instituições políticas, à ampliação formal dos princípios 
liberais e à modernização de códigos, leis, procedimentos e funções da admi­
nistração pública. A Federação era apenas, e o foi sempre, uma palavra para 
designar uma falsa situação. Antonio Leocadio Gusmán, a quem já vimos co­
mo agitador liberal na etapa da oligarquia, expressou isso a seu modo num cé­
lebre parágrafo: “Não sei de onde tiraram a idéia de que o povo da Venezuela 
tem amor à federação, quando não sabe sequer o que esta palavra significa. 
Essa idéia saiu de mim e de outros que nos dissemos: uma vez que toda revolu­
ção necessita de bandeira, já que a Convenção de Valencia não quis batizar 
a constituição com o nome de federal, invoquemos nós outros essa idéia: porque, 
meus senhores, se os do lado contrário tivessem dito Federação, nós teríamos 
dito Centralismo!”^. A revolução, para Antonio Leocaldio como para seu 
filho Antonio Guzmán Blanco, era simples troca de nomes, de posições pes­
soais e camarilhas de privilegiados.

A Federação, que segundo o princípio constitucional significava um pacto 
entre Estados autônomos para sustentar a República como unidade de fato e 
de direito, consistiu na realidade no domínio regional e local de caudilhos, êmu- 
los dos senhores feudais da Idade Média, proprietários de extensas terras nas 
quais exploravam a força de trabalho de camponeses vinculados pela lealdade 
pessoal ou por condições similares às da servidão e amos da política em sua pro­
víncia ou cantão, enquanto o poder central era exercido pelo caudilho princi­
pal diretamente, ou através de um testa-de-ferro investido da presidência da 
República. Este pacto efetivo entre caudilhos permitia assegurar a paz durante 
determinados lapsos e operava como um mecanismo militar quando outros in­

242

13. Ibid., p. 598, sublinhado original.



História de meio século na Venezuela: 1926-1975

teresses ameaçavam o equilíbrio de poder sustentado pela coincidência dos cau­
dilhos. Nas palavras, estava condenada e liquidada a oligarquia tradicional, 
a que dominou durante os primeiros trinta anos da República; Gusmán Blan­
co, hierarca do federalismo, ameaçou a oligarquia conservadora em extingui- 
la até como núcleo social14, mas continuou, de fato, a existir e a enaltecer 
os chefes políticos que se revezavam para desfrutar do comando, sem perder 
seus interesses materiais nem sua figuração social; o termo oligarca se aplicou 
indistintamente a todos que eram inimigos do governo ou caíam em desgraça 
com o mandatário, assim como o qualificativo liberal servia para distinguir os 
amigos e servidores fiéis enquanto conservassem a amizade ao caudilho e a cor­
respondente fidelidade. A doutrina era apenas uma roupagem para os interes­
ses do poder, ao passo que no fundo da realidade nacional permanecia a velha 
estrutura opressiva, repressiva, discriminatória, que garantia a grande proprie­
dade agrária, os dinheiros mal havidos, a exploração do camponês e do habi­
tante da planice, a ausência de progresso material e social, e em suma, o atraso 
econômico, administrativo e político do país.

14. Ramón J. Velásquez, La caída dei liberalismo amarillo, Caracas, Ediciones de la Contraloría 
General de la República, 1972, p. VII.

Todavia, registrou-se uma reação por parte dos oligarcas tradicionais de­
salojados do poder político pela Federação: foi em 1868, quando se deu a re­
volta denominada dos “azuis” — pela cor da bandeira que içaram —, promovida 
e levada a cabo por uma aliança circunstancial entre conservadores e liberais 
tradicionais, sob a chefia do ancião general José T. Monagas. Os “azuis” go­
vernaram pouco mais de um ano e respeitaram em princípio a Constituição fe­
deral, mas na essência pretendiam restaurar a velha ordem conservadora. Com 
a morte de José T. Monagas no final de 1868 e a ascensão à presidência de 
seu filho José Ruperto, entrou em rápida decomposição o movimento “azul” 
e se ergueram em armas os caudilhos federalistas sob a chefia do general Anto­
nio Guzmán Blanco, logrando o triunfo em 1870, embora a guerra civil conti­
nuasse em diferentes lugares do país, animada pelas ambições de alguns caudi- 
lhinhos locais descontentes. Começou assim o domínio quase absoluto de Guz­
mán, embora apoiado no pacto dos caudilhos, que havia de durar até finais 
do século.

3. A economia e a sociedade depois da guerra federal

Com a mudança introduzida pela abolição da escravatura, as relações de 
produção sofreram um processo de evolução, registrada principalmente na com­
posição e situação da força de trabalho. Os antigos escravos se tornaram, em 
parte, arrendatários ou peões das fazendas, estabelecendo-se o regime de tri­
butos em espécie ou trabalho aos latifundiários em troca do “direito” de culti­
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var uma pequena parcela de terra; o endividamento crônico destes cultivadores 
com o fazendeiro forçava-os a permanecerem atados à propriedade por toda 
a vida, sendo sua dívida transmitida aos herdeiros. Outra parte da força de tra­
balho liberta da escravidão se dedicou ao artesanato ou a ofícios domésticos. 
A população, calculada em 1873 em 1 milhão 784 mil habitantes, era ativa nuns 
50 por cento e desta proporção uns 79 por cento dependiam da agricultura15; 
os proprietários representavam 1 por cento e os artesãos, pequenos comercian­
tes, servidores domésticos funcionários e outros não proprietários, 20 por cen­
to. Esta que hoje se chama “classe média” praticamente não existia ou, quan­
do muito, estava representada por uns poucos milhares de habitantes. Os dois 
pólos sociais eram, portanto, os proprietários do campo e da cidade (incluídos 
os grandes comerciantes e agiotas) e o campesinado sujeito a condições quase 
servis. Entre eles um escasso grupo de artesãos, funcionários, trabalhadores 
urbanos e domésticos. A propriedade territorial agrária dominava o quadro eco­
nômico, e se estendeu consideravelmente durante a segunda metade do século 
XIX às custas de terras públicas e baldias. A propriedade mudou de mãos par­
cialmente em conseqüência das contingências da guerra. Estima-se que em 1873 
cerca de 980 proprietários possuíam — de fato ou de direito — 8 mil 400 léguas 
quadradas de terra de um total de 15 mil 890 de domínio privado, enquanto 
que 28 mil 222 possuíam 7 mil 490 léguas quadradasl6. A produtividade dos 
latifúndios era, seguramente, muito baixa, já que o cultivo se efetuava em con­
dições rudimentares, com intensiva aplicação de força de trabalho e escassos 
meios de produção; todavia, a conversão da escravidão à espécie de servidão 
que prevaleceu depois de 1860 propiciou o incremento das culturas e da produ­
ção, embora deva levar-se em conta a destruição ocasionada pela guerra. Se­
tenta por cento das culturas eram cafezais e 15 por cento, plantações de ca- 
caueiros; o resto da terra aproveitada se cobria com culturas de algodão, taba­
co, milho, mandioca, coco, trigo e outras plantas menores. A pecuária estava 
representada por 3 milhões 300 mil cabeças e se praticava em currais ou em 
campo aberto. As exportações — principal sustentáculo econômico do país — eram 
de café, cacau, algodão, couros, tabaco, dividivi, madeiras e quina e se desti­
navam principalmente à Alemanha, Inglaterra, França e Estados Unidos. As 
crises decorrentes do capitalismo dessa época afetaram as exportações vene­
zuelanas tanto em preços como em volume, particularmente a de 1873. O mer­
cado interno era muito estreito e fragmentado, o que se explica pelas formas 
atrasadas de produção baseadas no latifúndio, razão por que o desenvolvimento 
industrial era nulo (existiam oficinas artesanais e algumas pequenas indústrias). 
A população cresceu lentamente — e em alguns anos se estancou — afetada pelas 
guerras, pelas endemias e epidemias e pela extrema pobreza. Para os analistas 

15. Federico Brito Figueroa, op. cit., pp. 292-293.
16. Ibid., p. 296.
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da história, o movimento federal sepultou a ordem herdada da colônia e levan­
tou fermentos de subversão social na massa popular, enquanto que, por outro 
lado, contribuiu para a democratização formal das instituições e para a cons­
ciência de igualdade entre a população, liquidadas as castas e os preconceitos 
raciais, mas não as classes nem a profunda desigualdade econômica que, de 
um modo ou de outro, se expressava em desigualdade política. A sociedade que 
emergiu da guerra federal foi talvez mais igualitária, menos conservadora, mais 
liberal que a existente até 1858; mas também foi uma sociedade injusta, basica­
mente discriminadora, profundamente desequilibrada e pouco propensa à mu­
dança verdadeira no sentido do progresso para benefício da totalidade.

4. A autocracia guzmancista

Antonio Guzmán Blanco — general e doutor — realizou sobejamente a ambi­
ção de poder que seu pai, Antonio Leocadio, alimentou como permanente as­
piração17. De uma ou de outra maneira, governou a Venezuela entre 1870 e 
1890, seja diretamente como chefe do Estado — no período longo de 1870 a 1877 
chamado o “septênio”; no período mais breve de 1879 a 1884, conhecido co­
mo o “qüinqüênio”; e no mais breve ainda, de 1886-88, chamado da “aclama­
ção” —, seja através de partidários seus (Alcântara, Crespo, Rojas Paul, An- 
dueza) que, pressionados pela reação antiguzmancista que tinha oportunidade 
de manifestar-se quando o chefe estava ausente na Europa, tentavam libertar- 
se da tutela. Guzmán mandou, mais que governou, como autocrata, com von­
tade que pretendeu ser onímoda, como se o país fosse um feudo seu ou um 
reino submetido à monarquia absoluta. Jogava no poder aproveitando-se ha­
bilmente dos caudilhos regionais e locais, das discórdias entre facções e perso­
nagens, dos interesses contraditórios de latifundiários e comerciantes. Aparen­
tando sustentar e realizar os princípios, objetivos e ideais da Federação, prati­
cou um centralismo autocrático, convertendo em mentira o pacto federal. En­
tretanto, sua autocracia foi empregada para tentar modernizar o país material, 
institucional e culturalmente, sobretudo no primeiro de seus períodos, o septê­
nio, que registrou obra positiva. Por isso foi qualificado como o “Autocrata 
civilizador”. Decretou, em 1870, a instrução pública com caráter obrigatório 
e gratuito. Instituiu o serviço oficial de estatística e censos nacionais. Estabele­
ceu o sistema monetário unificado, com uma moeda nacional. Fomentou a le­
gislação em matéria civil, penal, mercantil e militar. Organizou a fazenda pú­
blica, com centralização de contas, separação funcional entre receitas e despe­
sas e regularização do crédito público. As principais fontes de renda do Estado 
então eram os direitos de importação e a exploração das salinas, com uma ar­

17. Ramón Díaz Sánchez, Guzmán, elipse de una ambición de poder, Editorial Edime, 1952. Preâm­
bulo à primeira edição.
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recadação, em 1873, de seis milhões de bolívares (quão pobre era a República 
então!). A agricultura prosperou. Mediante contratos muito vantajosos, real­
mente leoninos para os empresários europeus, fomentou-se a construção de al­
gumas linhas férreas. Organizaram-se as alfândegas e as barreiras fiscais. Im­
pressionado por Paris — cidade em que viveu parte de seus últimos anos e onde 
morreu —, pretendeu transformar Caracas, ainda com resquícios coloniais, nu­
ma pequena cidade-luz, com seu teatro da ópera, sua Santa Capela, seus palá­
cios para os poderes públicos e até sua caricatura versalhesca no povoado vizi­
nho de Antímano. Desde cedo, os empréstimos estrangeiros proporcionaram 
os recursos extraordinários, já que o orçamento não bastava para tais obras 
monumentais18.

18. Ibid., pp. 553-554

Enfrentou a Igreja católica — poder tradicional verdadeiro, não só no espi­
ritual, mas também no econômico e político — chegando a encarcerar e expulsar 
funcionários eclesiásticos, dissolver conventos, destruir uma antiga igreja e cons­
truir outra para agradar sua esposa e restringir o direito de as igrejas e o clero 
possuírem bens de raiz. Instituiu o matrimônio civil como o único legalmente 
válido e criou o registro civil, de nascimentos e óbitos, para substituir o paro­
quial. Desde então, embora a Igreja tenha conservado parte de sua significa­
ção e influência na vida nacional, o poder civil tem completa autonomia em 
relação ao eclesiástico e o poder temporal daquela se reduziu a sua mínima 
expressão.

Empenhou-se por dignificar as relações diplomáticas, obrigando aos repre­
sentantes de governos estrangeiros solicitar audiência oportunamente e cum­
prir as normas do protocolo. Negou-se a reconhecer uma dívida para com os 
Estados Unidos de um milhão de pesos, alegando que essa dívida só alcançava 
originalmente 80 mil pesos. Todavia, esteve sempre obsedado pelo brilho da 
Europa, principalmente da França, e seu grande desejo, que realizou, foi viver 
permanentemente em Paris, em relações com a nobreza com a qual conseguiu 
aparentar-se mediante matrimônio de suas filhas. Tencionou mandar na Vene­
zuela desde a capital francesa, como uma remota fazenda em cujos cuidados 
deixava um mordomo na qualidade de presidente da República, e à qual retor­
nava de tempos em tempos para supervisionar e consolidar seu poder. Esta prá­
tica não lhe deu o resultado desejado, pois esses mordomos, apoiados nos ad­
versários de Guzmán, tentaram várias vezes governar fora de sua tutela, como 
ocorreu com Alcântara — que esboçou uma democratização da vida pública, 
razão por que foi chamado “o grande democrata” —, com Crespo e Rojas Paul. 
Não era vazia a frase que o próprio Guzmán pronunciou numa dessas conjun­
turas políticas: “a Venezuela é como um couro seco, que pisam de um lado 
e se levanta do outro”.
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Enriqueceu-se consideravelmente no poder o autocrata civilizador. Tinha 
orgulho em dizer que sua fortuna se encontrava entre as maiores da América 
Latina nessa época, e podia rivalizar com muitas da Europa. Poder e riqueza 
serviram de base para sua transbordante vaidade, sua megalomania incontível, 
que o faziam desfrutar de lisonjas, homenagens, ereção de estátuas suas em 
vida, e do uso de uniforme de marechal francês. Diferentemente de alguns dos 
presidentes da etapa da oligarquia — um Vargas, um Soublette —, comprazia-se 
em sua fortuna material acumulada mediante aproveitamento do poder, e nu­
ma vida oropelesca de bailes, saraus, banquetes e recepções.

Na era guzmancista se registrou algum progresso material e cultural. A pro­
dução e a exportação de café, cacau e outros frutos apresentaram níveis cres­
centes. A pecuária se recuperou, depois das perdas sofridas durante a guerra 
federal. A construção urbana, principalmente em Caracas, aumentou conside­
ravelmente. O comércio interior e o de importação se expandiram. Teve lugar 
uma corrente apreciável de inversão estrangeira em mineração, ferrovias, co­
mércio e empréstimos ao Estado. Para o período 1871-1890, estima-se que a 
inversão estrangeira totalizou 127 milhões de bolívares, o que indica uma mé­
dia anual de 6,3 milhões de bolívares19. A população, que no começo do pe­
ríodo chegava a 1 milhão 784 mil habitantes, ascendia em 1891 a 2 milhões 324 
mil. Esse período correspondeu à etapa da transição do capitalismo aproxima­
damente liberal ao monopolista simples; também foi a época em que os Esta­
dos Unidos, superada a crise da guerra de secessão, consolidaram seu proces­
so de industrialização e seu desenvolvimento capitalista e alcançaram as condi­
ções necessárias e suficientes para levar a cabo uma expansão imperialista.

19. Fedrico Brito Figueroa, op. cit., p. 304.

Cabe levantar a questão seguinte: Guzmán Blanco tentou promover a rea­
lização do programa da Federação em seus elementos mais significativos para 
a transformação nacional? A resposta tem de ser particularista e não genérica. 
Algumas das reformas impulsionadas por Guzmán no campo institucional e 
administrativo corresponderam ao programa federalista. No terreno econômi­
co, no entanto, não ocorreu nenhuma mudança, embora tenha havido progresso 
quantitativo. Especificamente a questão agrária — capítulo fundamental do mo­
vimento federalista na interpretação popular — ficou sem se resolver; a proprie­
dade foi-se concentrando mais nesse período e as condições de trabalho e de 
vida da massa camponesa não melhoraram. A sociedade era composta de três 
setores — poder-se-ia dizer classes, afinando o conceito —: os latifundiários, os 
grandes comerciantes e os camponeses sem propriedade. Entre elas, uma inci­
piente, quase inexistente classe média, dos artesãos, empregados, pequenos co­
merciantes, profissionais em exercício, professores. As contradições se davam 
entre os latifundiários e os camponeses — contradição fundamental —, e entre 
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os latifundiários e os grandes comerciantes. O poder político resultava do equi­
líbrio entre latifundiários e comerciantes — esses também desempenhavam a fun­
ção de banqueiros e possuíam propriedade raiz urbana — e se implementava atra­
vés dos caudilhos regionais e locais. O instrumento concreto era o chamado 
Partido Liberal Amarelo.

5. A queda do liberalismo amarelo20

20. “Até o governo do general Ignacio Andrade (1898-1899) atuam como figuras fundamen­
tais na política e no governo da Repúblia os homens que quarenta anos atrás haviam sido atores 
principais ou secundários no grande movimento social e militar da Federação. Sob os nomes suces­
sivos de federalistas, guzmancistas, reivindicadores, reabilitadores ou legalistas, ou sob a denomi­
nação comum de liberais amarelos, são sempre os mesmos e formam o grupo dominante e exclu- 
dente na cena do poder”, Ramón J. Velásquez, op. cit., p. VII.

A última década do século XIX foi o marco temporal da definitiva deca­
dência do movimento liberal amarelo, herdeiro espúrio das bandeiras e pala­
vras de ordem da Federação. Os antigos guzmancistas se esforçaram por enter­
rar o guzmancismo. O presidente do momento, Juan Rojas Paul, imaginou um 
procedimento artificioso para continuar à frente do governo, mediante uma 
falsa renúncia ante o Congresso e um recurso aclamacionista arranjado, dos 
que utilizava o próprio Guzmán. A manobra resultou como havia sido plane­
jada e se prolongou o mandato de Rojas Paul; mas pouco depois adoeceu — 
Alcântara havia morrido suspeitosamente, mais ou menos, uma década antes, 
quando tentava continuar no governo — e levantou-se o problema da sucessão. 
A reação contra Guzmán era já definitiva. O novo presidente foi o doutor Rai­
mundo Andueza Palacio, com quem aparentemente o civilismo ganhava do cau­
dilhismo. Andueza reagiu frente a Rojas como este o havia feito com Guzmán. 
Era a busca da independência do poder civil, ou simplesmente o fruto da ambi­
ção pessoal, ou a imposição dos caudilhos segunda a correlação de forças? Es­
ta reação teve nome, a “Reabilitação Nacional”, como teriam nome as poste­
riores reações dos que manobram contra seus antigos caudilhos e os substituem 
no comando. As pretensões de governo prolongado de Andueza foram por sua 
vez questionadas pelo general Joaquin Crespo, o qual se levantou em nome da 
causa liberal e se autoproclamou “legalista”. Quando Crespo com sua gente 
armada estava às portas de Caracas, o doutor Andueza foi expulso da Casa 
Amarela (sede presidencial) pelos caudilhos que até então o haviam sustenta­
do, e um triunvirato lhe sucedeu no comando, embora para preencher a for­
malidade tenha sido designado presidente provisório o doutor Guillermo Tell 
Villegas. O novo grupo no poder propôs uma trégua a Crespo com base na 
reunião do Congresso e na designação por este de presidente da República. Cres­
po não aceitou a prosposta e as hostilidades se intensificaram com fortuna ad­
versa para Crespo, mas logo este recuperou a iniciativa e obteve a vitória e o 
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comando. O novo governo decidiu julgar por responsabilidade civil e adminis­
trativa os governantes caídos — procedimento que se repetirá mais tarde em no­
me da democrcia —, mas pouco depois se estendeu sobre eles o manto do per­
dão. Crespo formalizou sua presidência mediante umas eleições nas quais con­
seguiu a unanimidade. Durante seu governo a situação econômica do país pio­
rou e os setores de menores rendas sofreram mil calamidades. O governo mais 
não fez senão cometer desatinos. A culpa, carregavam-na os ministros do go­
verno — bodes expiatórios — e o presidente os destituía à medida em que perdiam 
o favor público. A esta prática da responsabilidade ministerial e da intangibili- 
dade do presidente o escritor César Zumeta dará o nome de “cesarismo plebis- 
citário” (prática que se repetirá na história contemporânea da Venezuela até 
nossos dias). Nas eleições de 1897 triunfou (é óbvio!) a candidatura presiden­
cial do general Ignacio Andrade, postulado por Crespo (cada presidente esco­
lhia seu sucessor, como foi prática no passado e o será na etapa contemporâ­
nea). Todavia, nas próprias filas do partido liberal — oficialista — houve dissen­
sões e protestos, chegando-se inclusive a semear dúvidas sobre a nacionalidade 
do candidato (diziam que tinha nascido na cidade colombiana de Cúcuta). Um 
candidato de oposição realmente notável foi o general José Manuel Hernán- 
dez, que liderou um movimento chamando liberal nacionalista e ganhou a sim­
patia popular mas, sem êxito político concreto. Hernández percorreu o país, 
de povoado em povoado, realizando uma campanha eleitoral de tipo moder­
no21. Em todo caso, as eleições foram arranjadas em favor de Andrade. A 
resposta da oposição liberal nacionalista foi a guerra, que se declarou em mar­
ço de 1898. O chefe da insurreição foi o general Hernández e para combatê-lo 
saiu o próprio Crespo, mas na Mata Carmelera foi ferido de morte. Este fato 
modificou consideravelmente o curso da rebelião, que fracassou. Andrade to­
mou posse de sua breve presidência e com ele terminou a etapa do liberalismo 
amarelo e de toda sorte de liberalismo tradicional na Venezuela.

21. Ramón J. Velasquez, op. cit., p. 165.

6. A causa restauradora

Em 23 de maio de 1899, o general Cipriano Castro, à frente de 60 homens 
— entre os quais se encontravam Juan Vicente Gómez, ditador da Venezuela du­
rante 27 anos, e Eleazar Lópes Contreras, presidente da República por cinco 
anos depois da morte de Gómes —, iniciou, dos Andes venezuelanos, um levan­
tamento armado que em breve tempo o levou à chefia do Estado. A história 
do triunfo de Castro e seu movimento andino parece inacreditável: em apenas 
cinco meses de uma repentina e curiosa campanha militar e de negociações po­
líticas, apoderou-se do governo e estabeleceu o que se houve por bem chamar 
a era dos “andinos no poder”. Um exército improvisado, deficientemente ar­
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mado, que crescia com os prisioneiros tomados ao inimigo e com as traições 
no campo contrário, impôs-se ao exército oficial, supostamente mais bem or­
ganizado, disciplinado e armado, e dirigido por militares de experiência. Não 
se tratou, digamo-lo já, de um milagre militar devido ao gênio de Castro; foi 
simplesmente a conjunção de circunstâncias emergente da situação econômica, 
política e social dá época que permitiu e favoreceu a aventura de Castro. Mor­
to Joaquim Crespo, o liberalismo amarelo ficou sem chefe; por outro lado, um 
processo de decomposição, impulsionada pelas contradições dos caudilhos, 
conduzia-o a sua definitiva decadência. O outro liberalismo, o nacionalismo 
do general José Manuel Hernández, se dissolvia em pequenas guerrilhas dis­
persas na maior parte do país e semeava a inquietação entre os latifundiários, 
já que os camponeses se incorporavam ao movimento — como outras vezes no 
passado — motivados por uma suposta disposição do chefe liberal nacionalista 
para repartir as terras entre os agricultores que careciam delas. Esta e outras 
suposições sobre o liberalismo hernandista — por outro lado, muito contraditó­
rio, pois também concitou a seu favor correntes conservadoras e de uma muito 
incipiente burguesia empreendedora que observava o horizonte da moderniza­
ção do país, no umbral do novo século — que lhe conferiam um caráter renova­
dor e progressista, provocaram uma reação dos interesses supostamente amea­
çados e para os quais o presidente Andrade não oferecia confiança. A situação 
econômica do país não era boa. A dívida pública, incluídos juros não pagos, 
se aproximava dos 200 milhões de bolívares, soma equivalente a quatro vezes 
o orçamento de receitas e despesas públicas nacionais do ano 1898-99. Embora 
a balança comercial apresentasse, nos anos finais do século XIX, moderados 
superávits, as exportações diminuíam, afetadas parcialmente pela depressão cí­
clica do sistema capitalista internacional. A Venezuela vivia principalmente do 
café e secundariamente do cacau, do gado e de outros produtos primários; mas 
os rendimentos dessas culturas e negócios se repartiam muito desigualmente: 
os salários eram muito baixos, o procedimento semifeudal da renda-trabalho 
e da renda-espécie como gravame ao camponês sem terra absorvia as energias 
e os magros haveres dos colonos, condenando-os a uma miséria crônica. Os 
lucros se distribuíam entre os fazendeiros e os grandes comerciantes exporta­
dores, que atuavam como financiadores das colheitas. O regime político, en­
tretanto, não oferecia nenhuma possibilidade de mudança desse estado de coi­
sas, e tudo se limitava às ambições dos caudilhos, às artimanhas dos dirigentes 
civis e à precária sustentação de um homem sem estatura de líder na presidên­
cia da República.

Nesse quadro de contradições, de miúdas rivalidades pessoais e de grupos, 
de ausência de altos objetivos de transformação nacional, uma aventura teme­
rária e extraordinária como a de Castro podia ter êxito, e com efeito o teve, 
tanto pela indubitável habilidade de condutor daquele quanto pela escassa von­
tade com que o combatiam as forças do governo e a confabulação de interesses 
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e propósitos de quantos detinham o poder econômico para favorecer a rebe­
lião, com a esperança de, uma vez derrubado Andrade, colocar o novo homem 
sob sua influência e resolver assim dois problemas simultaneamente: o das ri­
validades dos caudilhos pela sucessão do governo e o da ameaça emergente do 
campo liberal nacionalista. Pode-se dizer, portanto, que de derrota em derro­
ta, de traição em traição, no lado oficialista, o flamante “exército restaura­
dor” de Cipriano entrou em Caracas, enquanto o presidente Andrade escapa­
va para o exterior. Em 23 de setembro de 1899 começou a etapa dos “andinos 
no poder”

Castro denominou seu movimento de Restauração e lhe deu um conteúdo 
programático genericamente liberal, produto de uma mescla de liberalismo her- 
nandista e de liberalismo colombiano do século XIX, mas com um selo perso­
nalista messiânico. O lema: novos homens, novos procedimentos, novos ideais, 
não era a primeira vez que servia de pretexto para um movimento orientado 
à captura do poder político e lembrava algo da campanha liberal guzmancista 
de 1840-46. Quanto aos novos homens, em grande parte isso se tornou realida­
de, pois vieram a ocupar posições e cargos significativos no novo regime, tanto 
no militar quanto no administrativo, pessoas vindas dos Andes, principalmen­
te do estado de Táchira, que até então tinha participado pouco das esferas do 
comando nacional. Os andinos tinham, e têm, características diferenciadas en­
tre as populações regionais que compõem a Venezuela. O Táchira, mais que 
província de emigração era uma província de imigração, tanto do lado vene­
zuelano quanto do colombiano, e na realidade era uma confluência de povos 
e atividades. Os novos procedimentos não foram tão novos, pois a prática do 
mando continuou, como no passado, com corruptelas mais avançadas e repres­
são mais a fundo dos opositores. Os novos ideais provavelmente ferviam na 
mente de Castro e de alguns de seus seguidores, desejosos de uma renovação 
do acontecer nacional, da liquidação do velho caudilhismo, do fracassado fe­
deralismo e de uma maior abertura ao progresso econômico e social. Mas a 
política concreta, a miúda rede dos interesses dominantes que se estendeu em 
torno do novo chefe de Estado, o duplo jogo da lisonja e da ameaça, fizeram 
das suas para deixar esses ideais no cesto de lixo. O jogo incorporava, ademais, 
as contradições entre a burguesia mercantil e usurária, dona do capital mobi­
liário e monetário, e a classe latifundiária exploradora do campesinado, nutri­
da durante o último terço do século XIX com os caudilhos federalistas cujo 
apetite de terras era superior a seu afã guerreiro. Segundo cálculos da época, 
a população venezuelana, estimada em 2.400 milhões habitantes, se compunha de 
uns 85 por cento rurais e 15 por cento urbanos, dessa população, perto de 2 
milhões de pessoas não possuíam terras e eram vítimas do latifúndio22.

22. Juan Bautista Fuenmayor, Historia de la Venezuela política contemporânea, 1899-1969, t. I, 
Caracas, 1975, pp. 32-33.
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Uma definição do conteúdo sócio-econômico do movimento liderado por 
Castro identifica-o com os interesses dos camponeses e proprietários médios 
e prósperos dos Andes — onde a propriedade territorial não podia ser efetiva­
mente vasta como em outras regiões do país e onde os cultivos têm de ser mais 
intensivos por unidade de superfície — e com a pequena burguesia dessa mesma 
região (pequenos comerciantes, artesãos, funcionários, professores, estudan­
tes). O crescimento econômico dos Andes, baseado no café e no gado, era su­
perior ao do resto do país; mas seus povoadores permaneciam isolados, sem 
participação apreciável no manejo da coisa pública nacional. De certo.modo, 
o movimento de Castro tendia a reivindicar uma aspiração regional de integra­
ção ao país, mas em posição prevalescente. Esta aspiração projetaria seus as­
pectos negativos em mais de quatro décadas da vida venezuelana.

O governo de Cipriano Castro (1899-1908) foi ditatorial. O povo não se 
beneficiou da mudança política. A administração foi lamentável, corrupta, para 
usufruto das classes dominantes e dos “andinos no poder”. A “dourada” so­
ciedade do centro do país — Caracas, la Victoria, Valencia — se prosternou ante 
o ditador, se prostituiu mais do que já estava e prostituiu o próprio movimento 
de Castro. O peculato, a malversação de fundos e o tráfico de influências do­
minaram o panorama da coisa pública. O decadente liberalismo amarelo pre­
tendeu “restaurar-se” com o regime de Castro; mas este rompeu pouco depois 
com seus expoentes e caudilhos. A reação do liberalismo amarelo tomou corpo 
na chamada “revolução libertadora” da M. A. Matos — banqueiro e general —, 
na qual se congregaram em sua maioria dos caudilhos tradicionais. Mas mais 
interessantes são dois fatos que mostram uma face distinta da política de Cas­
tro e que permitem qualificá-lo, de certo modo, como nacionalista. Estes fatos 
foram: o bloqueio de portos venezuelanos por uma esquadra de potências eu­
ropéias, em 1902, com a pretensão de cobrar a tiros de canhão e mediante a 
ocupação de portos e alfândegas a dívida externa da República, aumentada na 
proporção do afã imperialista de espoliação mediante manipulações contábeis 
e financeiras; e o confronto com os interesses mineiros norte-americanos re­
presentados pela companhia New York and Bermúdez Co. Em 9 de dezembro 
de 1902 uma frota anglo-germânica atacou, no porto de La Guaira, uns peque­
nos, velhos e quase imprestáveis barcos venezuelanos, incapazes de se defende­
rem frente aos encouraçados inimigos; a infantaria de marinha da frota agres­
sora desembarcou no porto com ânimo de conquista. Pouco depois, a Itália 
declarou sua aliança com a Inglaterra e a Alemanha para agredir a Venezuela. 
Em 13 do mês citado o ataque foi contra Puerto Cabello. Em 17 de janeiro 
de 1903 um barco de guerra alemão tentou forçar a barra do lago de Maracai­
bo e atacou o castelo de San Carlos, que a defendeu com tiros de canhão con­
tra o invasor. O presidente Castro lançou uma proclama à nação condenando 
o fato e fazendo um chamamento à consciência nacional para resistir à agres­
são, que começava com as famosas palavras: “a planta insolente do estrangei­
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ro profanou o soio sagrado da pátria”. Uma reação patriótica muito viva ori­
ginou a ação imperialista. Os credores reclamavam não apenas a dívida finan­
ceira, mas também danos e reparações de interesses e pessoas alemãs, inglesas 
e italianas relacionados às contingências de nossas guerras internas. A solidarie­
dade popular latino-americana se manifestou sem tardança; o mesmo não se 
deu com os governos. A única exceção foi a Argentina, cujo chanceler Luis 
M. Drago expressou ante o governo de Washington, em nota diplomática trans­
cendente, uma doutrina que em essência condenava a intervenção armada es­
trangeira como meio coativo para o ajuste de dívidas originadas em contrata­
ções civis ou mercantis e não em tratados internacionais. O governo dos Esta­
dos Unidos, desde logo, interveio, sob a invocação da doutrina Monroe, como 
mediador no conflito. O embaixador norte-americano em Caracas, Bowen, foi 
de fato designado por Castro, com o apoio da oligarquia de Caracas, media­
dor entre os agressores e o agredido. Logo de saída, o problema foi resolvido 
a favor das grandes potências, atuando os Estados Unidos como árbitro e sob 
sua garantia. O bloqueio foi suspenso. O outro conflito foi diretamente com 
o capital imperialista norte-americano, representado pela New York and Ber- 
múdez Co. que aspirava manter seu domínio sobre um lago de asfalto venezue­
lano. A companhia norte-americana havia conspirado contra o governo de Cas­
tro, chegando a financiar uma chamada “revolução libertadora” chefiada pe­
lo banqueiro oligarca Manuel Matos e que fracassou às vésperas da agressão 
imperialista européia à Venezuela, da qual se fez menção. Um processo de jul­
gamentos, reclamações, ameaças de invasão norte-americana à Venezuela, cam­
panha mundial imperialista contra o governo de Castro e conspiração para 
derrubá-lo, culminou, primeiro, com a ruptura de relações diplomáticas entre 
estados Unidos e Venezuela em julho de 1908, e pouco depois, em dezembro 
desse mesmo ano, com a queda do governo de Castro e sua substituição por 
Juan Vicente Gómez.

7. A causa reabilitadora

Resultado notável do regime de Castro foi a liquidação do caudilhismo tra­
dicional e dos resíduos dos velhos partidos. Foi uma empresa política e militar 
na qual colaboraram o general J. V. Gómez e o processo histórico. O enterro 
formal do caudilhismo ocorreu durante a ditadura deste último. Por causa de 
uma grave enfermidade, o general Castro viajou à Europa em novembro de 
1908, para não regressar jamais à Venezuela. Pouco depois, em 19 de dezem­
bro, uma conspiração com laivos histriónicos — armada em confabulação de 
interesses imperialistas europeus e norte-americanos e os da oligarquia interna 
— elevou J. V. Gómez à posição de ditador da Venezuela, sob um novo nome: 
a Causa Reabilitadora, que haveria de perdurar até 1935, ano da morte física 
do ditador. Numa primeira etapa, de transição, até 1914, Gómez aparentou 
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rodear-se dos velhos caudilhos liberais — praticamente liquidados em seu poder
— reunindo-os num Conselho de governo que tinha funções de assessoramento, 
mas que na verdade foi uma enteléquia. Entrementes, Gómez consolidava suas 
posições, liquidava todo resto de liberdades públicas e se apoiava cada vez mais 
numa aliança entre os interesses imperialistas em expansão no país — após o no­
vo chamariz do petróleo — e as classes dominantes: os donos da terra e a bur­
guesia mercantil e usurária. Esta última adquirirá cada vez mais poder, depen­
dente do imperialismo, com o crescimento do negócio petroleiro. O primeiro 
ato de Gómez foi, em dezembro de 1908, pedir a intervenção — ou “proteção”
— militar norte-americana para sustentar o seu governo. Em 13 de fevereiro de 
1909 o novo ditador reconheceu todas as exigências feitas a Castro pelo gover­
no dos EUA e prometeu abrir inteiramente as portas ao capital estrangeiro. 
A partir de 1913, a ditadura se tornou absoluta.

IV. PERÍODO 1926-1935

1. Quadro histórico geral

A causa restauradora, de Cipriano Castro, foi sucedida pela causa reabili- 
tadora, de Juan Vicente Gómez, que se prolonga até 1935, ano da morte do 
ditador. Em 19 de dezembro de 1908 assumiu Gómez a chefia do governo co­
mo resultado de um golpe de palácio com brilhos de opereta, aproveitando a 
ausência do país de Castro que tinha ido à Europa à procura de saúde. Não 
passou de uma “evolução dentro da mesma causa”, como a qualificou o pró­
prio Gómez23. Todavia, o regime gomezista se diferenciou consideravelmen­
te do anterior, não só pelo estilo pessoal do ditador como também — o que é 
mais importante — pela conduta frente ao capital estrangeiro. Castro foi o últi­
mo governante de um país agroexportador, fragmentado pelo domínio dos cau­
dilhos, endividado com o exterior, pobre em recursos fiscais, financeiros e mo­
netários, comovido ainda pelos golpes agônicos das guerras intestinas. Gómez 
foi o primeiro governante de um país petroleiro, com predomínio do capital 
estrangeiro, sem a fera “caudilhagem” tradicional, sem os partidos “históri­
cos” (diferentes matizes de conservadorismo e de liberalismo), com um cres­
cente potencial fiscal, financeiro e monetário, de solvência restabelecida quan­
to à dívida pública e de relativa paz pública sob o lema de “união, paz e traba­
lho”. Não se diferenciaram os dois ditadores, evidentemente, nos métodos re­
pressivos, na supressão efetiva de liberdades, direitos e garantias dos cidadãos, 
na prática do enriquecimento ilícito e do predomínio dos interesses privados 
poderosos sobre o interesse nacional.

23. Ramón J. Velasquez, op. cit., p. XV.
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A queda de Castro foi preparada, impulsionada e apoiada abertamente pelos 
interesses imperialistas norte-americanos e europeus em aliança com as classes 
dominantes do país. Desde o famoso litígio da nação contra a companhia norte- 
americana do asfalto, o governo e o grande capital dos Estados Unidos não 
se deram trégua nem repouso na tarefa de derrubar Castro e substituí-lo por 
um ditador complacente com Washington. Nessa tarefa receberam a colabora­
ção de governos e interesses das potências imperialistas européias — Inglaterra, 
França, Holanda etc. — e de representantes políticos do latifúndios e da burgue­
sia comercial. O próprio Gómez solicitou a intervenção armada dos Estados 
Unidos para proteger o novo governo, iniciando-se este, portanto, com um ato 
de traição nacional. Em 13 de fevereiro de 1909, pouco depois do golpe de pa­
lácio que derrubou Castro, firmaram-se em Caracas os protocolos chamados 
Buchanan-Gómez, pelos quais se reconheciam todas as exigências feitas pelo 
governo dos Estados Unidos ao da Venezuela, incluída a anulação da indeni­
zação a que foi condenada por um alto tribunal venezuelano a New York and 
Bermúdez Co. por danos e prejuízos causados à nação por aquela compa­
nhia24. Quando Castro tentou voltar à Venezuela para recuperar o poder, em 
abril de 1909, o governo dos Estados Unidos mobilizou sua influência e seus 
navios de guerra para impedir a entrada do ex-ditador não só na Venezuela 
como em qualquer país americano25. Castro conseguiu depois residência em 
Porto Rico, colônia dos Estados Unidos, onde viveu permanentemente vigiado 
até sua morte em 1925.

24. Juan Bautista Fuenmayor, op. cit., p. 183.
25. Ibid., pp. 185-186.

É indispensável levantar a questão dos móbeis do imperialismo e das clas­
ses dominantes venezuelanas para propiciarem a derrubada de Castro. Este, 
de fato, não era um perigoso revolucionário anticapitalista, antiimperialista ou 
pró-socialista; sequer cometeu durante seu governo reformas progressistas em 
favor do povo. O regime agrário injusto, semi-feudal, que havia prevalecido 
desde a colônia, não sofreu modificações durante o período 1899-1908. A bur­
guesia comercial e usurária também gozou de privilégios, embora algumas ve­
zes tenha sido vítima dos caprichos e arbitrariedades do ditador. Embora o mo­
vimento andino de 1899 tenha correspondido, de certo modo, a interesses de 
classe média e de campesinado próspero, não se propôs nos fatos políticos e 
administrativos levar a cabo uma revolução democrático-burguesa. Todavia, 
Castro, no plano pessoal, em seu turbulento estado de consciência, era um na­
cionalista com um apreço primário pela soberania nacional; sua confusa intui­
ção da antinomia imperialismo-autonomia foi significativamente iluminada pe­
lo fato de que o capital estrangeiro expansionista, representado pelo consórcio 
norte-americano do asfalto já citado, financiou a campanha do caudilho ban­
queiro Matos contra seu governo, com resultado frustrado; e mais iluminada 
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ainda pela agressão armada das potências colonialistas européias contra a Ve­
nezuela sob o pretexto de cobrar pela força dívidas abusivamente infladas. A 
reação nacionalista de Castro e seu temperamento temerário e pouco submisso 
não lhe granjearam o apoio dos latifundiários nem dos grandes comerciantes 
e agiotas. Da mesma forma deve-se assinalar que seus procedimentos ditato­
riais, repressivos, personalistas, sua falta de vinculação com o povo, seus hábi­
tos de dissipação e a ausência de freios morais no plano individual afastaram 
de si o respaldo popular, e assim muito poucos sentiram a queda de Castro 
e muitos saudaram a subida de Gómez como um alívio. Para o capital estran­
geiro era o sinal verde em seu afã de apoderar-se dos recursos petrolíferos da 
Venezuela, como de fato se apoderou durante o regime gomezista.

Nos primeiros anos, Gómez desenvolveu uma política para estabilizar e con­
solidar seu governo. O regresso ao país ou à liberdade dos caudilhos derrota­
dos e diminuídos durante a presidência de Castro foi aproveitado transitoria­
mente por Gómez para incorporá-los formalmente aos quadros políticos, ou 
como membros de um decorativo conselho de governo, ou como governadores 
de estados ou como senadores no Congresso nacional sem representação efeti­
va. Em tais funções os antigos caudilhos liberais languesceram, ou se enfada­
ram, ou foram ruminar seu passivo descontentamento em suas fazendas ou no 
estrangeiro. O caudilhismo estava definitivamente liquidado neste país. Nesses 
primeiros anos, até 1913, permitiu-se algum exercício — muito restrito e tímido 
— de liberdades públicas. Enquanto isso, o novo governante manobrava para 
desalojar e anular os resíduos do castrismo e para controlar com seus amigos 
e sequazes todo o aparato do Estado, do exército e da administração. Nesse 
processo de estabilização e consolidação, Gómez se viu favorecido pela situa­
ção econômica, já que, a partir de 1909, os preços das exportações se recupera­
ram e o volume dos artigos exportados se ampliou, o que fez aumentar a entra­
da de divisas, as importações e os ingressos do Tesouro com os conseguintes 
efeitos positivos na economia privada. Foram abolidos os impostos sobre a ex­
portação de café, cacau e couros e se regularizou o serviço da dívida pública 
de acordo com o prometido às potências credoras, o que, obviamente, lhe deu 
maior “credibilidade” ante os olhos do imperialismo e da burguesia comer­
cial. Simultaneamente, Gómez se dedicou a fortalecer, modernizar e regulari­
zar o exército, que será seu instrumento eficaz de poder e cuja chefia sempre 
se reservou ainda nos períodos em que — por seu próprio desígnio — não exerceu 
diretamente a presidência da República. Paralelamente ao exército regular fun­
cionou um corpo paramilitar denominado “La Sagrada”, composto de andi­
nos (principalmente do Táchira), de absoluta confiança do ditador e sua equipe.

J. V. Gómez foi designado pelo Congresso para a presidência da Repúbli­
ca durante o período 1909-1913. Em 1913, último ano do período, deviam 
efetuar-se eleições para novo presidente; mas o ditador manobrou para perpe­
tuar seu mandato, primeiro colocando nos cargos mais importantes seus ami­
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gos e servidores mais fiéis e incondicionais, e em seguida inventando conspira­
ções supostamente orientadas não só para derrubá-lo como também para 
eliminá-lo fisicamente, o que lhe permitiu encarcerar ou expulsar do país seus 
supostos adversários ou suspeitos de infidelidade, suspender as formais garan­
tias constitucionais e criar deste modo uma emergência cuja solução foi uma 
reforma do regime constitucional, a captura de todo o poder político para o 
gomezismo e a impossibilidade de que qualquer candidato não submisso a Gó­
mez fosse sugerido para a presidência da República. Foi assim que se frustrou 
a candidatura do doutor Félix Montes, lançada pelo jornalista Rafael Arévalo 
González em seu diário El Pregonero em 11 de julho de 1913.

O resultado foi que o jornalista foi para a prisão e o candidato, para o 
exílio. Por esse mesmo tempo teve lugar um movimento de aclamação a Gó­
mez por parte de representantes das classes dominantes do país e dos agentes 
e testas-de-ferro do imperialismo. Telegramas, cartas e manifestos foram en­
viados de todo o país ao ditador, rendendo-lhe homenagem e expressando-lhe 
reconhecimento pelas bondades que havia prodigado à República. Nomes co­
nhecidos, famílias tradicionais, quase tudo o que na Venezuela compunha as 
“forças vivas”, aclamaram Gómez em 1913 — como antes haviam aclamado 
Castro e muito antes a Crespo e Guzmán — e virtualmente instaram-no a 
perpetuar-se no poder e lhe deram o suporte para o absolutismo que Gómez 
pretendia e que preparava cuidadosamente desde o momento de seu golpe con­
tra Castro. A aclamação, evidentemente, correspondia a uma política de do­
minação sustentada pelas classes proprietárias em cumplicidade com os inte­
resses imperialistas estrangeiros, para assegurar a continuidade de um regime 
no qual confiavam para seu favorecimento, para explorarem com tranqüilida- 
de e abuso a força de trabalho e os recursos naturais do país, uns nos campos 
petrolíferos, outros nos de cultivo e pastoreio. Graças a esse apoio, à eficácia 
do exército e da polícia, à brutal repressão que caracterizou o regime até seu 
desaparecimento, Gómez pôde mandar de forma absoluta — obviamente, como 
serviçal dos interesses já mencionados —, guardando as aparências constitucio­
nais mediante a fórmula cínica de um presidente provisório, em falso exercício 
de poder, e um presidente eleito — sempre Gómez — encarregado da chefia do 
exército e que realmente governava desde Maracay, cidade relativamente pró­
xima a Caracas na qual se concentrava a maior força militar. Assim, ocupa­
ram a presidência, com caráter interino e provisório, José Gil Fortoul, Victori- 
no Márquez Bustillos e Juan Bautista Pérez, dando a impressão de poder civil 
quando, na realidade, era uma ditadura absolutista, terrorista, militar-policial, 
pró-imperialista e pró-latifúndio.

O sustentáculo principal de Gómez foi, sem dúvida, o imperialimo petro­
leiro. A economia tradicional agroexportadora, fundada nos cultivos de café, 
cacau e outros frutos e na pecuária, com escassa atividade mineira, artesanal 
e industrial, dependia de fatores internos e externos e estava repartida — bastan­
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te injustamente, diga-se logo — entre grandes, médios e pequenos proprietários 
de diversas regiões do país; para a conservação desses cultivos e cabeças de ga­
do, para a coleta e mobilização das safras e para a ampliação de plantações 
e rebanhos eram necessários contingentes numerosos de forças de trabalho, ge­
ralmente vinculados às fazendas e ao rebanho não só por razões econômicas 
como também pessoais, de adesão ao proprietário quando este, em horas de 
guerra, tomava-os como recrutas de seu grupo armado. As casas exportado­
ras, representantes do capital estrangeiro, financiavam as culturas em termos 
leoninos e monopolizavam as vendas ao exterior; mas a maioria dessas casas, 
cujos administradores e sócios fixaram residência no país, se venezuelanizaram 
no curso do tempo e seus proprietários fundaram famílias na Venezuela que 
hoje figuram entre as mais ativas e importantes da burguesia. Os preços inter­
nacionais do café e do cacau, em correspondência com as flutuações da de­
manda e da oferta, ao variar num ou noutro sentido ocasionavam oscilações 
na situação econômica básica do país e nas próprias finanças do governo. Aquela 
economia, naquela época — entre a segunda metade do século XIX e as duas 
primeiras décadas do XX —, funcionava em relação a um sistema capitalista mun­
dial em expansão e em trânsito de sua forma liberal para sua forma de concen­
tração monopolista crescente. Essa economia tradicional sofreu várias crises, 
mas a maior, a que assinalou sua decadência definitiva, foi a ocorrida durante 
a primeira guerra mundial e em relação a suas contingências. O bloqueio dos 
canais mercantis internacionais durante esse conflito determinou a queda do 
volume de exportações e das importações, assim como uma baixa da renda adua­
neira, principal fonte de ingresso fiscal de então26, o que obrigou o governo 
a reduzir no ano fiscal 1915-16 a saída de divisas nuns 25 por cento; meses mais 
tarde, em novembro de 1915, o próprio orçamento de ingressos foi retificado 
para ajustá-lo à realidade27. Os efeitos negativos da Guerra Mundial de 
1914-18 se deixariam sentir com particular intensidade, e seriam fortalecidos, 
durante o qüinqüênio 1920-25, em que os preços médios de exportação caíram 
de um nível de 100 em 1920 para um de 52 em 1922, recuperando-se parcial­
mente até 99 em 1925; o nível de 1920 jamais foi recuperado e depois de 1929 
a crise capitalista mundial sepultou na Venezuela a agricultura de exportação, 
que desde então vegeta entre a inanição e a moderada reanimação.

Zb.Mensajespresidenciales, Caracas, ediciones de la Presidência de la República, 1971, t. IV, p. 70.
27. Juan Bautista Fuenmayor, op. cit., p. 280.
28. Pedro Estebán Mejía, La industria dei petróleo en Venezuela, UCV, Caracas, 1971, pp. 82-83. 

pp. 82-83.

A atividade petroleira começou na Venezuela, na fase de prospecção e de 
uma exploração primitiva, quase artesanal, com a Companhia Petrolífera do 
Táchira, em 1878, constituída por interesses venezuelanos, e que operou na per­
furação, produção, transporte, refino e venda de produtos de petróleo na re­
gião dos Andes, em quantidades muito pequenas28. As concessões para ex- 
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piorar e extrair petróleo, asfalto e demais substâncias minerais combustíveis 
foram outorgadas a cidadãos residentes no país durante os governos de Guz- 
mán Blanco, Crespo, Castro e Gómez, que logo as transferiram a companhias 
estrangeiras (inglesas, norte-americanas e holandesas). Durante o governo de 
Castro, em 1907, foram outorgadas concessões petroleiras num total de 4 mi­
lhões de hectares, as quais foram transferidas posteriormente, estando Gómez 
no poder, às companhias estrangeiras29. A grande dança das concessões se 
desenvolveu sobretudo durante as duas primeiras décadas do regime gomezis­
ta; em dezembro de 1909 foram outorgadas a um agente britânico concessões 
de 27 milhões de hectares, pouco menos de um terço da terra firme do país, 
que as endossou a uma companhia de sua nacionalidade; felizmente, essa com­
panhia não teve êxito em suas explorações e devolveu o bloco de concessões 
em 1911. A partir de 1909 começou o incessante tráfico de concessões em gran­
de escala, em que cidadãos venezuelanos serviam de testas-de-ferro; nesse trá­
fico a competição interimperialista pôs-se em evidência de maneira gritante. 
Os ingleses chegaram antes que os norte-americanos à partilha petroleira da 
Venezuela; mas os norte-americanos, com a garantia de Gómes, no poder, uti­
lizaram toda sorte de recursos e meios — sem fronteiras institucionais nem mo­
rais — para recuperar o tempo perdido e ganhar a dianteira dos ingleses, como 
de fato conseguiram, depois da Primeira Guerra Mundial. O período 1913-18 
foi de intensa exploração do subsolo pelas companhias britânico-holandesas, 
principalmente o consórcio Royal Dutch Shell. Por volta de 1918 as concessões 
alcançavam mais de 30 milhões de hectares e as investigações haviam dado re­
sultados moderadamente satisfatórios. A exploração comercial se iniciou em 
1917, mas o petróleo não ocupou o primeiro posto na exportação venezuelana 
até 1926. O próprio Gómez, através de prepostos seus, participou do tráfico 
de concessões, fundando para tanto uma companhia petrolífera em 1923. A 
produção de petróleo, iniciada em 1917 com uma média diária de 332 barris, 
alcançou em 1923 os 10 mil barris diários. Em 14 de dezembro desse ano re­
bentou com violência o poço perfurado na zona de La Rosa, do campo litorâ­
neo do distrito Bolívar do estado de Zulia, chamado Los Barrosos-2, e fluiu 
petróleo do subsolo no volume diário de 16 mil metros cúbicos; o fluxo se dete­
ve por si mesmo em 23 de dezembro e a produção total durante a irrupção do 
poço se estimou em 150 mil metros cúbicos30. Este acontecimento comoveu 
o mundo petroleiro internacional, e as ambições dos consórcios petroleiros trans­
bordaram sobre a Venezuela com maior ímpeto que até então. Em 1926 o va­
lor da exportação de petróleo, asfalto e seus derivados alcançou 247 milhões 
de bolívares, em comparação com os 149 milhões que alcançou o valor das de­

29. Ibid., pp. 96-99.
30. Aníbal R. Martinéz, Cronologia dei petróleo venezolano, Caracas, Edición Librería Históri­
ca, 1970, p. 58.
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mais exportações; desse ano em diante, até o presente, os combustíveis têm re­
presentado o primeiro item das exportações venezuelanas. Em 1935, ano da 
morte de Gómez, o valor da exportação de hidrocarburantes se situou em 649 
milhões de bolívares, ao passo que as outras exportações apenas chegaram a 
62 milhões.

A luta interimperialista pelo domínio dos recursos petrolíferos venezuela­
nos foi particularmente intensa nas duas primeiras décadas do regime gomezis- 
ta; entretanto, nos casos de interesse comum às companhias estrangeiras de pe­
tróleo — por exemplo, a modificação da legislação sobre hidrocarburantes —, es­
tas faziam causa única para obter as maiores vantagens e para minimizar tanto 
a intervenção oficial no negócio como os impostos, taxas e contribuições rela­
tivas ao mesmo. Vale citar a este respeito as atuações do ministro do Fomento, 
doutor Gumersindo Torres. Em 1920, o honesto e capaz funcionário preparou 
um projeto de lei de hidrocarburantes que foi aprovado pelo Congresso, me­
diante o qual se aumentaram apreciavelmente os impostos, se reduziram a área 
máxima das concessões e a área total de concessões que uma companhia podia 
ter para serem exploradas num prazo de três anos e se abreviou o término das 
concessões: de 50 para 30 anos. Essa lei foi repelida pelas empresas petroleiras, 
que se valeram de toda sorte de meios para lograr sua reforma, o que se deu 
em 1922, quando o Congresso aprovou uma nova lei redigida pelos advogados 
das petroleiras, e o ministro Torres saiu da pasta do Fomento. Em 1930, outra 
vez à frente do ministério, o doutor Torres elaborou um regulamento da lei 
de hidrocarburantes, pelo qual se tornava mais rigorosa a fiscalização das ope­
rações petroleiras, em benefício dos interesses nacionais; evidentemente, as com­
panhias objetaram o regulamento e pediram sua derrogação. Ao responder às 
objeções dos consórcios petroleiros, o ministro expressou a realidade da con­
tribuição da atividade petroleira à nação nos termos seguintes: “...o montante 
das exonerações (dos direitos de importação) ascende em 10 anos à quantidade 
de bolívares 233.359.462.06 e os impostos arrecadados em igual período (im­
posto superficial e de exploração) chegam à quantidade de bolívares 
171.952.126.10. Da comparação destas cifras resulta o cálculo desconsolador 
de que teria sido preferível não cobrar imposto algum de exploração em troca 
do pagamento dos direitos de alfândega exonerados”31. Obviamente, uma vez 
mais, o ministro Torres perdeu sua pasta e o regulamento foi deixado sem efeito.

31. Corporación Venezolana de Petróleo, Material de lectura sobre política petrolera y CVP, Ca­
racas, 1966, pp. 1-3.

A importação de bens e serviços aumentou substancialmente com o impul­
so petroleiro; ademais da importação das companhias petroleiras para suas ope­
rações no país, cresceram as compras ao exterior do governo e do setor priva­
do, em sua maior parte de bens de consumo que não eram produzidos interna­
mente. As divisas petroleiras começaram a afluir ao mercado venezuelano des­
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de os primeiros anos do despotismo gomezista, mas essa afluência se alargou 
depois de 1922 com o auge do negócio petroleiro, de tal modo que o preço do 
dólar baixou e a inclinação a importar — das classes favorecidas — se acentuou. 
O negócio de importação prosperou e foi substituindo progressivamente o ve­
lho negócio de exportação agropecuária, de tal modo que a burguesia comer­
cial se ampliou e fortaleceu. O financiamento do negócio importador — mais 
diversificado que o exportador — gerou o estabelecimento de novos bancos co­
merciais e a expansão dos já estabelecidos, de modo que um novo estrato da 
burguesia, o dos banqueiros, foi aumentando sua influência na vida econômi­
ca, social e política. Um proeminente banqueiro, assim como notável intelec­
tual, o doutor Vicente Lecuna, presidente do maior banco do país, foi conse­
lheiro de Gómez em economia e finanças. Em bom número de casos, os inte­
resses da burguesia comercial e os da financeira se mesclaram.

Os grandes latifundiários, embora continuassem participando do poder eco­
nômico durante o regime gomezista, perderam sua representação dominante. 
Gómez e seus acólitos se apoderaram, de diversos modos, das melhores terras 
do centro do país e de outras regiões, chegando a ser os maiores proprietários. 
Em boa parte, as herdades dos velhos caudilhos pré-gomezistas passaram à pro­
priedade do ditador, de seus familiares e servidores. As crises sofridas pela eco­
nomia do café e do cacau, aceleradas e aprofundadas pelo surgimento da eco­
nomia petroleira, determinaram a ruína de muitos fazendeiros, cujas proprie­
dades foram leiloadas para atender as obrigações que pesavam sobre elas. A 
emigração camponesa às zonas petroleiras e urbanas, em busca de melhores 
remunerações e condições de vida, ocasionou uma escassez de trabalhadores 
no meio rural, o que contribuiu para a decadência da agricultura. Por outro 
lado, nas zonas de atividade petroleira, extensas terras de propriedade priva­
das foram incorporadas ao novo uso ou sujeitas a servidão em benefício da 
exploração de hidrocarburantes. O latifúndio persistiu, mas o poder da classe 
latifundiária passou a segundo plano. O camponês sem terra continuou sendo 
a classe mais numerosa, a mais explorada e a mais submetida à miséria. Nas 
cidades florescia a pequena burguesia, e começava a formar-se o proletariado 
industrial, de construção e de serviços. Nos campos petrolíferos crescia um pro­
letariado de importância singular nas futuras lutas sociais e políticas, dada sua 
relação direta com o grande capital estrangeiro no ramo de produção que pas­
sava a ser básico na economia venezuelana: o proletariado petroleiro. Em 1923 
o número de trabalhadores deste ramo era de 5 mil 158; em 1935 alcançou 12 
mil 333.

Nem tudo foi paz sob a ditadura gomezista. Várias tentativas armadas e 
conspirações foram dominadas em diferentes épocas. Em 1914, por exemplo, 
se alçou Emilio Arévalo Cedeno à frente de uma guerrilha e foi derrotado. Aré- 
valo foi um guerrilheiro persistente durante a ditadura gomezista, não obstan­
te seus fracassos. No mesmo ano de 1914 invadiu, pelo oriente, Horacio Du- 

261



América Latina História de Meio Século

charne, antigo partidário do general Hernández (liberal nacionalista) e tampouco 
teve êxito, caindo finalmente prisioneiro e depois sendo assassinado. Outro al- 
çamento em 1914 foi o general José Rafael Gabaldón — conseqüente lutador 
nacionalista e democrata —. também derrotado. Em Trujillo, em 1914 e 1915, 
se efetuaram outras tentativas armadâs, mas todas fracassaram. A máquina 
militar, policial e política de Gómez demonstrava sua eficácia com implacável 
consistência. Em 1918, através da fronteira com a Colômbia, pelo Táchira, deu- 
se a invasão do general Juan Pablo Penaloza, integrante do Conselho de go­
verno em 1913, e o resultado foi a derrota e o assassinato de um grupo de pri­
sioneiros pelo sanguinário Eustoquio Gómez, primo do ditador e então gover­
nador do estado de Táchira. Por certo o Táchira, de onde partiu em 1899 o 
movimento de Cipriano Castro, berço deste e de Gómez, não escapou dos atro­
pelos e crimes do gomezismo, personificado em Eustoquio, de instintos mons­
truosos que saciava sem freios nem medidas. Em 1919 ocorreram manifesta­
ções estudantis antigomezistas, vinculadas a uma conspiração militar em mar­
cha encabeçada pelo capitão Luis Rafael Pimentel, que foi descoberta e cujos 
cabeças foram presos e torturados; vários deles morreram em La Rotunda (té­
trica prisão gomezista situada em Caracas, demolida em 1936). Os líderes es­
tudantis do movimento foram, entre outros, Gustavo Machado, Salvador de 
la Plaza e Pedro Zuloaga; os dois primeiros abraçaram posteriormente a causa 
marxista; todos os três pertenciam a famílias de oligarquia tradicional. Velhos 
generais de antes de Gómes — Matias Penuela, Constantino Pérez, Jesús Mata­
moros, Francisco Linares Alcântara, Ortega Martinez, entre outros — tentaram 
entre 1919 e 1921 ações armadas contra a ditadura. Infiltrações nas forças ar­
madas oficiais foram descobertas. A Universidade Central (Caracas) foi fecha­
da várias vezes para punir protestos estudantis. Ações de operários e artesãos 
também se realizaram; em 1921 estalou uma greve de trabalhadores da Com­
panhia de Bondes de Caracas, com manifestação nas ruas e respaldo dos estu­
dantes, muitos dos quais foram detidos, entre eles jovens de famílias podero­
sas e inclusive filhos de proeminentes servidores gomezistas, o que gerou uma 
espécie de protesto de notáveis personagens da burguesia caraquenha; logo os 
estudantes foram postos em liberdade, mas a universidade foi fechada até 1925.

Em 1923 o governo do México rompeu relações com a ditadura gomezista, 
como culminação de um processo de crescente tensão entre ambos os gover­
nos, devido ao fato de numerosos venezuelanos inimigos da ditadura encon­
trarem refúgio no país irmão e ao fato de tanto o presidente mexicano, Álvaro 
Obregón, quanto seu ministro da Educação, José Vasconcelos, não ocultarem 
seu repúdio para com a tirania gomezista. Entre 1923 e 1927, exerceu o cargo 
de Ministro das Relações Internas o doutor Francisco Baptista Galindo, que 
se empenhou em moderar o caráter repressivo e tirânico do regime gomezista, 
até o ponto de, em 1927, porem-se em liberdade todos os presos políticos e 
fecharem-se as prisões chamadas La Rotunda (em Caracas), Castelo Liberta­
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dor (em Puerto Cabello) e Castelo de San Carlos (no lago de Maracaibo), que 
tinham sido — e mais adiante continuariam sendo — masmorras de terror onde 
a morte dos presos era fato freqüente32. Também se permitiu o regresso de 
numerosos exilados. Provavelmente essa moderação na conduta repressiva do 
gomezismo se deveu por uma parte, à benéfica influência do doutor Baptista 
e, por outra, à pressão internacional, pois em vários países estrangeiros, inclu­
sive os Estados Unidos, se havia denunciado reiteradamente a selvagem repres­
são do governo de Gómez, e este, apesar de tudo, era sensível a essa campanha 
adversa. Lamentavelmente, o doutor Baptista morreu no mesmo ano de 1927, 
de uma maneira considerada suspeita, embora nunca se tenha podido compro­
var a hipótese de um assassinato.

32. Juan Bautista Fuenmayor, Historia de la Venezuela política contemporânea, segunda parte. 
Caracas, 1976, p. 61.

O nepotismo de Gómez sofreu graves reveses na década de vinte. Falou-se 
da existência de um “clã Gómez” composto pelo ditador, seu irmão Juan Cri­
sóstomo, seus primos Eustoquio Gómez e Santos Matute Gómez, seu tio José 
Rosario García (colombiano) e seus filhos José Vicente e outros. O irmão, Juan 
C. Gómez (chamado Don Juancho), desempenhou os cargos de primeiro vice- 
presidente da República e governador do Distrito Federal (Caracas) até sua morte 
por assassinato em 1923, no que se presumiu uma intriga familiar complicada 
com uma intriga política de sucessão. Em 1925 caíram em desgraça Eustoquio 
Gómez e Santos Matute Gómez, provavelmente por causa da influência de Jo­
sé Vicente Gómez, filho do ditador e aspirante à sucessão. Este último também 
cairia em desgraça com o pai, devido a suas reiteradas ambições presidenciais 
contando com o respaldo de jovens oficiais do exército e de um setor do 
gomezismo — no fundo também se moviam interesses estrangeiros ligados 
tre ingleses e norte-americanos — e a uma suposta participação do delfim no 
movimento subversivo de 1928 — tudo isso o conduziu ao exílio, do qual nunca 
regressou, pois morreu na Europa pouco depois. Quanto a José Rosario Gar­
cía, espécie de conselheiro de Gómez, caiu em desgraça em 1931 por causa de 
um “conselho” sobre sucessão presidencial em favor de seu parente José Ma­
ria García. Com a morte de J. V. Gómez, ocupou a chefia do governo o gene­
ral Eleazar López Contreras, ministro da Guerra e da Marinha, que não era 
parente do ditador, embora, sim, um dos sessenta que invadiram o país com 
Castro desde o Táchira em 1899.

Em 1927 foi reconstituída a Federação de Estudantes da Venezuela, depois 
da prolongada clausura da Universidade Central que durou até 1925. Em feve­
reiro de 1928 organizaram-se uns festejos histórico-literários para arrecadar fun­
dos com o objeto de fundar uma Casa do Estudante. Elegeu-se uma rainha dos 
estudantes com o nome de Beatriz I, que foi coroada no Teatro Municipal de 
Caracas em ato famoso durante o qual o estudante poeta Pio Tamayo recitou 
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versos em honra da soberana, mas com a intenção de exaltar a liberdade con­
tra a opressão. As jornadas da Semana do Estudante se converteram num mo­
vimento de protesto contra o regime gomezista, iniciando-se com uma mani­
festação desde a Universidade até o Panteão nacional, onde o líder juvenil Jó- 
vito Villalba — dirigente político de primeira linha na história pós-gomezista — 
pronunciou um discurso ardoroso, virtualmente antigomezista e antiimperia- 
lista. Concluídas as jornadas, foram detidos, entre outros, Pio Tamayo, Anto­
nio Arráiz — notável romancista, poeta e jornalista, mais tarde —, Rómulo Be­
tancourt (que ocuparia duas vezes a presidência da República), Jóvito Villalba 
e Guillermo Prince Lara, dirigentes estudantis então. A Federação de Estudan­
tes protestou contra as detenções e outros muitos estudantes foram encarcera­
dos. Um movimento popular, espontâneo, de apoio aos estudantes se realizou 
em Caracas e outras cidades; houve greves e outros atos contra a ditadura. O 
descontentamento reuniu, de uma maneira ou de outra, ativa ou passivamente, 
as vítimas e os ressentidos: latifundiários arruinados ou despojados, artesãos, 
operários, pequena burguesia e algumas personagens da incipiente burguesia 
industrial. Os estudantes foram postos em liberdade. O movimento de 1928 re­
presentou um marco histórico ao qual se deu o nome de “geração de 28”, de 
influência determinante na história venezuelana dos últimos quarenta anos, no 
campo político, cultural e até econômico. Esse movimento obteve inclusive a 
simpatia, encoberta obviamente, de alguns grupos gomezistas, notavelmente 
José Vicente Gómez, filho do ditador, e oficiais do exército. Pouco tempo de­
pois — em 7 de abril de 1928 — teve lugar um começo de rebelião militar, apoiada 
por civis, que fracassou por uma delação e pela intervenção do general López 
Contreras, chefe militar de Caracas. Nunca antes nem depois esteve Gómez tão 
perto da derrubada como então. A conseqüência, desde logo, foi o recrudesci- 
mento da repressão com numerosos encarcerados, exilados e condenados a tra­
balhos forçados nas estradas. Pode-se dizer que 1928 foi o antecedente mais 
claro de 1936, quanto à luta política, popular, com incorporação da classe mé­
dia, de estratos progressistas da burguesia e dos operários, e a tentativa de ca­
nalizar o movimento rumo à organização em partidos.

Em 1929 ocorreram dois fatos dignos de menção: uma fracassada invasão 
armada contra Gómez, nas costas orientais do estado de Sucre, encabeçada pe­
lo general Román Delgado Chalbaud, e o assalto à ilha de Curaçau (vizinha 
à Venezuela) por um grupo de venezuelanos dirigidos por Gustavo Machado, 
líder comunista de projeção histórica. O assalto a Curaçau tinha por objetivo 
obter armamento para invadir a Venezuela pelo ocidente; mas o objetivo fra­
cassou pois o armamento não existia. Ainda um fato a mais: em dezembro de 
1930 uma manifestação popular pela liberdade dos presos políticos foi dissol­
vida a tiros de fuzil com saldo de mortos e feridos. Ainda prosseguiria a longa 
noite da ditadura, cujo silêncio era apenas perturbado pelas fugazes aventuras 
guerrilheiras de Arévalo Cedeno, mas para além desse silêncio se gestava o de­
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senvolvimento político e ideológico, o nascimento de partidos, de organizações 
sindicais e camponesas, o amadurecimento da consciência da necessidade de 
uma democracia efetiva, de uma mudança para colocar a Venezuela no século 
XX, pois as ditaduras de Castro e de Gómez impediram em grau quase absolu­
to que as correntes de transformação do mundo contemporâneo se fizessem 
presentes no país, e algumas delas só viveram subterraneamente na mente, na 
atitude e na luta de uns poucos adiantados que tiveram a sorte de conhecer ou­
tras realidades.

2. O Regime de Produção

A propriedade privada fundamental durante o período considerado era a 
terra, cuja elevada concentração em poucas mãos era a característica mais no­
tável. Grandes extensões territoriais, de potencialidade agrícola (vegetal ou pe­
cuária) e/ou florestal, eram possuídas por um pequeno número de pessoas, en­
quanto que a imensa maioria da população rural carecia de solo próprio para 
seu cultivo e tinha de depender da relação de trabalho e/ou arrendamento em 
regime precário de uma parcela aos latifundiários. A renda-trabalho e a renda- 
espécie eram modalidades comuns no regime agrário de produção e represen­
tavam formas primitivas de exploração da força de trabalho camponesa em pro­
veito de uma minoria de proprietários, freqüentemente absenteístas. Juan Vi­
cente Gómez33, chefe do governo, era o maior proprietário a título pessoal 
da época34. Seus familiares e amigos eram também grandes proprietários. As 
melhores terras da parte norte-central do país eram de Gómez, seus parentes 
e acólitos. Outros grandes proprietários eram os descendentes das antigas fa­
mílias da aristocracia crioula, dos caudilhos e dos que, de uma ou de outra ma­
neira, faziam parte da oligarquia tradicional. O latifúndio predominava então.

33. “Na Venezuela o imperialismo não precisou de financiar golpes de estado, organizar sangren­
tas revoltas nem desembarcar sua marujada porque contava com um governo de traição nacional, 
em síntese: com uma ditadura petroleira que funcionava como uma aliança de classes dominantes 
nativas e os monopólios norte-americano.” Federico Brito Figueroa, Historia económica y social 
de Venezuela, t. II, Caracas, 1966, UCV, p. 373.
34. “Em termos individuais, Juan Vicente Gómez, o primeiro latifundiário do país, conjunta­
mente com seus asseclas, apoderou-se, utilizando a força do Estado, das fazendas representativas 
da riqueza agropecuária da Venezuela nas três primeiras décadas da era petroleira.” Federico Bri­
to Figueroa, op. cit., p. 387.
35. “Na Venezuela, nas primeiras décadas do século XX, o petróleo constitui um fator de mobili­
dade da propriedade territorial agrária porque influi na incorporação de extensas áreas do domí- 
niopúblico — baldios, terras nacionais e municipais — ao patrimônio das petroleiras e dos caudilhos 
militares do governo.” Federico Brito Figueroa, Ibid, p. 389.

A atividade petrolífera emergente influenciou quanto a dar mobilidade re­
lativa à propriedade agrária, e também como causa coadjuvante da decadência 
dessa forma de propriedade no quadro das relações econômicas do país35. As 
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companhias petrolíferas adquiriram o domínio de enormes extensões de terra, 
sob a figura da concessão. Sua demanda de força de trabalho em determinadas 
regiões do país — Monagas e Anzoátegui, no oriente; Zulia, no ocidente, princi­
palmente — determinou em parte um êxodo camponês rumo aos campos petro­
líferos e suas vizinhanças, o que provocou uma escassez de peões nas fazendas 
colocando-as em dificuldades de produção. O êxodo camponês também obe­
deceu à piora das condições de trabalho e de vida no meio rural e à atração 
que as atividades periféricas nos campos petrolíferos — serviços improdutivos, 
concretamente — exerciam nas camadas depauperadas da população agrícola. 
Todavia, proprietários de algumas quintas rurais, enclavadas na área de pros- 
pecção petrolífera, se beneficiaram da atividade das companhias mediante a 
fórmula da regalia, enquanto proprietários de outras que foram afetadas des­
favoravelmente em seu potencial produtivo receberam uma compensação eco­
nômica que resultou substancialmente insuficiente. Em todo caso, a estrutura 
agrária não se modificou no essencial; a concessão petroleira não alquebrou 
o regime de latifúndio, senão que, em certo sentido, fortaleceu-o e 
complementou-o. Uma parte considerável do setor agrícola estava ocupada na 
economia de subsistência, sob a forma de conuco, isto é, de cultivos rudimen­
tares geralmente mistos em mui pequenas superfícies de terra cuja proprieda­
de, freqüentemente, não era do camponês e cuja produção mal bastava para 
a alimentação pobre da família. Para complementar seus meios de vida o co- 
nuquero tinha de empregar-se temporariamente como “peão” nas fazendas. 
O pagamento do salário não se efetuava em dinheiro, no mais das vezes, mas 
em “fichas” somente utilizáveis para comprar no barracão de víveres do fa­
zendeiro, onde os preços eram arbitrariamente fixados e sempre muito supe­
riores aos do mercado; daí que o peão ficasse permanentemente endividado para 
com o fazendeiro e obrigado a trabalhar para ele por toda a vida. Assim, pois, 
no campo coexistiam dois pólos: o latifúndio com a economia de subsistência 
e a exploração primária da força de trabalho em condições aproximadamente 
feudais. Se se fizer referência ao fato de que 85 por cento da população vivia 
no meio rural e dependia deste, apreciar-se-á o caráter determinante das rela­
ções agrárias de produção assim tipificadas. À guisa de ilustração, menciona­
rei que de uma receita nacional estimada em 1.000 milhões de bolívares ao ano, 
como média, no período 1916-25, uns 50 por cento aproximadamente se origi­
navam na agricultura e a metade da produção agrícola se destinava à 
exportação36.

36. “Uma estimativa da renda nacional e sua composição para o período 1916-25 nos daria aproxi­
madamente com média anual (em milhões de bolívares): agricultura 480; artesanato e indústria 
200; comércio, transporte e serviços 200; governo 120; total 1000; petróleo 25.” Francisco Mieres, 
“Los efectos de la exploración petrolera sobre la agricultura en Venezuela”, apêndice da obra de 
Héctor Malavé Mata, Petróleo y desarrollo económico de Venezuela, UCV, Caracas, 1962.
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Na área urbana predominavam a pequena produção mercantil, o comércio 
e os serviços. O artesanato tinha alguma importância e sua contribuição para 
o produto nacional se estimava nuns 15 por cento. O comércio, o transporte 
e os serviços privados contribuíam com 20 por cento de tal produto, e a ativi­
dade governamental, com 10 por cento. A Indústria manufatureira, cujas di­
mensões técnico-econômicas variavam entre a pequena e a média, representa­
vam uns dois por cento. O petróleo, malgrado seu crescente peso na exporta­
ção, contribuía com três por cento do produto, o que, em todo caso, pode-se 
encarar como uma subestimação; as indicações citadas padecem, desde logo, 
de uma base estatística insuficiente, já que para os anos considerados a infor­
mação econômica era muito rudimentar.

O comércio se ocupava na exportação, importação e circulação mercantil 
interna. Exportavam-se principalmente produtos agropecuários (o petróleo era 
exportado diretamente pelas companhias concessionárias) e importavam-se bens 
industriais, alimentos elaborados ou em processo de elaboração, máquinas, equi­
pamentos, meios de transporte e alguns insumos para a agricultura, a minera­
ção, a construção e a indústria; as companhias petroleiras importavam direta­
mente os artigos que lhes eram indispensáveis exonerados de direitos de alfân­
dega. Em 1926 o valor da exportação agrícola alcançou 150 milhões de bolíva­
res e o da exportação de asfalto, petróleo e derivados, 247 milhões, cifras que 
indicam que foi esse o primeiro ano em que os hidrocarburantes se colocaram 
à cabeça do comércio exterior venezuelano, posição que ocupam até hoje. Em 
1926, a importação se situou em 412 milhões de bolívares, quantidade que in­
clui as aquisições das companhias petrolíferas no exterior, determinando-se um 
moderado déficit da balança de mercadorias. Esse déficit deve ser analisado 
à luz dos componentes do comércio exterior: do lado da exportação deve-se 
levar em conta que a exportação efetuada pelas companhias petroleiras não ti­
nha como contrapartida um ingresso de divisas no país num montante equiva­
lente, mas sim por um substancialmente menor correspondente ao “valor re­
tornado”, isto é, a parte do valor da exportação que realmente constituía in­
gresso nacional (remunerações do trabalho venezuelano e impostos percebidos 
pelo fisco nacional); do lado da importação, portanto, também deve-se discri­
minar entre a efetuada pelas petroleiras — pagas por seus próprios recursos ex­
ternos — e as do resto da economia. De modo que presumivelmente o déficit 
comercial deve ter sido, em todo caso, diferente do registrado pela estatítisca. 
O governo obtinha seu principal ingresso dos direitos aduaneiros e arrecada­
ções menores na forma de impostos internos sobre a circulação e o consumo. 
O petróleo não contribuía mais que com 20 por cento, em média, do ingresso 
público nacional no período considerado.

O proletariado estava em processo de formação. Consistia em pequenos 
grupos operários nas fábricas, no transporte, na construção e alguns serviços. 
A atividade petroleira em crescimento determinava a formação de um novo ti­
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po de proletariado, qualitativamente diferenciado, vinculado a uma explora­
ção primária e em relações de produção com o capital monopolista internacio­
nal. O investimento estrangeiro no país em 1929 se estima em 260 milhões de 
dólares, a maior parte aplicada no negócio petroleiro e outra parte nos servi­
ços, no sistema bancário e no comércio. Os investimentos dos Estados Unidos 
ascendiam a 162 milhões de dólares e os da Inglaterra e Holanda, em conjun­
to, a 82 milhões. Também existia algum investimento estrangeiro em ativida­
des relacionadas ao mercado interno, notavelmente a eletrificação, o transpor­
te e algumas indústrias. Começava a perfilar-se nesse período, portanto, uma 
estrutura econômica heterogênea, complexa num grau maior que na época pré- 
petroleira, e que se compunha dos elementos seguintes: agricultura de exporta­
ção, agricultura de subsistência, pequena produção mercantil, incipiente indús­
tria manufatureira, construção, comércio e serviços; como um eclave em ex­
pansão se situava a atividade petroleira sob o controle direto dos monopólios 
internacionais. Desde cedo, o modo de produção era capitalista, já que predo­
minavam os elementos correspondentes ao mesmo, mas era um capitalismo pe­
riférico, dependente, carente de integração interna e cuja dinâmica se subordi­
nava inteiramente à conjuntura capitalista mundial como um processo reflexo 
e distorcido.

3. As forças produtivas

A base material de sustentação da sociedade venezuelana da época era a 
exploração de recursos naturais de índole agrícola e petroleira, com aplicação 
intensiva de força de trabalho e tecnologia heterogênea (desde a rudimentar em 
fazendas e pastos até a mais avançada nos campos petrolíferos). Grandes defi­
ciências e insuficiências de infra-estrutura freavam a expansão agrícola, além, 
é claro, da regressiva distribuição da propriedade agrária. As vias de comuni­
cação, escassas, se orientavam em função das necessidades de uma economia 
“de porto’’ (exportadora-importadora); os meios de transporte prevalecentes 
no meio rural eram os de tração animal; funcionavam algumas ferrovias de curto 
trajeto; carecia-se completamente de silos, centros de armazenagem e proces­
samento de frutos, salvo os cultivos de café e cacau. A atividade petroleira se 
realizava com os procedimentos, técnicas e meios mais adiantados de seu gêne­
ro, para a época, e a combinação produtiva era de índole capitalista, com uma 
mediana intensidade de capital e absorção considerável de mão de obra. O ar­
tesanato oferecia mui limitadas possibilidades de evolução tecnológica e de in­
corporação de trabalhadores dependentes. A indústria manufatureira não era 
propícia à renovação dinâmica de equipamentos e procedimentos de fabrica­
ção. A construção se realizava com base na incorporação relativamente nume­
rosa de mão de obra. O setor primário da produção ocupava o primeiro lugar 
quanto à geração do produto, o setor secundário estava em situação incipiente 
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e o setor de serviços tinha uma expansão desmedida em relação à base material 
da produção.

4. A dinâmica de classe

Antes da incorporação da atividade petroleira à economia venezuelana, pou­
cas mudanças se haviam realizado na estrutura social em relação à existente, 
por exemplo, ao iniciar-se o movimento federal (1859). A grande massa da po­
pulação era camponesa e vivia na pobreza e em situação precária, porque o 
campo não lhe proporcionava meios de subsistência suficientes. Sob a denomi­
nação de “campesinado” podem incluir-se os grupos seguintes: conuqueros 
(micro-arrendatários), peões-conuqueros adscritos de fato às fazendas e peões- 
diaristas. Os camponeses, no geral, não eram proprietários territoriais e se viam 
forçados a cultivar em baldios ou a pagar renda em trabalho, espécie ou di­
nheiro aos proprietários. O comico (microparcela) era cultivado pelo próprio 
camponês e sua família, principalmente com propósito de subsistência. Exis­
tiam algumas comunidades indígenas, dispersas pelo país, que trabalhavam a 
terra em comum e possuíam em comum os meios de produção e o produto. 
Também existiam grupos reduzidos de pequenos e médios produtores rurais, 
proprietários,que operavam numa escala apreciável de produção para o mer­
cado e obtinham receitas superiores às dos conuqueros, mediante a aplicação 
de procedimentos, meios e métodos menos rudimentares de cultivo e de comer­
cialização dos produtos. O grupo dos grandes proprietários (latifundiários) — 
que provavelmente não excedia os 6 mil no período considerado — monopoliza­
va cerca de 80 por cento das terras privadas e levava seu domínio até os bos­
ques, fontes de água e outros recursos naturais. Os maiores proprietários eram 
o ditador Gómes e seus favorecidos assim como os descendentes das antigas 
famílias “mantuanas” (aristocracia nacional da época da colônia) e dos bene­
ficiários das guerras de Independência e de Federação. Os latifundiários resi­
diam, no geral, nas cidades ou passavam nelas a maior parte do tempo; alguns 
residiam na Europa ou faziam prolongadas viagens a esse continente. Na po­
pulação urbana podiam distinguir-se os estratos sócio-econômicos seguintes: 
artesãos, pequenos comerciantes, empregados públicos e privados, professores 
de escola, pequenos grupos de profissionais liberais, estudantes e intelectuais 
que formavam uma pequena burguesia relativamente numerosa; a burguesia, 
de escasso desenvolvimento, estava formada por médios e grandes comercian­
tes, alguns industriais, banqueiros, prestamistas não institucionais, empresá­
rios da construção e de serviços, de cuja classe procediam, geralmente, os altos 
empregados governamentais; no outro extremo se encontravam os grupos inci­
pientes do proletariado urbano (indústria manufatureira, construção, transpor­
te, serviços) e do subproletariado (trabalhadores domésticos, bufarinheiros, su- 
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bocupados, marginais, lumpen etc.)37. Nas zonas petrolíferas — Zulia no oci­
dente, Anzoátegui e Monagas no oriente — formava-se rapidamente um prole­
tariado em condições singularmente dinâmicas, já que vendia sua força de tra­
balho diretamente aos consórcios imperialistas internacionais, e que procedia 
— em 1930 seu número era de cerca de 21 mil — do campesinado e dos grupos 
de trabalhadores pesqueiros de Falcón, Anzoátegui, Sucre e Margarita, princi­
palmente. A burguesia se ampliava com os funcionários públicos enriquecidos 
ilicitamente e com a conservação — então muito limitada — de latifundiários em 
proprietários urbanos e empresários.

37. Pode-se definir o “bubproletariado” como uma massa heterogênea de trabalhadores impro­
dutivos que obtêm pagamentos eventuais, não assimiláveis ao salário, ou estão inteiramente de­
sempregados, mas sem disposição de concorrer em demanda de emprego.

Este período poderia caracterizar-se pelo surgimento de novas camadas so­
ciais e pela modificação de outras em virtude da influência da atividade petro­
leira, tanto de forma direta — através da própria inversão estrangeira e da ocu­
pação de força de trabalho — como de forma indireta (mediante os efeitos do 
gasto público financiado com receitas petroleiras na distribuição da renda). Em 
tal sentido, cabe assinalar a ascensão de uma nova camada da burguesia, a co­
mercial importadora, e a relativa decadência da classe latifundiária agrícola. 
Novas formas de excedente fizeram sua aparição: a aquisição de bens duráveis 
de consumo pelas camadas privilegiadas da sociedade e a construção de o- 
bras públicas e a expansão do capital comercial e financeiro, tudo estimu­
lado pelo gasto público, de tal modo orientado que seus benefícios ficavam re­
clusos tanto a setores restritos da população como em regiões determinadas do 
país (principalmente a região norte-central). Enquanto isso ocorria, as massas 
camponesas eram golpeadas mais rudemente pela miséria, pela expropriação, 
pelas ínfimas condições de vida, e a pequena burguesia era oprimida pela subs­
tancial insuficiência de suas receitas e pelas mui escassas oportunidades de me­
lhorar suas condições. O proletariado, sem tardança, era vítima da mais crua 
exploração, sem direitos sociais nem amparo na ação do governo.

5. O movimento demográfico

Em 1926 o censo de população registrou a quantidade de 3 milhões 026 
mil 878 habitantes. Em 1936 o censo alcançou 3 milhões 491 mil 159 habitan­
tes. O crescimento populacional, portanto, num período de dez anos aproxi­
madamente, foi de 464 mil 281 habitantes em cifras absolutas e de 15,3 por 
cento em termos relativos, o que permite determinar uma média anual de cres­
cimento demográfico de 1,5 por cento, consideravelmente baixo em compara­
ção com outros países latino-americanos para a mesma época. De fato, é con­
veniente assinalar que a população venezuelana teve um crescimento lento, e 
às vezes regressivo, durante a época anterior a 1920, obstaculizado pelas guer­
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ras internas, pelas epidemias e endemias, pela desnutrição e pela falta de assis­
tência médico-sanitária. Oitenta e cinco por cento da população vivia no meio 
rural. Na década 1920-30 a esperança de vida ao nascer era de 40 anos, mais 
baixa no campo que na cidade. A ocupação principal da população ativa era 
a agricultura, em segundo lugar os serviços, em terceiro o artesanato e a indús­
tria e por último a exploração petroleira-mineira. Oitenta por cento da popula­
ção residia na zona costeiro-montanhosa (uma estreita faixa do país que se 
estende desde os Andes, na fronteira com a Colômbia, até a península de Pá­
ria, no extremo oriental, coberta em sua maior parte pelos sistemas montanho­
sos dos Andes e da costa) na qual se localizava a agricultura em proporção de­
terminante, assim como a maioria das cidades mais importantes, inçluída a ca­
pital federal (Caracas); também nesta zona se concentrava a maior parte do 
comércio, a incipiente indústria e os portos habilitados ao comércio exterior; 
os restantes 20 por cento da população residia nas regiões de Zúlia (em torno 
do lago de Maracaibo), nas planícies (onde predominava a atividade pecuária) 
e nos planaltos orientais, assento de atividades petrolíferas, assim como em 
Zúlia.

6. O poder político

A ditadura férrea e altamente repressiva de Juan Vicente Gómez dominou 
politicamente o país de 1908 a 1935, ano em que morreu o ditador e se iniciou 
uma nova etapa na vida venezuelana. Gómez conseguiu submeter os caudilhos 
regionais — eliminando fisicamente vários deles nas prisões —, fechou o ciclo dos 
alçamentos armados locais, unificou o poder político, dotou-o de meios repres­
sivos organizados (exército, polícia) e governou de maneira personalista e des­
pótica, embora com o cumprimento falaz de aparentes formalidades institu­
cionais sempre adaptadas a seus interesses. A base econômico-social de susten­
tação desse regime foi uma aliança entre as classes dominantes internas — bur­
guesia comercial e bancária, latifundistas favorecidos pelo regime — e os mono­
pólios estrangeiros que controlaram a exploração de petróleo. Gozou de bene­
plácito e do apoio efetivo das potências capitalistas (Estados Unidos, Inglater­
ra, França, Holanda etc.). Os lucros do petróleo lhe permitiram estabelecer um 
aparato oficial administrativo, militar-policial, institucional, com alguma coe­
rência e eficácia — se se o compara com o que existia anteriormente —, assim 
como também construir uma infra-estrutura física elementar (vias de transpor­
te, telecomunicações, instalações de serviços, edificações etc.). A fazenda pú­
blica — muito simples, como a única complicação que significou o ingresso fis­
cal do petróleo — foi reorganizada sob a direção de um notável ministro de no­
me Román Cárdenas. É de notar que Gómez escolheu como membros de sua 
equipe governamental profissionais capazes e intelectuais de renome, junto com 
outros de qualidades contrapostas, e assim se destacam, além de Cárdenas, os 
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nomes de Gumersindo Torres, José Gil Fortoul, Césa Zumeta, Rubén Gonza­
lez, Pedro M. Arcaya e Eleazar López Contreras, entre outros. Os mecanismos 
administrativos de fiscalização petroleira foram estabelecidos sob a direção idô­
nea e nacionalista - o que surpreende, dada a índole do regime a que serviu 
— de Gumersindo Torres no Ministério do Fomento, muito combatido pelas com­
panhias petroleiras que lograram duas vezes sua destituição. Foram criados, 
em 1928, os dois primeiros institutos “autônomos” oficiais, um para impul­
sionar programas agropecuários (Banco Agrícola e Pecuário) e outro para a 
habitação popular (Banco Operário). Em comparação com os governos ante­
riores, o de Gómez pareceu ordenado, eficaz, “progressista” no plano mate­
rial, o que de nenhum modo significou bem-estar para o povo, mas, isso sim, 
enriquecimento de minorias e concentração de privilégios, além da entrega in­
condicional das riquezas ao capital estrangeiro. Em 1930, em plena depressão 
econômica do mundo capitalista, Gómez liquidou a dívida externa. Não per­
mitiu incorrer em déficit do orçamento, embora, obviamente, às custas de manter 
em níveis mínimos os gastos em educação, saúde e outros de necessidade so­
cial, assim como os salários baixíssimos dos empregados subalternos da admi­
nistração. O tirano apoderou-se, ademais, de uma grande parte das proprieda­
des rurais através da coação e fez trabalharem nelas os camponeses recrutados 
como soldados. A fortuna de J. V. Gómez ao morrer se estimou em 127 mi­
lhões de bolívares (40 milhões de dólares ao câmbio da época).

Não tardou para que Gómez tivesse oposição política durante todo o tem­
po que durou seu governo. No período que examinamos, a orientação, as ca­
racterísticas e os protagonistas da oposição foram algo diferentes dos de antes 
de 1925. Na nova oposição participavam pessoas das novas gerações, portado­
ras de idéias políticas e sociais diversas, de inspiração liberal democrática al­
guns, socialista outros, os mais notáveis pertencentes à chamada “geração de 
1928”38. Nesse ano se deram ações de rua contra a ditadura, como já se dis­
se, e nos motins participaram estudantes — filhos da burguesia, dos latifun­
diários, da pequena burguesia —, intelectuais profissionais, oficiais das forças 
armadas, artesãos e operários. Anos antes, em 1926, se havia fundado no Mé­
xico o Partido Revolucionário Venezuelano, cuja organização obedeceu prin­
cipalmente à necessidade de tratar com o governo mexicano uma ajuda mate­
rial para combater pela via armada a ditadura gomezista, ajuda que foi dada 
ainda que em proporções modestas. Esse partido propiciou o assalto a Cura- 
çau, encabeçado por Gustavo Machado (líder marxista), do qual falamos mais 

38. “A geração de 28 traz elementos novos à política nacional. Sua própria aparição marca algo 
diferente nas águas imóveis do gomezismo. Os desfiles com bandeiras, as boinas e os gritos. Nin­
guém tinha visto até então sinais tão originais e atraentes. Quando avançam com a bandeira nacio­
nal nas jornadas da Semana do Estudante, os olhos, quase ausentes dos venezuelanos, ganham 
brilho que produz o inusitado.” Domingo Alberto Rangel, Los andinos en el poder, edição do 
autor, 1964, p. 236.
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acima, e também uma invasão pelas costas de Falcón, ações que não alcança­
ram suas metas; na invasão por Falcón participaram voluntários mexicanos. 
O PRV teve como fundadores Salvador de la Plaza, Gustavo Machado, Eduardo 
Machado, Miguel Zúniga, Julio Martinez, Pedro Brito, J. A. Silva, entre ou­
tros. O PRV teve um programa democrático liberal e de modernização do país, 
com certos aspectos de controle econômico pelo Estado e de regulação do capi­
tal estrangeiro. É claro que essa organização política teve vida breve e se con­
sumiu nas intentonas armadas contra Gómez. Em julho de 1929 se constituiu 
em Paris a chamada Junta de Libertação da Venezuela, que se encarregaria pro­
visoriamente do poder uma vez derrubada a ditadura e enquanto se realizas­
sem eleições; dessa junta figuraram: Santos Dominici, Alberto Smith, Rufino 
Blanco Fombona, José Rafael Pocaterra, Néstor Luis Pérez, Atilano Carme- 
vali e Pedro Elias Aristeguieta, entre outros. Outra junta se havia formado ao 
mesmo tempo em Caracas para organizar o apoio popular uma vez que o mo­
vimento armado projetado se iniciasse, entre cujos integrantes se encontravam 
figuras da burguesia como Nicomedes Zuloaga, Guillermo López e Ramón Par- 
pacén. A junta de Paris organizou e levou a cabo a expedição armada que ata­
cou as forças gomezistas em Cumaná e que fracassou. Essas ações, embora com 
a participação de lutadores políticos e intelectuais de idéias progressistas, não 
contavam com a participação efetiva do povo, indispensável para seu êxito, 
e de certo modo significavam a repetição das ações armadas dos velhos caudi­
lhos; ambições pessoais de poder, rancores igualmente pessoais, aventureiris- 
mo e romantismo se mesclavam nas motivações dos participantes, carentes de 
uma orientação consistente com a necessidade de transformação do país e de 
uma interpretação justa do momento histórico que se vivia. Novas circunstân­
cias econômicas, sociais e políticas modificavam a realidade venezuelana da épo­
ca, assim como o contexto internacional profundamente comovido pelo triun­
fo do socialismo marxista na Rússia e pela ascensão à hegemonia do sistema 
capitalista mundial dos Estados Unidos. Pouco depois, no final de 1929, esta­
laria a grande crise econômica capitalista que haveria de projetar-se na grave 
depressão prolongada até 1934, e emergiria na Europa o nazi-facismo como 
fase criticamente agressiva do imperialismo. Em 1931 foi criada a primeira cé­
lula do Partido Comunista da Venezuela (PCV), organizado por Aurelio e Ma­
riano Fortoul, Franciscj^. Delgado, Juan B. Fuenmayor, Victor García Mal­
donado, Raúl Osorio, José Antonio Mayobre e outros. Posteriormente se in­
corporaram à incipiente organização os estudantes Rodolfo Quintero, Fernan­
do Key Sanches, Ángel J. Márquez, Victor Lara, assim como os operários Fe­
lipe Escobar, Pedro Rodríguez, Horácio Mena, Manuel Simoza, Lilia Medina, 
Pedro Cadamo, Tomás Torres e Ramón Abad39.

39. Juan Bautista Fuenmayor, op. cit., pp. 165-167.
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Os movimentos de 1928 e 1929 revelaram que a consciência popular não 
estava adormecida. O povo, sem dúvida, carecia de orientação e de organiza­
ção política e seu protesto foi como um transbordamento transitório do repú­
dio à ditadura que permaneceu latente durante quase toda a existência desta. 
Por outro lado, nesses movimentos participaram ou de algum modo manifes­
taram sua simpatia membros de classes ou estratos em processo de formação: 
proletariado urbano, burguesia industrial, assim como também membros de 
estratos afetados desfavoravelmente pelo regime gomezista e pelas companhias 
petroleiras: médios e pequenos proprietários rurais, cultivadores de café e ca­
cau. Coincidência significativa foi que em 1928 a Venezuela assumiu a posição 
de segundo produtor mundial de petróleo — em primeiro lugar os Estados Uni­
dos — e de primeiro exportador do produtor, confirmando-se assim a trans­
formação de país agrícola em país petroleiro que perdura até hoje. Todavia, 
esta liderança não era acompanhada pelos escassos ingressos fiscais e do traba­
lho percebidos pela Venezuela, o que mostrava o alto grau de exploração pelo 
capital estrangeiro e sua apropriação praticamente absoluta do excedente gera­
do na atividade petrolífera.

O poder político absoluto do regime gomezista se assentava instrumental­
mente no domínio do exército e da polícia e economicamente nos interesses do 
capital monopolista estrangeiro principalmente estabelecido no negócio petro­
leiro, da burguesia comercial-financeira e dos grandes latifundiários favoreci­
dos pelo estado de coisas reinante. A grande maioria da população permanecia 
à margem do usufruto dos meios econômicos, da atenção do Estado e de qual­
quer oportunidade de melhora. O descontentamento, portanto, se acumulava, 
se estendia e se aprofundava. Na data de centenário da morte do Libertador 
(Bolívar), 17 de dezembro de 1930, deu-se uma manifestação popular pelas ruas 
de Caracas reivindicando a liberdade dos presos políticos, que foi dissolvida 
a balas diante dos muros de La Rotunda (tétrica prisão gomezista) com saldo 
de mortos e feridos. Esta foi a última ação de rua das massas populares duran­
te o regime de terror que findou em 1935.

O conteúdo programático do primeiro manifesto produzido pelo PCV se 
identificava em boa parte com objetivos e metas do processo democrático- 
burguês, tais como: reforma agrária profunda; o princípio de salário igual pa­
ra trabalho igual, sem discriminação; descanso pré e pós-natal; salário comple­
to e assistência médica às mães trabalhadoras; uma espécie de seguro social de 
desemprego, doença, invalidez e velhice; redução da jornada de trabalho etc.; 
no entanto, numa mistura desordenada, também se incluíram objetivos de uma 
revolução socialista como a tomada das grandes empresas, fábricas, minas e 
transporte para sua nacionalização sob um governo operário e camponês, su­
pressão de arrendamentos e aluguéis etc. A ausência de uma análise científica 
da realidade venezuelana permite explicar nesse documento inicial a confusão 
de objetivos e metas. Para um. país submetido a relações de produção agrária 
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de índole latifundista e dominado pelo capital monopolista estrangeiro através 
de uma ditadura semibárbara, o indicado era um processo antiimperialista e 
antilatifundista, de democratização liberal burguesa, embora com um grau sig­
nificativamente necessário de intervenção do Estado. Para um partido comu­
nista era indispensável, de saída, a referência aos objetivos revolucionários de 
sua luta, mas claramente diferenciados dos objetivos intermediários então pre­
ferentes, dadas as condições históricas concretas da Venezuela. Sem dúvida, 
o PCV foi perseguido implacavalemente pela ditadura, e seus fundadores e mi­
litantes sofreram as contingências do cárcere, da clandestinidade ou do exílio. 
Em todo caso, estava semeada a raiz do movimento marxista-leninista na Ve­
nezuela, que logo sofriria divisões e dissidências, as mais importantes das quais 
têm sido assinaladas pela busca de um sentido nacional.

Em 1931 também se formou em Barranquilla (Colômbia), com vários luta­
dores políticos exilados, a Associação Revolucionária de Esquerda (ARDI), germe 
do que seria anos depois o movimento liderado por Rómulo Betancourt e que 
tomou formas sucessivas no partido Organização Venezuelana (ORVE) em 1936, 
no Partido Democrático Nacional (PDN) em 1937 e na Ação Democrática (AD) 
em 1941. O referido grupo de exilados — entre os quais se encontravam Rómulo 
Betancourt, Raúl Leoni, Valmore Rodríguez, Ricardo Montilla, Simón Betan­
court e outros — produziu um documento analítico-programático denominado 
“Plano Barranquilla”, de orientação antiimperialista e antilatifundista, 
nacional-revolucionária, com algumas pinceladas de marxismo, à maneira do 
APRA e seu líder Haya de la Torre no Peru. O documento pôs em destaque 
alguns aspectos importantes da realidade venezuelana da época, em primeiro 
lugar a aliança entre o capital estrangeiro e a “casta” latifundista-caudilhista 
nacional40, como base de sustentação do gomezismo, e a necessidade de con­
verter a luta contra a ditadura gomezista numa luta pela transformação do país. 
Na parte programática, o “Plano Barranquilla” contempla duas instâncias: uma 
mínima, de liquidação da ditadura, castigo de seus responsáveis, restituição à 
República dos haveres ilicitamente obtidos por aqueles, vigência das liberda­
des, direitos e garantias civis e políticos, melhora das condições de trabalho 
e de vida dos operários e camponeses, a autonomia universitária, a moderniza­
ção do ensino, a revisão dos contratos e concessões ao capital estrangeiro e a 
convocação de uma Constituinte; a instância máxima consistia em transforma­
ções mais profundas da estrutura econômico-social que conduziriam a largo 
termo ao socialismo. Aparentemente, as diferenças entre o PCV e ARDI eram 
de ordem tática, já que ambos se propunham, como objetivo transcendente, 
o socialismo; contudo, como o desenvolvimento histórico o tem demonstrado, 
as diferenças eram mais que de tática, ou inclusive de estratégia, de concepção 
da luta ideológica e política. O movimento liderado por Betancourt pôs todo 

40. Libro rojo 1936, Serviço Secreto de Investigações, pp. 286 ss. As aspas são minhas.

275



América Latina: História de Meio Século

o empenho em negar qualquer identificação, ou aproximação, com o marxis­
mo e considera, segundo todos os indícios, a democracia burguesa populista 
como a estação final da História. A ARDI — e Betancourt em primeiro plano 
— não deixou à época, entre seus amigos e simpatizantes, de proclamar seu cre­
do socialista, mas sujeito à “realidade” e antes como “último trunfo na man­
ga” que como objetivo explícito e expresso. Na mente desses jovens se esboça­
va a idéia de uma frente policlassista com participação dos operários, dos cam­
poneses, dos pequenos e médios proprietários, industriais, comerciantes, em­
pregados, profissionais, intelectuais, estudantes, professores etc., para a demo­
cratização nacional e o desenvolvimento do país; mas, ao mesmo tempo, sem 
liderança da classe operária, o que na prática veio significar a liderança da pe­
quena burguesia ou, mais amplamente, do que se houve por bem chamar “classe 
média”. O problema continua sendo: quem conduz a revolução?, tanto ou mais 
importante que o dos caminhos da revolução.

O período 1926-35 foi a última etapa do regime gomezista. No seio da ve­
lha sociedade anterior ao petróleo foram-se formando novos componentes, tanto 
das classes dominantes como das dominadas. Esse processo, impulsionado pe­
las novas relações geradas pela exploração de petróleo, se acelerou depois de 
1925 e mais ainda depois de 1930. O regime econômico-social baseado no lati­
fúndio, na exploração da força de trabalho camponesa, na exportação de pro­
dutos agrícolas, entrou em crise. Surgiu o proletariado petroleiro e o urbano. 
Os camponeses emigraram para as zonas petrolíferas e para as cidades, 
transformando-se em proletários ou subproletários. Formaram-se e cresceram 
novas camadas, incipientes, da burguesia; ganharam força: o comércio impor­
tador, o banco comercial, a construção urbana, o transporte automotor, cer­
tos serviços estimulados pelo gasto do excedente petroleiro retido no país, as­
sim como algumas indústrias manufatureiras de proporções moderadas. Tam­
bém cresceu a pequena burguesia. Os novos componentes da sociedade exigiam 
instituições mais modernas, regras de jogo mais flexíveis, participação no po­
der político, em suma, uma evolução do Estado e do governo, uma nova visão 
da realidade social, horizontes mais amplos para a atividade econômica, uma 
democratização das relações entre capital e força de trabalho. O movimento 
de 1928 deixou uma seqüela que foi tomando consciência da necessidade de 
uma mudança. Os grêmios de trabalhadores — fundados segundo as modalida­
des de associações de artesãos e operários, de mútuo auxílio sob patronatos 
religiosos — foram os embriões dos sindicatos e neles, no geral, se gestaram as 
lutas operárias. O regime gomezista estava destinado a desaparecer, mesmo sem 
a morte física do ditador ocorrida em 1935, a qual foi só um incidente que faci­
litou a transição a uma nova situação política. Gómez, na realidade, não era 
o “amo do poder”, mas o instrumento e o servo do poder real; mas este poder 
devia adaptar-se às modificações do processo histórico.
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7. As conjunturas notáveis

No plano econômico, como mencionei, o ano de 1926 teve significação pe­
lo fato de que durante ele a exportação de hidrocarburantes substituiu a de pro­
dutos agrícolas no primeiro lugar das exportações. A partir de então, o comér­
cio exterior venezuelano — e a economia interna mais dinâmica — girou em torno 
do petróleo e esteve incorporado mais firmemente, sob novas modalidades, ao 
sistema capitalista mundial. O tipo de câmbio do bolívar começou a depender 
da entrada de divisas petroleiras mais que das procedentes da exportação agrí­
cola. A baixa do câmbio por efeito da afluência das divisas petroleiras foi par­
cialmente compensada pelo aumento da demanda de importações e outros gas­
tos no exterior. A capacidade para importar se ampliou e uma importação mais 
variada e rica permitiu a sofisticação do padrão de consumo das classes domi­
nantes, com alguma difusão restrita à pequena burguesia e ao proletariado pe­
troleiro. A deterioração da economia exportadora tradicional se acentuou e se 
acelerou a partir de 1929, em concordância com a forte e prolongada depres­
são da economia capitalista desenvolvida. O índice de preços de exportação (sem 
petróleo) desceu (base 1920 igual a 100) de 99 em 1925 a 90 em 1929 e a 30 
em 193541, enquanto que o índice de volume de dita exportação (com a mes­
ma base citada) flutuou amplamente através da década de vinte, alcançando 
um máximo de 208 em 1929 para baixar nos anos seguintes até 83 em 1935. 
O café recebeu com maior força o efeito da queda dos preços, de tal maneira 
que a carga de 200 libras que se quotizava a 320 bolívares em 1928 chegou a 
valer apenas 32 em 193 3 42. Os fazendeiros — boa parte deles — não puderam 
pagar suas dívidas durante a crise e suas propriedades foram executadas em 
favor dos credores: bancos, casas comerciais e agiotas. O valor da propriedade 
agrícola decaiu verticalmente. Maior miséria castigou os peões das fazendas e 
os pequenos produtores rurais. Nas cidades, a crise econômica também se fez 
sentir: caiu substancialmente o valor da propriedade urbana, os bancos restrin­
giram drasticamente os créditos, os devedores hipotecários morosos foram des- 
possuídos de seus imóveis, o desemprego aumentou e, obviamente, a miséria 
dos setores populares se fez mais aguda.

41. Ramón Veloz em sua obra Economia y finanzas de Venezuela desde 1830 hasta 1944 (edição 
da 111 Conferência Interamericana de Agricultura), Caracas, 1945, apresenta uma série de índices 
de preços dos produtos de exportação, sem petróleo, dos anos 1920 a 1935.
42. Domingo Alberto Rangel, op. cit., p. 259.

O governo não projetou nem pôs em prática nenhuma política para com­
bater a depressão, salvo algumas medidas isoladas, casuísticas e contraditórias, 
entre as quais cabe citar um subsídio por uma só vez nominalmente a favor 
dos cultivadores de café e cacau, mas realmente apropriado em sua maior par­
te pelos exportadores comerciais, pelos agiotas e favorecidos do regime. Alber­
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to Adriani43 em maio de 1935, ao examinar a crise do café, se pronunciava 
por um prêmio à exportação. O fisco nacional não refletia a crise econômica, 
paradoxo explicável por duas circunstâncias: a “austeridade” do gasto públi­
co, já que não se consignavam recursos orçamentários apreciáveis à educação, 
saúde, habitação, serviços públicos ou outras necessidades sociais, e os salá­
rios eram muito baixos; e a receita proveniente do petróleo que, durante a de­
pressão, mostrou um corportamento singular, ao qual me referirei a seguir. É 
assim que as reservas do Tesouro aumentaram de 53 milhões de bolívares em 
1931 para 61 milhões em 1932; ao fechar o ano fiscal 1934-35, as reservas do 
Tesouro chegavam a 111 milhões de bolívares. A política de Gómez durante 
a depressão foi, portanto, de acumulação de fundos mediante a abstenção de 
gasto.

43. Labor venezolanista, 2? ed., Caracas, 1946, p. 318.
44. Ramón Veloz, op. cit.,

Já assinalei que a atividade petroleira teve um comportamento singular du­
rante a depressão, no que se refere à Venezuela. Desde cedo a exportação de 
petróleo sofreu uma queda nessa conjuntura e seguramente os preços de reali­
zação diminuíram; entretanto, deve levar-se em conta que na Venezuela essa 
atividade estava então em processo de crescimento, caracterizado mais que pe­
lo ritmo de curto prazo da produção, pelos investimentos básicos que se aplica­
vam em prospecção e instalações. Devido a isso, a atividade como um todo 
registrou com menor intensidade o efeito da depressão do que se poderia supor 
se estivesse numa etapa de baixo investimento de crescimento. Não se deve tam­
pouco esquecer que em 1928, às vésperas da crise capitalista mundial, os mo­
nopólios petroleiros mais importantes celebraram um pacto que provavelmen­
te lhes permitiu desviarem-se com algum êxito dos escolhos mais agudos da 
depressão.

Em 1934 aconteceu a desvalorização do dólar norte-americano numa pro­
porção de 40 por cento. Automaticamente o tipo de câmbio bolívar-dólar bai­
xou de 5,20 bolívares para 3,06, de acordo com o padrão ouro, já que não se 
ditou de imediato nenhuma medida para reajustar a paridade do bolívar à no­
va situação monetária internacional44. A revalorização automática da moe­
da venezuelana numa proporção tão alta afetou os interesses das companhias 
de petróleo, já que tiveram de negociar mais dólares para cobrir seus pagamen­
tos em bolívares no país; também golpeou, sem dúvida, a já prostrada econo­
mia exportadora tradicional. Aparentemente para fortalecer a posição desta úl­
tima, embora na realidade para conciliar os interesses e exigências das petrolei­
ras, estabeleceu-se um novo regime cambial, sob a forma de um convênio entre 
o governo e o Banco da Venezuela (privado, auxiliar do Tesouro) que recebeu 
o nome de Convênio Tinoco, devido a ser seu gestor o doutor Pedro R. Tino­
co, ministro de Gómez e servidor das companhias petroleiras e do capital es­
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trangeiro. Em virtude desse convênio, o Banco da Venezuela se comprometeu 
a adquirir divisas petroleiras ao câmbio de 3,90 bolívares por um dólar até co­
brir a demanda de câmbio por parte do mercado venezuelano; o excedente se­
ria adquirido ao câmbio de importação do ouro, ou seja 3,03 bolívares; o câm­
bio para venda se fixou em 3,93 bolívares. Este foi o primeiro sistema cambiá- 
rio de base petroleira que existiu na Venezuela, segundo a modalidade de câm­
bios diferenciais. Aparentemente, favoreceu-se a agricultura, mas na realidade 
o favorecido foi o negócio petroleiro estrangeiro. Não se interpretou então desta 
maneira o convênio cambiário, já que vozes distintas clamavam por um rea­
juste em proveito da exportação agrícola, golpeada pela desvalorização do dó­
lar; entre essas vozes cabe citar a de Alberto Adriani que afirmou que “o fator 
principal desta agravação de nossa crise é a desvalorização do dólar norte- 
americano”45. Ainda em nossos dias afirma-se que a causa da ruína agrícola 
daquela época foi a baixa cotização do dólar46. Sem dúvida, não concordo 
com esta explicação monetarista da crise agrícola venezuelana e prefiro men­
cionar, ja que não há lugar para a análise neste trabalho, causas de índole es­
trutural, entre as quais se destaca o monopólio da propriedade territorial agrá­
ria em condições semifeudais de exploração.

45. Alberto Adriani, op. cit. p. 351.
46. Juan B. Fuenmayor, op. cit., p. 158.
47. Esta é a data oficial do falecimento do ditador; todavia, surgiram dúvidas, persistentes, sobre 
a hora exata do fato: a oficial foi às 1 lh. 45min. da noite. Presumiu-se, por alguns, que pode ter 
sido o dia 16 ou o 18 nas primeiras horas. O dia 17 foi coincidência com a morte do Libertador 
Bolívar.

V. PERÍODO 1936-1945

1. Quadro Histórico Geral

Em 17 de dezembro de 193 5 47 morreu Juan Vicente Gómez em exercício 
do poder. A pugna interna entre correntes gomezistas — a que pretendia a conti­
nuidade inalterável do regime e a que entendia a necessidade de uma liberaliza­
ção do mesmo embora sem reformas essenciais — resolveu-se formalmente atra­
vés da designação do general Eleazar López Contreras como presidente da Re­
pública para concluir o período constitucional que se estendia até 19 de abril 
de 1936. López era no momento da morte de Gómez o ministro da Guerra e 
da Marinha; era, ademais, um dos 60 tachirenses que, com Cipriano Castro 
à cabeça, iniciaram o movimento armado que abriu o caminho do poder aos 
andinos. López chegou a adquirir uma cultura geral apreciável e uma forma­
ção militar mediante a autodisciplina. Tinha influência no exercício e em seto­
res importantes do gomezismo, o que lhe permitiu — junto com sua habilidade 
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para conduzir-se em situações difíceis — dominar a crise de poder surgida com 
o desaparecimento do ditador. Todavia, a seqüela da crise se manifestou du­
rante tempo considerável no mandato de López, caracterizado por uma oscila­
ção persistente entre a reforma democrático-liberal e os procedimentos repres­
sivos, embora estes últimos nunca se comparassem ao terror gomezista. O mo­
vimento popular, com seu fluxo e refluxo alternativos, foi um fator importan­
te dessa conjuntura de transição entre o gomezismo cru e as formas democráti­
cas de governo que se deu no período que agora se estuda.

Na verdade, López Contreras, embora fiel a Gómez como chefe militar e 
de governo, não era um gomezista em seu modo de pensar sobre o país. Tam­
pouco era, como os fatos demonstraram, um reformador profundo nem avan­
çado no político, no econômico e no social. Era um homem de transição, de 
compromisso, entre uma situação de força praticamente absoluta e uma saída 
progressiva à democracia liberal burguesa moderna. Nesse sentido interpretou 
sua função histórica, embora tenha sido restritivo nos alcances de sua ação e 
não tenha estimulado a luta popular que facilitaria e abreviaria a transição. 
Deve levar-se em conta que López, ao assumir a chefia do governo, não tinha 
experiência de mando político. Tampouco havia no país experiência significa­
tiva do movimento de massas nem da luta política pacífica, já que haviam trans­
corrido (em 1936) quase quatro décadas de ditadura e eventuais aventuras ar­
madas de tipo tradicional. A restrita participação do povo na vida política foi 
a característica deste período que se estende desde a morte de Gómez até a que­
da do governo de Medina Angarita.

Objetivamente não era possível a continuidade estática do gomezismo. Não 
foram as inclinações pessoais de López e seus colaboradores nem as circuns­
tâncias fortuitas que determinaram o rumo dos acontecimentos. Já se disse que 
no seio da sociedade regida pela ditadura nasceram e começaram a crescer no­
vas forças, novos componentes que iam adquirindo uma difusa e confusa no­
ção de sua existência, posição e possibilidade no país. O proletariado, a peque­
na burguesia, estamentos da burguesia representavam interesses em expansão 
que não podiam desenvolver-se dentro do círculo de ferro da ditadura, a qual 
não permitia novas regras de jogo que pudessem favorecer o crescimento das 
forças produtivas e o alívio das tensões sociais. De uma ou outra maneira, es­
ses interesses encontravam correspondência em idéias de renovação liberal, de 
exercício democrático, de modernização do Estado e de estímulo à economia. 
Os grupos mais evoluídos e alertas desses setores da sociedade — em contacto 
com as diferentes correntes de pensamento político, social e econômico exis­
tentes naquela época no mundo — tinham a convicção da necessidade e da pos­
sibilidade de uma mudança na vida nacional, e alguns deles haviam plasmado 
em definições programáticas ou simples enunciados de suas reflexões e atitu­
des àquele respeito. Por outro lado, a situação econômico-social da maioria 
do povo era desesperadora, assinalada pela falta de oportunidades de traba- 
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lho, pelos baixíssimos salários, pelo cerco das endemias, pela escassez grave 
de facilidades de educação, pela ausência de proteção, direitos e garantias no 
trabalho e outras calamidades. Algumas lutas operárias, incipientes, tinham 
ocorrido nos últimos anos do gomezismo, e as reivindicações dos trabalhado­
res continuavam brutalmente reprimidas pela ditadura em conivência com o 
capital estrangeiro e as forças mais reacionárias do país. A agricultura estava 
em ruínas e tal fato afetava agudamente pequenos e médios produtores rurais: 
Gómez e seus acólitos haviam estabelecido monopólios sobre quase toda ativi­
dade lucrativa e impunham exação a produtores e consumidores. A indústria 
não podia crescer sem a ampliação e fortalecimento do mercado interno, o que 
estava impedido pela repressão econômica e social mantida pela ditadura. Exis­
tiam, portanto, condições objetivas para uma reação de todos os setores pro- 
gressitas contra a continuação da ditadura.

Embriões de organizações políticas haviam surgido na clandestinidade e 
no exílio. Às vésperas da morte de Gómez as tendências dominantes se orienta­
vam rumo à unidade democrática, numa frente ampla antigomezista, anti- 
reacionária, antiimperialista e pela liberalização da vida política e civil. O regi­
me gomezista englobava com o adjetivo de “comunista” toda idéia ou tentati­
va de renovação democrática, de elevação do nível de vida dos trabalhadores 
e de progresso nacional. Nisto a ditadura era acompanhada — ou, melhor di­
zendo, instruída — pelo imperialismo. Quando López Contreras assumiu a che­
fia do governo, ordenou a libertação dos presos políticos e a livre entrada no 
país dos exilados, com exceção dos “comunistas”; destes, os que regressaram 
foram encarcerados. A repressão anticomunista foi a carranca de proa do go­
verno de López, que interpretava como comunismo todo movimento político 
que pretendesse ir mais além das reformas parciais, isoladas, moderadas ao ex­
tremo, permitidas ou propiciadas por López. Este permitiu no começo alguns 
movimentos de massas e até ações populares contra propriedades dos gomezis- 
tas mais odiados, que lhe ajudaram a desembaraçar-se da fração mais recalci­
trante, criminosa e torpemente ambiciosa do gomezismo; porém, tão logo se 
sentiu menos inseguro no poder — com o apoio do exército, da polícia, do apa­
rato civil e das classes dominantes reacionárias — reprimiu inclusive brutalmente- 
te as manifestações populares. Seu objetivo era a transição lenta, pausada, com 
“calma e cordura” como foi seu lema de governo, governo burocrático, for­
mal, sem conteúdo de massas, sem participação coletiva; tudo devia ser orde­
nado e conduzido pelo poder. Em razão desta estratégia foi substituindo — no 
governo e nos corpos repressivos — os gomezistas que não lhe ofereciam con­
fiança por gomezistas de seu afeto e por não-gomezistas e antigomezistas aci­
ma de toda suspeita de serem radicais de esquerda. Ao mesmo tempo, López 
aproveitou o descenso, ou enfraquecimento, da ação popular para reprimir se­
veramente as vanguardas das forças democráticas ativas e as lutas operárias 
e camponesas. Foi assim que em 5 de janeiro de 1936 o presidente López ditou 
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um decreto de suspensão das garantias constitucionais — as quais, aliás, nunca 
tiveram vigência até então — alegando um suposto estado de subversão pública 
contra a paz, a ordem, a propriedade privada, as pessoas e as atividades e, ob­
viamente, sob a evocação do perigo comunista. Com tais pretextos, o governo 
recém-estabelecido buscava a implantação de uma ditadura legalizada — ou, 
melhor dizendo, a restauração da ditadura sem Gómez e com procedimentos 
menos torpes que os do falecido. A resposta a essas medidas, que tendiam a 
cercear todo movimento democrático e a paralisar o povo, foi a concentraçõo 
popular de 14 de fevereiro do mesmo ano, na praça Bolívar em Caracas, em 
frente ao palácio do Governo, que foi dissolvida a bala por forças repressivas 
governamentais, com saldo de mortos e feridos. Este fato determinou uma rea­
ção coletiva de impressionantes proporções e nesse mesmo dia, à tarde, uma ma­
nifestação multitudinária, calculada entre 30 e 40 mil pessoas, encabeçada pe­
los mais representativos de todos os setores progressistas da cidade, desde pro­
fessores universitários até operários, chegou até o palácio presidencial de Mi- 
raflores, onde Jóvito Villalba e outros líderes exigiram de López o restabeleci­
mento das garantias, o castigo dos culpados do massacre, a erradicação de go- 
mezistas do aparato do Estado e a democratização efetiva da vida pública. An­
te esta força popular, López prometeu retificar seus atos e, de fato, poucos 
dias depois foram restabelecidas as garantias, condenou-se o general Galavís, 
governador de Caracas, como responsável pelo massacre, fizeram-se mudan­
ças progressistas no gabinete e nos governos regionais e o presidente da Repú­
blica expôs ao país um programa de governo muito ambicioso no material, que 
se denominou “Programa de Fevereiro’’, nunca realizado, e que ficou como 
símbolo e mostra de demagogia governamental para suavizar momentos críticos.

A direção do movimento político do povo correu a cargo, nos primeiros 
momentos, da Federação de Estudantes da Venezuela (FEV), sob a presidência 
de Jóvito Villalba. Esta organização, cujo núcleo era o estudantado da Univer­
sidade Central (Caracas), foi unitária até o momento em que um grupo se se­
parou (em 6 de maio de 1936) para fundar a União Nacional Estudantil (UNE) 
sob a liderança de Rafael Caldera. A UNE foi o antecedente juvenil do partido 
social-cristão COPEI, criado em 1947 e que no presente é um dos dois partidos 
que se alternam no governo e se qualificam como de centro-esquerda. A UNE 
em sua origem se identificou como um movimento conservador ao qual foram 
imputadas inclusive simpatias pela rebelião franquista que então ocorria na Es­
panha com o apoio do nazi-fascismo. A UNE, em todo caso, serviu às forças 
reacionárias para golpearem o movimento popular e como ponta de lança do 
anticomunismo, sob cuja bandeira se tentava justificar todo ataque e repres­
são às idéias e ações progressistas. A UNE era, por outro lado, expressão mili­
tante do catolicismo tradicional, conservador dos supostos direitos “naturais” 
de propriedade, de empresa privada e de coexistência pacífica da riqueza e da 
pobreza. A FEV correspondeu a correntes democráticas, sem serem necessa­
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riamente marxistas nem sequer radicais dentro do sistema; nela lutaram, entre 
outros, os que depois militaram no PDN e AD, partidos liderados por Rómulo 
Betancourt, de orientação democrática populista, não marxista; também na FEV 
lutaram marxistas e democratas liberais.

No transcurso do ano de 1936 foram criados diversos partidos políticos, 
de vida fugaz, embora algumas de suas correntes ideológicas se tenham proje­
tado na vida política posteriormente. Entre os organizados nessa primeira fase 
da luta pela democracia cabe mencionar: Organização Venezuelana (ORVE), 
correspondente ao grupo ARDI, já referido, e em princípio organizada pelo 
chamado “Plano de Barranquilla”, cujo líder principal era Rómulo Betancourt; 
o Partido Republicano Progressista (PRP), de orientação marxista, embora sua 
definição programática fosse formalmente liberal, democrática, antigomezis­
ta, antiimperialista e antifeudal, em parte para cumprir os requerimentos de 
legalição e em parte para situar-se dialeticamente na conjuntura de luta pela 
transformação democrática burguesa da sociedade, entre cujos dirigentes esta­
vam Salvador de la Plaza, Gustavo Machado, Rodolfo Quintero, Ángel J. Már- 
quez, Ernesto Silva Tellería e outros que se identificavam como marxistas- 
leninistas; o Bloco Nacional Democrático (BND), de alcance regional, em Zu- 
lia, de inspiração marxista, dentro da corrente representada pelo PRP, embora 
em seu seio militassem, inclusive em nível de direção, pessoas que não profes­
savam idéias marxistas e antes se inclinavam à linha da ORVE, e sua definição 
programática situava-o como um partido pequeno-burguês democrático; em 
Zulia também se desenvolveu nessa época uma ação organizativa do Partido 
Comunista da Venezuela (PCV) sob a direção de Juan Bautista Fuenmayor, 
Francisco J. Delgado, Elio Montiel, Manuel Taborda, Olga Luzardo, Max Gar­
cia, José Martinez Pozo e outros48; União Nacional Republicana (UNR), cro­
nologicamente o primeiro partido fundado em 1936, de orientação democráti­
ca liberal tradicional, antigomezista, formado por membros da burguesia, que 
se poderia qualificar de progressista para a época, entre cujos dirigentes figura­
ram os doutores Nicomedes Zuloaga, Óscar Augusto Machado, Carlos Men­
doza, Pedro Vallenilla, Raimundo Aristeguieta e outros da mais conspícua bur­
guesia caraquenha; em Caracas, paralelamente à organização de partidos de 
perfil democrático burguês, desenvolvia-se outra ação clandestina do PCV, com 
a participação, principalmente, dos que orientavam e dirigiam o PRP.

48. Juan Bautista Fuenmayor, op. cit., pp. 293-297.

Os setores mais conservadores e tradicionalistas das classes dominantes ten­
taram organizar-se politicamente em partidos nessa mesma época. Foram cria­
dos assim: o Partido Liberal, como réplica contemporânea do que existiu e te­
ve influência determinante na vida pública durante a segunda metade do sécu­
lo XIX; o Partido Liberal Amarelo Histórico, também como réplica do passa­
do político, de velhas bandeiras que nada diziam às novas gerações de venezue­
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lanos; a Liga de Defesa Nacional, á instâncias do próprio López Contreras, 
como expressão das forças direitistas em contraposição às democráticas pro­
gresses, inclusive em contraposição à burguesia liberal, modernizante, que já 
foi citada em sua organização da UNR; a Liga de Defesa Nacional se vestiu 
com a bandeira do anticomunismo, da defesa da ordem tradicional e dos privi­
légios mais agressivos das classes dominantes, identificando-se de imediato com 
a causa do franquismo fascista que assolava a Espanha; o Partido Nacionalis­
ta (PAR-NAC), outro da reminiscência histórica, com tentativa de rememorar 
a causa do general José Manuel Hernández que entre finais do século passado 
e princípios deste despertou entusiasmo no povo venezuelano, mas que fracas­
sou sempre e se enterrou no olvido, sem nenhuma mensagem para a Venezuela 
pós-gomezista; o PAR-NAC também pretendia representar um movimento de 
apoio ao regime de López frente à ascensão das forças populares. Felizmente 
todos esses partidos conservadores, tradicionalistas, reacionários desaparece­
ram em curto tempo do panorama político e não deixaram vestígios como tais 
no desenvolvimento da vida nacional; todavia, as forças antipopulares atua­
ram diligentemente, à margem de partidos, para sepultar as aspirações de de­
mocratização efetiva do país e para perpetuar, sob a coberta institucional e le­
galista, a ordem repressiva herdada de Gómez no político, no econômico e no 
social, com variado êxito, pois embora o qüinqüênio de Lóppez no poder 
(1936-41) tenha propiciado uma transição a uma democracia restrita, com al­
gumas liberdades e garantias, com escassa participação popular esporádica e 
moderados progressos na vida econômica e nas condições das classes trabalha­
doras, também minimizou a ação transformadora e libertadora, freou o desen­
volvimento político e social, deixou praticamente intacta a base do poder tra­
dicional e utilizou ativamente os instrumentos repressivos contra as massas 
populares.

Apesar de López não ter auspiciado diretamente desde o governo a forma­
ção de nenhuma organização política militante para apoiar sua gestão, apare­
ceram em várias localidades do país os chamados “Agrupamentos Cívicos Bo- 
livarianos”, inspirados no suposto pensamento lopezista que pretendia ser uma 
interpretação do ideário bolivariano. O culto a Bolívar foi elevado por López 
à significação de um fundamento político. Na Venezuela, desde cedo, o pensa­
mento bolivariano tem sido adaptado em diferentes épocas por diferentes per­
sonagens para diferentes fins e ainda continua sendo fonte de interpretações 
acomodadas ao interesse do governante ou do político de oposição. No qüin­
qüênio lopezista este recurso foi aproveitado com singular habilidade e 
constância.

Um primeiro esforço pela unidade das forças democráticas foi encarnado 
pelo chamado “Bloco de Abril”, integrado pelos partidos PRP, UNR e OR- 
VE, representativo de três correntes definidas da frente progressita: a pró- 
marxista (PRP), a liberal populista (ORVE) e a moderada liberal burguesa 
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(UNR). O objetivo principal do “Bloco de Abril” era a dissolução do Con­
gresso de origem gomezista, que devia reunir-se precisamente em abril para, 
entre outros objetivos, designar em propriedade o presidente da República pa­
ra o período 1936-41. Todavia, enquanto se conseguia este objetivo, que teria 
de produzir-se por decisão das próprias câmaras, o Congresso Nacional devia 
emendar a Constituição para permitir a convocação de eleições gerais, nas quais 
seriam escolhidos os membros do novo Congresso para o resto do período 
legislativo em curso; o novo Congresso se encarregaria da reforma constitucio­
nal exigida pela nova situação da República; por outro lado, as leis regionais 
de censo eleitoral e eleições deviam ser modificadas para garantir a pureza e 
efetividade do exercício do sufrágio mediante o qual deviam ser renovadas in­
teiramente as câmaras municipais e as legislaturas. Tal era o programa básico 
do “Bloco de Abril”. Como se pode observar, a frente não tinha reserva em 
reconhecer os órgãos legislativos herdados intactos do regime gomezista e era 
propensa a assegurar, deste modo, a continuidade do “fio constitucional”. Na 
essência, significava que não havia ruptura com o passado imediato; apenas 
uns poucos recalcitrantes gomezistas haviam sido ou seriam eliminados da coi­
sa pública e os próprios canais institucionais gomezistas deviam servir para trans­
formar democraticamente o regime constitucional. Embora se tivesse plena cons­
ciência de que se estava garantindo o funcionamento do aparato supostamente 
legal criado por Gómez, havia-se chegado à conclusão, no seio do Bloco, de 
aceitar a reunião do Congresso gomezista “com o lenço no nariz”, segundo 
frase cunhada por Rómulo Betancourt, principal autor intelectual da 
composição.

O Congresso, é claro, ratificou López Contreras como presidente da Re­
pública; por outro lado, não aprovou a emenda constitucional projetada, se­
gundo a qual convocar-se-iam eleições para um novo Congresso, com o cará­
ter de constituinte, que se instalaria no proximo 19 de abril de 1937; isso signi­
ficava que o Congresso de origem gomezista perduraria até o término do pe­
ríodo legislativo. As forças reacionárias estavam, portanto, na ofensiva. En­
tretanto, o movimento democrático, inclusive da burguesia liberal, realizou di­
ferentes atos de protesto, e a atitude do Congresso, respaldada por López, de­
terminou uma crise de gabinete, manifestação concreta de uma crise política. 
López superou-a transitoriamente designando um novo gabinete, cuja compo­
sição política e classista — como expressão da burguesia liberal, em parte, e de 
setores reacionários das classes dominantes, em outra — era substancialmente 
idêntica à do anterior. O gabinete, em seu conjunto, podia qualificar-se como 
liberal progressista.

Outro esforço para a integração de uma frente democrática popular foi a 
constituição do Partido Democrático Nacional (PDN), entre agosto e outubro 
de 1936, com a concorrência dos partidos PRP e OR VE, fundamentalmente, 
mas sem o PCV, que continuava organizando-se e operando na clandestinida­
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de. O governo negou a inscrição legal do PDN sob o pretexto de que todos 
seus dirigentes eram comunistas. Na verdade, do quadro diretivo só sete eram 
marxistas de um total de vinte e cinco. À época o movimento popular estava 
em descenso e não se realizou uma política de massas para fazer modificar a 
decisão governamental.

Um balanço geral do desenvolvimento político do ano de 1936 até o mo­
mento em que se declarou a greve petroleira (14 de dezembro) pode aprensentar- 
se como faremos a seguir. Existia uma luta entre as forças gomezistas — apoia­
das no imperialismo petroleiro, no latifúndio, nos setores mais retrógrados da 
burguesia — e as da renovação democrática liberal: classes trabalhadoras, pe­
quena burguesia progressista, burguesia liberal (principalmente a que tratava 
de impulsionar novas atividades na indústria, nos serviços e na agricultura); 
o governo, particularmente López Contreras, tratou de realizar uma política 
de centro, de renovação pausada, de liberalização progressiva, apoiando-se al­
ternadamente na direita ou na esquerda, segundo a força relativa de cada uma 
em cada momento; as classes dominantes não conseguiram organizar um mo­
vimento político nem tinham confiança na eficácia de tal instrumento para seus 
interesses, mas a ação de classe se deixou sentir nessa conjuntura para impor 
o freio à luta popular, à luta sindical, ao progresso político e social evidente­
mente, para a conservação de seu domínio econômico; as classes progressistas, 
inclusive certos estratos novos da burguesia, puderam organizar partidos polí­
ticos e tentaram unificá-los para a ação comum, mas fracassaram na tentativa; 
é atribuível o fracasso, entre outras causas, à ausência de uma concepção clara 
da conjuntura que se vivia no país e no mundo e que obrigava, por um lado, 
a depor os sectarismos e, por outro, a apoiar taticamente as inclinações pro­
gressistas do governo de López para fazê-lo avançar ao ritmo e com a amplitu­
de possível; em todo caso, a política teve de ser de impulso constante e de orga­
nização do povo, sobre a base de uma análise objetiva da composição e da di­
nâmica de classes; neste sentido foram cometidos muitos e graves erros, que 
desorientaram e desalentaram o povo e semearam a divisão ou a dispersão nas 
forças progressistas. Foi 1936 desde logo o ano crucial da transição e o pior 
do gomezismo foi derrotado. Alguns progressos institucionais foram obtidos, 
entre eles uma legislação trabalhista moderna — praticamente revolucionária 
em relação com o que exisitia até a morte de Gómez —, que estabeleceu a jorna­
da de oito horas, férias anuais remuneradas, descanso semanal remunerado, 
participação dos trabalhadores nos lucros da empresa, direitos sindicais e de 
greve, aviso prévio para a demissão injustificada e outras reivindicações im­
portantes. Também se ordenou legalmente o confisco dos bens dos que tives­
sem funções públicas até 1935 e tivessem enriquecido ilicitamente, o que per­
mitiu ampliar o acervo patrimonial da nação. Proibiu-se constitucionalmente 
a reeleição presidencial. Em contrapartida, ampliou-se a proibição da doutrina 
comunista, incorporando a anarquista, declarando traidores da pátria os que
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as proclamassem, propagassem ou praticassem. O regime eleitoral continuava 
restrito para as maiorias, de tal modo que a eleição de senadores e deputados 
para o Congresso nacional e presidente da República era de segundo grau, e 
na eleição de vereadores municipais e deputados estaduais só podiam partici­
par os varões maiores de 21 anos que soubessem ler e escrever. Pouco havia 
progredido a República num século de vida independente.

Ações grevistas de grande vigor e repercussão ocorreram em 1936, as duas 
primeiras de caráter genuinamente político, em maio e junho respectivamente, 
para opor-se a projetos de leis repressivas, um dos quais se tornou lei — lei para 
garantir a ordem pública e o exercício dos direitos individuais — conhecida co- 
mumente como “Lei Lara’’ pelo nome do ministro autor do projeto; a última 
greve, de índole sindical, reivindicativa de aspirações sócio-econômicas dos tra­
balhadores petroleiros, que começou em 14 de dezembro de 1936 e findou em 
22 de janeiro do ano seguinte. A Lei Lara formalizou as tendências repressivas 
do regime, dotando-o de atribuições realmente ditatoriais na ordem política. 
Sua promulgação e aplicação, no contexto da composição do governo e de suas 
medidas frente ao movimento popular, permitem qualificar o regime de López 
como ditadura direitista legalizada, embora sem as práticas terroristas do go- 
mezismo e provavelmente sem o inescrupuloso saque do tesouro público e da 
economia nacional que caracterizaram seu antecessor. A greve petroleira sus­
tentada durante 37 dias com extraordinária combatividade operária e apoio de 
todo os setores progressistas e nacionalistas, perseguindo conquistas elementa­
res relativas à vida e ao trabalho na indústria petroleira (salário mínimo, au­
mento de salários, habitações melhores, livre trânsito pelas estradas e caminhos 
construídos pelas companhias petroleiras, eliminação dos alambrados que cer­
cavam os acampamentos dos trabalhadores, prestação de assistência médica, 
segurança industrial, água potável, cumprimento da legislação de trabalho, re­
conhecimento dos sindicatos etc.) foi concluída por decreto executivo que or­
denava o regresso ao trabalho e o aumento de um bolívar diário nos salários 
mais baixos, nada mais. Este descreto consagrava objetivamente o caráter pró- 
imperialista, servil ao capital estrangeiro e antioperário do regime de López. 
A partir do término da greve — primeira ação sindical importante na Venezuela 
— recrudesceu a repressão contra o movimento popular, sindical e democrático, 
que se manifestou, entre outras medidas e ações, nos fatos seguintes: detenção 
maciça de dirigentes políticos democráticos e sindicais, suspensão da legalida­
de dos partidos políticos populares, da Federação de Estudantes e da Confede­
ração Venezuelana do Trabalho; detenção de jornalistas e fechamento de jor­
nais democráticos; tudo isso culminou com a expulsão do país de 48 dirigentes 
políticos e sindicais (13 de março de 1937) entre os quais se encontravam dois 
futuros presidentes da República (Betancourt e Leoni) e a maioria dos líderes 
de atuação pública destacada nos últimos quatro decênios da vida venezuela­
na. Como um episódio trágico e significativo da escalada repressiva de então 
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deve-se mencionar o assalto policial à Universidade Central em 10 de fevereiro 
de 1937 com o saldo de um estudante morto: o lembrado Eutimio Rivas. Outra 
crise ministerial se produziu e saíram do gabinete quase todas as figuras pro­
gressistas, sendo substituídas por figuras reacionárias, representativas das classes 
dominantes e dos interesses petroleiros estrangeiros. Paralelamente as compa­
nhias petroleiras se lançaram à ofensiva aberta contra o movimento operário 
frente à passividade ou à cumplicidade dos poderes públicos. 1937 foi o ano 
de confronto crítico entre a classe operária venezuelana e o capital monopolis­
ta internacional, fortalecido particularmente no ramo do petróleo graças aos 
avanços da política monopolista, que conseguiu a consolidação dos interesses 
anglo-holandeses e norte-americanos para uma mais eficaz e profunda explo­
ração dos trabalhadores e apropriação dos recursos naturais da Venezuela e 
de outros países ricos em petróleo. Os trabalhadores petroleiros, como van­
guarda da classe operária venezuelana então incipiente, assimilaram a lição e 
se empenharam em fortalecer suas organizações sindicais e amadurecer sua cons­
ciência ideológica e política para novas lutas.

Dois partidos políticos atuaram na clandestinidade: o Comunista (PCV), 
que tinha sido clandestino desde sua fundação em 1931, e o Partido Democrá­
tico Nacional (PDN) no qual trataram Betancourt e seus colaboradores de reu­
nir os quadros menos radicais — realmente os não marxistas — dos dissolvidos 
partidos ORVE e PRP; a partir de então se desenvolveram duas concepções 
políticas diversas do processo histórico venezuelano e, em conseqüência, duas 
estratégias distintas e em boa parte contraditórias: a marxista-leninista, segun­
do a qual a revolução democrático-burguesa deve efetuar-se como fase prévia 
à revolução socialista e sob a direção política da classe operária, embora com 
a participação das outras classes progressistas da sociedade; e a pequeno- 
burguesa reformista, segundo a qual a revolução democrático-burguesa pode 
fazer-se sob a direção da pequena burguesia e mediante uma aliança de classes 
progressitas, sem o objetivo de uma revolução socialista. Embora em sua ori­
gem ambas as correntes não estivessem bem definidas — sobretudo a do PDN 
— e se tentou nos primeiros tempos de chegar à unificação, mas sempre com 
base na absorção pelo PDN dos marxistas, já em 1938 a diferenciação se impôs 
e de cada lado houve empenho na mesma.

A burguesia progressista e setores da pequena burguesia fizeram esforços 
nos anos 1937 e 1938 por constituir partidos que respondessem a seus interes­
ses e posições de ordem econômica e política. Assim foi criado o Partido Agrá­
rio Nacional (PAN), entre cujos objetivos programáticos estavam: a moderni­
zação do Estado e da economia, a democratização das relações agrárias e o 
impulso à agricultura. Profissionais universitários, funcionários públicos, in­
telectuais distintos, homens de negócio, entre outros, formaram fila no PAN, 
entre cujos dirigentes havia ministros do gabinete e presidentes de entidades 
autônomas do Estado. O PAN teve breve vida e escassa influência na luta polí­
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tica e, mais que um partido, era um clube político sem conteúdo realmente po­
pular. Também houve outra tentativa personificada pelo general José Rafael 
Gabaldón, conseqüente lutador antigomezista e nacionalista, de fundar o Par­
tido Democrático Venezuelano (PDV), chegando até a celebrar-se sua assem­
bléia constitutiva; entre seus dirigentes, além de Gabaldón, se encontravam no­
táveis figuras políticas democráticas, algumas vinculadas à corrente de R. Be­
tancourt e outros sem atividade política depois da morte de Gómez. Todavia, 
o governo negou a inscrição legal ao PDV, com o pretexto de que faziam parte 
da nova organização de pessoas que pertenciam a diversos agrupamentos políti­
cos recentemente dissolvidos por sua propaganda e prática de ideologias proi­
bidas pela Constituição. Assim, pois, qualquer empenho de fundar um partido 
democrático progressista durante o qüinqüênio de López, a partir de 1937, es­
tava condenado ao fracasso. A reação e o imperialismo estavam na ofensiva, 
enquanto o movimento popular estava em retrocesso.

López Contreras encerrou seu mandato de cinco anos em abril de 1941. 
A sucessão presidencial não foi um problema particularmente difícil. A eleição 
do presidente da República era feita pelo Congresso nacional por maioria ab­
soluta; a composição do Congresso no ano de 1941 era amplamente favorável 
à corrente governante. As formalidades se preenchiam mediante o expediente 
simples de que um grupo de cidadãos postulava um candidato e outro grupo 
de cidadãos, outro candidato. Rómulo Gallegos, eminente romancista, profes­
sor de exemplar honestidade, foi postulado à presidência por um grupo de ci­
dadãos não vinculados à oficialidade; e o general Isaías Medina Angarita, mi­
nistro da Guerra e da Marinha, foi postulado por outro grupo de cidadãos. 
Nas sessões ordinárias do Congresso em abril de 1941 foi celebrada a eleição 
presidencial com o resultado previsto: 120 votos para o general Isaías Medina, 
candidato oficial, apoiado por López; 13 votos para Rómulo Gallegos, candi­
dato da oposição, apoiado pelas esquerdas e liberais progressistas. Medina foi 
proclamado presidente da República para o período 1941-46 e tomou posse em 
5 de maio de 1941 ante o Congresso. O ato não deixou de ter transcendência, 
pois se tratava de uma transmissão constitucional do mando presidencial em 
virtude do princípio da alternabilidade, embora o novo presidente fosse im­
posto por seu antecessor e prometesse continuar sua orientação. Em Medina 
se via simplesmente o continuador de López, o militar em funções de governo, 
o andino formado nas entranhas do gomezismo. Era muito pouco conhecido 
no ambiente político e considerado antes como reacionário e militarista. Toda­
via, seu governo se caracterizou por sua liberalidade, por seu progresso demo­
crático e social, pelo brilho das reformas institucionais e administrativas, por 
uma firme evolução política e econômica, em suma. Durante seu governo — trun­
cado ao final por um golpe militar — foi derrogado o inciso sexto da Constitui­
ção nacional que proibia a difusão das doutrinas comunista a anarquista e, é 
claro, a luta por sua implantação; foi legalizado, em conseqüência, o Partido 
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Comunista; foi legalizado também o partido Ação Democrática, liderado por 
Rómulo Betancourt e presidido por Rómulo Gallegos, que correspondeu à cor­
rente que na clandestinidade se havia incorportado no PDN; os expulsos do 
país puderam regressar e atuar politicamente; os presos políticos foram liber­
tados e a prisão por motivos políticos praticamente não existiu durante esse 
período. No final de 1941 foram rompidas as relações diplomáticas com a Ale­
manha, a Itália e o Japão, países do Eixo nazi-fascista — o governo anterior, 
ao eclodirem as hostilidades em 1939, se havia declarado neutro; em fevereiro 
de 1942 submarinos alemães afundaram em águas venezuelanas petroleiras com 
tripulação do país, e pouco tempo depois o governo de Medina dispôs a apro­
priação de navios sob bandeira das potências do Eixo que se encontrassem an­
corados em portos venezuelanos; a política internacional de Medina se distin­
guiu por uma posição claramente antifascista. Em 1943 foi promulgada uma 
nova lei de hidrocombustíveis, mediante a qual se uniformizou o regime de con­
cessões estabelecendo sua duração em 40 anos, sistematizaram-se as normas 
de fiscalização e supervisão da atividade petroleira no país por parte do Esta­
do, fixou-se o direito de exploração ou regalia em um sexto da produção e se 
estabeleceram outras normas reguladoras do negócio petroleiro. Em correspon­
dência com a lei de hidrocombustíveis promulgou-se a lei de imposto sobre a 
renda — primeira de seu tipo na Venezuela — na qual se fixaram tributos diretos 
às companhias petroleiras (também às outras atividades que se desenvolveram 
no país), que é a base do sistema vigente de impostos. Foi promulgada (em 1945) 
a lei agrária, na qual se pautavam procedimentos para a reforma da estrutura 
da propriedade e manutenção da terra, para a atribuição de terra aos campo­
neses e a modernização das relações de produção no campo. Essa lei não teve 
oportunidade de ser aplicada, porque imediatamente depois de sua promulga­
ção foi derrubado o governo de Medina.

Um movimento político se organizou para apoiar e estimular a gestão de 
governo do general Medina. Esse movimento nasceu sob a denominação de Par­
tidários da Política do Governo (PPG) e logo se modificou em Partido Demo­
crático Venezuelano (PDV). O governo teve o apoio da burguesia progressista, 
de setores consideráveis da pequena burguesia das classes operária e campone­
sa. Não está claramente estabelecido — na objetividade histórica — que tivesse 
o apoio das classes dominantes tradicionais (a latifundista, a burguesia impor­
tadora e financeira) e menos claro ainda que gozasse da anuência do imperia­
lismo petroleiro. A evolução marcadamente progressista do governo de Medi­
na não estimulou, seguramente, a confiança do poder econômico tradicional; 
sua política econômica tendeu a favorecer novas atividades, principalmente a 
indústria manufatureira e a agricultura moderna, a construção e determinados 
serviços; sua política de controle de importações, de divisas e de abastecimento 
de artigos essenciais não era o que lhe ia garantir a simpatia do comércio im­
portador e bancário. Os acordos eleitorais do PDV (oficialista) com a União 
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Popular Venezuelana (UPV) de orientação marxista-leninista — praticamente a 
versão legal do PCV até sua legalização — em eleições municipais seguramentf*  
despertaram os mais profundos temores da reação. A lei agrária estava desti­
nada à liquidação do latifúndio e à democratização do regime de produção no 
campo, e não podia senão concitar a oposição da classe latifundiária que em 
boa parte monopolizava a propriedade do solo cultivável. A nova legislação 
de hidrocombustíveis e de impostos sobre a renda — não obstante as acusações 
do partido Ação Democrática de que as novas normas e disposições sobre estas 
matérias haviam sido combinadas com as companhias petroleiras para seu be­
nefício e deixavam em situação deficiente o interesse nacional — modificava con­
sideravelmente as relações da República com as petroleiras, em sentido nacio­
nalista, de tal modo que o negócio deixava de ser o campo realengo de obten­
ção de superlucros para as empresas estrangeiras, para ser submetido a um grau 
elevado de intervenção do Estado, com uma participação — embora ainda con­
sideravelmente injusta — apreciavelmente maior que a conseguida até essa data 
(1943); esta modificação não podia agradar nem comprazer o consórcio petro­
leiro internacional. Todos esses fatores contribuem para explicar, embora não 
inteiramente, a derrubada de Medina em 1945.

Não obstante o que se disse acima, deve-se assinalar um passivo considerá­
vel no balanço do regime medinista. Era, sem dúvida, herdeiro da virtual con­
tinuidade gomezista, que se havia constitucionalizado e liberalizado através de 
dez anos de evolução político-institucional acidentada, mas com graves limita­
ções ao movimento e à participação do povo, e com persistência de muitas prá­
ticas e disposições repressivas e retrógradas do passado gomezista. Destacados 
servidores de Gómez continuavam figurando em cargos públicos importantes 
e desfrutando de prebendas e meios de fortuna. Os cargos de maior hierarquia 
dentro das forças armadas estavam vedados, no geral, às novas promoções de 
oficiais, e a situação sócio-econômica de oficiais, suboficiais e soldados era mo­
tivo de descontentamento no seio da instituição. Por outro lado, o poder elei­
toral não estava em mãos do povo, cuja participação se reduzia aos sufrágios 
de primeiro grau para vereadores e deputados estaduais, mas não para deputa­
dos e senadores federais nem para presidente da República, cujas eleições eram 
de segundo e terceiro grau, respectivamente. As forças repressivas continua­
vam operando, em parte, no poder judicial, e assim foram encarcerados por 
decisão de juízes reacionários alguns jornalistas e dirigentes políticos. O movi­
mento sindical, que se pôde fortalecer e ampliar notavelmente durante os pri­
meiros anos do governo Medina, recebeu um duro golpe em março de 1944 
quando por resolução executiva foram dissolvidas a Convenção Nacional de 
Trabalhadores, então reunida, e a maioria dos sindicatos existentes no país, 
sob a aplicação da Lei Lara, de pura estirpe ditatorial então vigente; sem tar­
dança, foi possível reconstituir em curto tempo, com efeitos legais, as organi­
zações dissolvidas.
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A sucessão presidencial se converteu num assunto crítico no curso de ano 
de 1945. O candidato oficial considerado em primeiro lugar, doutor Diógenes 
Escalante, sem ser um democrata avançado, parecia despertar a confiança de 
todos os setores, inclusive do partido AD que se dispôs a celebrar um convênio 
— informal e confidencial, é claro — com o postulado; infelizmente, o doutor 
Escalante adoeceu seriamente e isso o desabilitou para a função, erguendo-se 
então assim um problema político difícil. Partidários do ex-presidente López 
Contreras apresentaram sua candidatura, que foi vista com profunda inquieta­
ção pelos setores democráticos. O PDV — partido do governo — postulou o dou­
tor Ángel Biaggini, ministro da Agricultura e Pecuária, com o qual se teria rom­
pido, formalmente, a tradição militarista no cargo de chefe de Estado. A Ação 
Democrática, em comunicado ao PDV com data de 13 de outubro de 1945, 
data extensiva às demais organizações políticas, expôs sua opinião sobre o pro­
blema da sucessão presidencial e convidou a um debate sobre o assunto; a AD 
objetiva essencialmente contra o procedimento para escolher e designar o pre­
sidente da República, com ausência popular, e propunha que o Congresso es­
colhesse um presidente provisório, enquanto se reformava o sistema eleitoral 
e constitucional para permitir em sua oportunidade a eleição direta do chefe 
de Estado, assim como dos membros do Congresso. Em sua resposta, o PDV 
negou a proposta da AD e se ateve ao “fio constitucional de 1936”. Em 17 
de outubro a AD realizou um comício em Caracas, com assistência de 20 mil 
pessoas49. No dia anterior havia ocorrido o comício de apresentação legal do 
Partido Comunista, com uma assistência de oito mil pessoas50 e em cujo pa­
lanque, ao lado das efígies de Marx, Lênin, Stálin, Bolívar e Zamora, estava 
a de Isaías Medina, presidente da República51. Alguns interpretaram que no 
comício da AD se sugeriu a iminência de um golpe contra o governo “para 
evitar a farsa da sucessão presidencial”.

49. Jornal El País — órgão oficioso da Ação Democrática — edição de 18 de outubro de 1945.
50. Jornal El Nacional, de Caracas, edição de 17 de outubro de 1945.
51. Ibid.

Em 18 de outubro estalou uma rebelião militar em Caracas, Maracay e ou­
tras praças contra o governo. Três dias depois o golpe estava consumado e Me­
dina, seu gabinete e principais colaboradores e partidários foram presos. Qua­
se não ofereceram resistência às forças oficiais ligadas ao regime, salvo umas 
poucas guarnições e a polícia de Caracas. Grupos de civis tentaram ações de 
apoio a Medina. Medina, foi dito, quis evitar maiores derramamentos de san­
gue e preferiu entregar-se. Foi designada uma junta revolucionária de governo 
integrada por sete membros, cinco civis e dois militares, presidida por Rómulo 
Betancourt, secretario-geral da AD; quatro dos civis membros da junta eram 
dirigentes da AD e um independente pró-AD. O partido AD desde o primeiro 
momento apoiou o movimento militar e se converteu em seu suporte político, 
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razão pela qual se deu a tal movimento o caráter de cívico-militar. Considerá­
veis setores do povo celebraram nas ruas o triunfo do golpe de outubro, ao 
qual, desde o primeiro momento, se chamou “revolução”. Na verdade, tratava- 
se de uma ruptura do “fio constitucional de 1936” e da seqüela gomezista, e 
de uma emergência do povo ao exercício dos direitos políticos e sindicais, espe­
cialmente o direito de sufrágio universal, direto e secreto para corpos delibe- 
rantes representativos e presidente da República; tratava-se, essencialmente, de 
uma liquidação política do gomezismo — e seus resíduos e heranças —, ainda que 
não de uma liquidação das velhas estruturas de poder econômico. Indubitavel­
mente, no triénio posterior a 1945, realizou-se muito mais que uma acelerada 
evolução da vida política, uma mudança da situação, mas sem incidência nas 
bases da economia e da sociedade. Por isso não foi uma revolução, sequer nas 
bases da concepção democrático-burguesa. Na perspectiva de longo prazo, con­
siderando a reação encarnada na ditadura militar-policial encabeçada por Pé­
rez Jiménez a partir de 1949, cabe perguntar-se se a alternativa representada 
pelo movimento de outubro de 1945 foi a melhor saída para as restrições e in­
satisfações do velho regime, ou se era preferível a evolução do mesmo rumo 
a formas cada vez mais amplas de democracia representativa direta.

Não está bem estabelecida a intervenção de forças econômico-sociais in­
ternas e externas na derrubada de Medina. Assinalei o descontentamento de 
algumas classes — e/ou estratos de classes — para com a orientação do governo 
quanto a seus interesses e quanto à política. Também mostrei a reticência das 
companhias petroleiras ante a nova legislação. Estes fatores talvez tenham ope­
rado na criação de condições objetivas para a geração da ação de força. Tam­
pouco pode ser subestimada a conjuntura política específica, da sucessão presi­
dencial, como circunstância propícia, nem a aspiração de novas promoções mi­
litares de assumirem um papel na vida pública com uma orientação progressis­
ta. O balanço desse processo, em todo caso, deve fazer-se à luz do desenvolvi­
mento posterior.

2. Regime de produção

Durante o período 1936-45 não se alterou a estrutura econômica funda­
mental, embora ocorressem algumas modificações dentro da mesma que cabe 
assinalar. Em virtude da reivindicação por parte da nação de uma porção con­
siderável dos bens apropriados por Juan Vicente Gómez, seus familiares e acó­
litos, o Estado venezuelano ampliou seu patrimônio, razão por que chegou a 
ser grande proprietário de terras, estabelecimentos agropecuários, imóveis ur­
banos e empresas industriais. Se a isso se agrega a propriedade das jazidas de 
hidrocarburantes, gás natural, minerais e de outros recursos naturais que, se­
gundo o regime jurídico vigente na República, corresponde ao poder público, 
pode-se apreciar a magnitude e a significação do domínio territorial e econô­
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mico do Estado, em relação à riqueza privada que, não obstante sua elevada 
concentração, não alcançava à época cifras muito altas. A forma principal de 
propriedade continuou sendo a agrária — da atividade agrícola retirava ainda 
seu sustento uma proporção importante da população —; mas aumentou no de­
cênio que se examina a importância de outras formas de propriedade: a imobi­
liária urbana, a comerciai, a financeira, a industrial. No campo, as relações 
de produções continuaram sendo regressivas com predomínio do latifúndio e 
da exploração pré-capitalista da força de trabalho camponesa mediante as di­
ferentes modalidades de cessão temporária do uso da terra: parceria, colonato, 
obrigação de deixar a parcela semeada de café, cacau, pastos ou outras vegeta­
ções etc.; todavia, o número de médios e pequenos proprietários rurais era rela­
tivamente grande52, embora em conjunto a proporção de terra possuída por 
eles fosse minoritária em relação ao total da terra apropriada. A grande massa 
camponesa carecia de terra e de meios para cultivá-la, estava imersa na miséria 
e era objeto de uma impiedosa exploração53. Em outras atividades econômi­
cas — a indústria petroleira, a manufatureira, a construção, os serviços — 
registraram-se alguns progressos na modernização das relações de produção; 
em 1937 se promulgou a lei do trabalho, instrumento progressista para a épo­
ca, embora consideravelmente não realizada na prática. O mercado de traba­
lho se ampliou e evoluiu em sentido capitalista. Em determinadas zonas do cam­
po se estabeleceram explorações de tipo empresarial, com regime de salários 
e condiçõees contratuais menos atrasadas que no setor latifundista. O regime 
econômico predominante na economia era o de livre empresa e iniciativa pri­
vada, embora o Estado assumisse algumas funções reguladoras da atividade 
— em parte por iniciativa de novas correntes da burguesia e da pequena burgue­
sia representadas no governo, em parte por pressão das contingências ocasio­
nadas pelo conflito bélico que começou em 1939 e se prolongou até 1945 —; con­
tudo, não havia restrições ao capital estrangeiro, cuja incorporação mais im­
portante teve lugar na exploração de hidrocarburantes. Em síntese: coexistiam 
modos de produção distintos, desde a economia natural de simples subsistên­
cia e autoconsumo até a exploração capitalista avançada na atividade petrolei­
ra, passando pelo latifúndio — com suficientes características próprias para 
identificá-lo como um modo específico de produção —, pela pequena produção 
mercantil e pela produção capitalista para o mercado interno. Sem dúvida, o 
capitalismo era o modo de produção predominante.

52. Nos estados de Miranda, Aragua, Carabobo, Trujillo, Táchira e no distrito Federal, 2 mi­
lhões 341 mil 902 hectares eram propriedade particular, dos quais 1 milhão 829 mil 628 pertenciam 
somente a 1 mil 320 proprietários de mais de 150 hectares, isto é, que 78 por cento da terra estavam 
controlados na relação de um proprietário de 150 hectares para cada um mil habitantes. Os 512 
mil 274 hectares restantes eram controlados por 34 mil 570 médios e pequenos proprietários. Sal­
vador de la Plaza, El problema de la tierra en Venezuela, México, 1946, pp. 19-20.
53. Federico Brito Figuerosa, op. cit., p. 495.
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3. As forças produtivas

O crescimento capitalista alcançou níveis maiores neste período. O fator 
mais influente foi a atividade petroleira, propícia ao avanço da produtividade 
mediante a aplicação de procedimentos tecnológicos cada vez mais eficazes e 
o contínuo treinamento da mão-de-obra. A maioria da população ativa, no en­
tanto, continuava vinculada ao setor agropecuário, que proporcionava 23 por 
cento do produto nacional. A esse setor se estavam incorporando meios de pro­
dução e métodos de cultivo mais modernos, e podia observar-se a existência 
de alguns focos de exploração empresarial no campo. O governo impulsionou 
a colonização de novas terras, a organização de colônias agrícolas em terras 
já trabalhadas e a imigração de trabalhadores de certa qualificação, principal­
mente para trabalhos agrícolas, embora muitos deles tenham ficado nas cida­
des ou ido para os campos petrolíferos. O governo também realizou obras de 
infra-estrutura física, algumas das quais corresponderam a necessidade diretas 
da atividade produtiva e de distribuição de bens. Aumentou o número de em­
presas industriais e se diversificaram mais os ramos da manufatura, notando- 
se aí os efeitos da guerra que, ao criar obstáculos às importações, atuou vir­
tualmente como uma barreira protecionista e como um fator estimulante da 
substituição de importações. Igualmente foi favorecida a atividade de constru­
ção. Os serviços de reparações, manutenção e reacondicionamento de equipa­
mentos, meios de transporte e bens duráveis de consumo receberam estímulos 
para sua expansão nessa situação de emergência. O produto nacional foi esti­
mado em 1936 em 1.500 milhões de bolívares54; para 1945 pode estimar-se 
em 2.300 milhões de bolívares a preços de 1936.

54. Banco Central da Venezuela, Ingreso nacional de Venezuela, Caracas, 1949, pp. 166 ss.

4. A dinâmica de classes

O moderado crescimento da burguesia — ampliou-se a burguesia comercial, 
bancária e de serviços, incrementaram-se particularmente a burguesia indus­
trial e a agrária — e o mais acentuado da pequena burguesia e do proletariado 
caracterizaram a dinâmica de classes da época. Ao terminar o período pôde 
apreciar-se um perfil de sociedade capitalista relativamente moderna, com li­
mites e qualidades classistas definidos: perdurava uma classe de grandes pro­
prietários territoriais, com domínio sobre uma proporção elevada das terras 
privadas, perceptores de renda em dinheiro, espécie ou trabalho e também de 
benefícios pela produção de suas terras realizada mediante a exploração maci­
ça de força de trabalho, paga com salários de simples subsistência; existia um 
campesinado pobre, de pobreza beirando a miséria, muito numeroso, obriga­
do a pagar renda em espécie, trabalho ou dinheiro, a cultivar em situação pre­
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cária e mediante procedimentos rudimentares, e forçado a emigrar, em parte, 
em busca de melhores condições de vida e trabalho; uma burguesia agrária pouco 
desenvolvida, de médios proprietários que aplicavam procedimentos de cultivo 
menos grosseiros que os latifundiários e compravam força de trabalho; a bur­
guesia comercial estava bastante desenvolvida e se ocupava em grande parte 
da importação de bens c sua circulação interna; em situação incipiente ou de 
escasso desenvolvimento existia a burguesia manufatureira, de construção, fi­
nanceira e de serviços; a pequena burguesia era relativamente numerosa e ten­
dia a crescer nos centros urbanos; o proletariado estava em processo de cresci­
mento, com núcleos bem diferenciados e dinâmicos como o petroleiro e o que 
se formava na indústria manufatureira, na construção e no transporte; exis­
tiam certas camadas marginais, “subproletárias”, aluvionais, em sua maior parte 
originadas no êxodo camponês às cidades55. As classes dominantes eram; os 
proprietários latifundistas e a burguesia (principalmente a comercial e a bancá­
ria). O capital monopolista estrangeiro, representado principalmente pelas com­
panhias petrolíferas, tinha aliados ou pontos de apoio nas classes dominantes 
e conjuntamente constituíam o poder econômico. As classes dominantes abas­
teciam de altos funcionários o governo, enquanto a pequena burguesia ocupa­
va os quadros médios e subalternos da administração.

55. “Ao estudar a origem da população residenciada na área de favelas da zona metropolitana 
de Caracas observa-se que 10 por cento emigraram em 1926-35, 15 por cento em 1936-45, 20 por 
cento em 1945-55, 50 por cento a partir de 1956 e somente cinco por cento correspondem a famílias 
cujos chefes nasceram em Caracas.” Federico B. Figueroa, op. cit., p. 559.
56. Banco Central da Venezuela, op. cit.

5. O movimento demográfico

Em 1936 a população recenseada alcançou 3 milhões 491 mil 159 habitan­
tes; em 1941, segundo o censo, havia aumentado para 3 milhões 850 mil 771 
habitantes, o que indica uma taxa de crescimento interanual durante o período 
de dois por cento em média. A população rural representava 76 por cento e 
a urbana 24 por cento do total. Da população, 79 por cento residiam na zona 
costeiro-montanhosa do país, ao passo que mais de um terço do território — 
a Guiana venezuelana — estava praticamente despovoado. A esperança de vida 
ao nascer era de 45 anos. Em 1936 a população ativa era de 1 milhão 083 mil 
992 habitantes; em 1941 havia aumentado para 1 milhão 240 mil 682, equiva­
lente a 32 por cento da população total. A ocupação na agricultura e na pecuá­
ria se estimava em 650 mil pessoas, o que representava mais de 50 por cento 
da ocupação total. Na atividade petroleira o emprego ascendia a 14 mil pes­
soas, pouco menos de dois por cento do total. Na indústria manufatureira es­
tavam empregadas 148 mil pessoas, uns 12 por cento do total. A construção 
absorvia 30 mil pessoas, o governo 60 mil, o serviço doméstico 110 mil, o co­
mércio 65 mil e outros serviços, 40 mil pessoas56. Os salários médios mais al­
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tos se pagavam na indústria do petróleo e os mais baixos na agricultura e no 
serviço doméstico(57). O desemprego aberto ou forçoso não devia ultrapassar 
cinco por cento da população ativa.

57. Salvador de la Plaza, La reforma agraria, Pensamiento Vivo, Caracas, 1959, p. 40.

6. O poder político

Os governos de López e Medina foram sustentados — o último, como foi 
assinalado, perdeu esse apoio em seus dois últimos anos, por causa da reforma 
petroleira e da lei agrária — por uma constelação de forças dominantes, entre 
as quais se identificavam e se destacavam claramente a classe latifundiária, a 
burguesia comercial e o capital monopolista petroleiro. Ambos os governos ten­
taram apoiar-se, por razões de equilíbrio político, em estratos progressistas da 
burguesia (industrial, agrária), da pequena burguesia, do proletariado e dos cam­
poneses; esta política foi mais firme e conseqüentemente seguida por Medina 
que por López. A aproximação do governo aos setores progressistas — e a des­
tes ao governo — foi muito maior durante o lapso 1941-45 que no anterior. 
A repressão política e sindical foi acentuada e freqüente durante o governo Ló­
pez, esporádica e moderada durante o de Medina. Durante o decênio realizaram- 
se reformas importantes na administração pública, exerceu-se em grau signifi­
cativo a intervenção do Estado na economia e estimulou-se o crescimento eco­
nômico. Foi estabelecido um regime de câmbios diferenciais para proteger a 
exportação agrícola e fortalecer a posição frente ao negócio petroleiro. 
Organizou-se e praticou-se um controle de importações e de preços. Modernizou- 
se a fazenda pública e o sistema bancário e monetário, notavelmente com a 
criação do Banco Central da Venezuela com monopólio de emissão e centrali­
zação das reservas monetárias. A educação recebeu maiores estímulos e recur­
sos, incorporando-se inovações ao sistema educacional, ampliando-se as facili­
dades de ingresso de alunos e melhorando-se a situação do magistério. A imi­
gração foi promovida com certa intensidade. O movimento sindical e campo­
nês se fortaleceu e se ampliou. O instrumento principal de poder eram as for­
ças armadas, mas estas não haviam deixado de assimilar o processo de evolu­
ção que se operou na vida nacional e assim os antigos oficiais iam sendo substi­
tuídos por profissionais formados nos institutos militares, alguns deles com cur­
sos avançados no exterior e certa formação política, com aspirações aos cargos 
de direção e chefia. O regime político durante o decênio se caracterizou pela 
evolução maior ou menor rumo à democracia representativa, dentro de uma 
ordem jurídico-política restrita, que tendia a conservar o domínio do poder atra­
vés de um sistema de imposição virtual do sucessor na presidência — de Gó- 
mez a López, de López a Medina, de Medina a Biaggini (frustrado pelo golpe 
de outubro de 1945) — com exclusão real da vontade popular. Esse processo 

297



América Latina: História de Meio Século

de democratização progressiva estava sujeito a um entrave em qualquer mo­
mento ou circunstância, em virtude da persistência efetiva de certas forças e 
seqüelas gomezistas no quadro governante, subjacentes ou superpostas às no­
vas forças empenhadas na aceleração do processo democrático. O movimento 
de outubro teve como efeito indubitável a liquidação definitiva do gomezismo 
e o alargamento dos canais políticos para a corrente popular.

7. As conjunturas mais notáveis

O processo mais significativo foi o trânsito do regime gomezista absoluto 
inteiramente repressivo para um que, sem deixar de ser essencialmente gome­
zista, permitiu certa margem de liberdade, de luta política e sindical, e facilitou 
a progressiva elevação da consciência política do povo venezuelano. Outro pro­
cesso digno de nota foi o aumento do grau de intervenção do Estado na econo­
mia, circunstancialmente em relação com as contingências derivadas da Segun­
da Guerra Mundial. A reforma petroleira e fiscal de 1943 marcou uma etapa 
no desenvolvimento da atividade petroleira no país. Por último cabe mencio­
nar o fato da promulgação de uma lei agrária progressista, que criou expectati­
vas nas massas camponesas e lhes deu um instrumento de luta.

VI. PERÍODO 1946-1957 

1. Quadro histórico geral

Duas etapas podem distinguir-se no período considerado: a) a de 1946 a 
1948, de auge do exercício político, de expansão econômica e elevada dinâmica 
social; b) a de 1949 a 1957, de ditadura militar-policial, de crescimento econô­
mico e de contenção social. Na primeira etapa devem ser mencionadas duas 
situações: o golpe militar de outubro de 1945 e o brevíssimo governo constitu­
cional de Rómulo Gallegos. Pode-se dizer que ambas as etapas foram conse- 
qüência do ocorrido em outubro de 1945. Ao longo do período, cresceu o capi­
talismo dependente no país, e penetrou consideravelmente o capital estrangei­
ro em diferentes setores da economia. As expectativas de elevação do nível sócio- 
econômico das classes dominadas, criadas pelo movimento de outubro, foram 
brutalmente frustradas pela ditadura, e durante os nove anos que esta durou 
a concentração da riqueza e da renda alcançou índices máximos. A situação 
da classe operária e do campesinado piorou depois de 1949 e os lucros dos mo­
nopólios internacionais e internos chegaram a seus maiores níveis. No entanto, 
houve progresso material e se assentaram as bases para a estruturação de um 
setor público da economia que na atualidade está em processo de expansão 
acelerada.

Durante a primeira etapa que assinalamos, o movimento de outubro cum­
priu, no plano político, suas metas. O sistema eleitoral foi reformado para de­
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mocratizar inteiramente o exercício do sufrágio em duas dimensões: por um 
lado, o direito de voto foi concedido a toda a população maior de 18 anos, 
sem diferença de sexo nem de qualquer outro gênero; por outro lado, o voto 
foi estendido à eleição de membros do Congresso nacional e de presidente da 
República. A Constituição nacional foi reformada pela Assembléia Constituinte 
instalada em dezembro de 1946, cujos integrantes foram eleitos por votação 
popular em outubro do mesmo ano, com o resultado de uma maioria da Ação 
Democrática, partido co-governante. Um ano depois, em dezembro de 1947, 
tiveram lugar as eleições gerais para os organismos deliberantes representati­
vos e para presidente da República, nas quais, uma vez mais, saiu vitorioso 
o partido AD, com seu candidato presidencial Rómulo Gallegos; os outros can­
didatos à presidência foram Rafael Caldera (social-cristão) e Gustavo Macha­
do (comunista). Salvo alguns incidentes de pouca significação, o processo elei­
toral, em ambas as ocasiões, se caracterizou pela exemplar conduta do povo. 
Novos partidos políticos foram organizados e legalizados: União Republicana 
Democrática (URD), dirigida por Jóvito Villalba, opositor desde o primeiro 
momento ao regime governante, encarregado várias vezes e acusado de conspi­
rador; na URD militaram alguns dos membros do dissolvido PDV (partido de 
governo do regime derrubado); o COPEI (social-cristão), dirigido por Rafael 
Caldera, no qual se incorporam os antigos dirigentes da UNE (organização es­
tudantil de direita); o Partido Socialista Venezuelano (PSV), dirigido pelo mé­
dico José Rojas Contreras, de tendência liberal pequeno-burguesa com alguns 
traços socializantes não marxistas. O quadro político organizado se completa­
va com AD (no governo), União Popular Venezuelana (UPV) pró-marxista e 
o Partido Comunista (PCV). Entretanto, as liberdades, direitos e garantias fo­
ram restringidos, de fato ou de direito, ao longo dos anos de 1946 e 1947: diri­
gentes políticos e sindicais de esquerda foram encarcerados, jornais de orienta­
ção democrática, não ligados ao governo, foram fechados, foram ameaçados 
de detenção policial aqueles que, de uma ou outra maneira, defendessem o go­
verno deposto, praticaram-se algumas torturas em presos políticos, os funcio­
nários e colaboradores mais destacados do governo de Medina foram presos 
e desterrados, inclusive o presidente deposto; também foi preso e exilado o ex- 
presidente López Contreras. Um numeroso grupo de pessoas, real ou suposta­
mente vinculadas aos governos anteriores, foram submetidas a julgamento de 
responsabilidade civil e administrativa e muitas foram sentenciadas com a per­
da de seus bens, notando-se casos de injustiça e retaliação política ou pessoal. 
Os ex-governantes e ex-funcionários foram ridicularizados e vilipendiados.

Poucos dias depois da deposição de Medina realizaram-se manifestações 
de apoio, absoluto ou condicional, de diferentes correntes políticas e de forças 
econômicas. A UNE (estudantil) e a tendência social-cristã figuraram entre os 
primeiros manifestantes de apoio, embora pouco tempo depois, no fragor da 
luta eleitoral, o respaldo fosse retirado; também expressaram apoio, ainda que 
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com reservas e limitações, os marxistas organizados na UPV, professores da 
Universidade Central, organizações sindicais e organismos do comércio e da 
produção representados em Câmaras de Comércio federais. Um cabograma pro­
cedente de Washington58 deu conta da anuência entusiasta das companhias 
petroleiras à nova ordem de coisas. Em entrevista de representantes dos orga­
nismos econômicos com Rómulo Betancourt, presidente da junta de governo, 
este lhes anunciou sua disposição oficial à harmonia nas relações entre capital 
e trabalho e a criação do Conselho Nacional de Economia, com maioria de re­
presentantes empresariais e da propriedade, como órgão consultor do gover­
no. Betancourt se entrevistou imediatamente depois do triunfo do movimento 
militar com os dirigentes do petróleo para assegurar-lhes o respeito do novo 
regime ao sistema de concessões e a vigência plena da legislação de hidrocarbu- 
rantes (objetada dois anos antes pela AD no Congresso nacional por ser defi­
ciente quanto ao interesse nacional). No plano internacional, a política se ca­
racterizou pelo repúdio às tiranias, e em conseqüência foram rompidas as rela­
ções diplomáticas com os governos de Franco (Espanha) e de Trujillo (Repú­
blica Dominicana). As relações com a URSS foram mantidas.

58. Historia gráfica de Venezuela, compilação de José Rivas Rivas, tomo 3, Centro Editor, Cara­
cas, 1972, p. 34.
59. No lapso 1945-47 foram destribuídas 73 mil 770 hectares entre seis mil famílias camponesas; 
estas terras eram de propriedade nacional. Em finais de 1947, havia nove colônias agrícolas com 

O movimento sindical se fortaleceu no lapso 1946-48 e a situação sócio- 
econômica dos trabalhadores melhorou consideravelmente; não obstante, al­
gumas greves orientadas por dirigentes sindicais não ligados à corrente do go­
verno foram proibidas ou reprimidas, ocasionando disputas internas nos sindi­
catos entre os oficialistas e os opositores que em alguns casos chegaram a atos 
de violência física. O sectarismo dos partidários da AD ameaçou freqüente- 
mente com a divisão do movimento sindical.

A lei agrária de 1945, promulgada às vésperas da deposição de Medina, 
foi derrogada e substituída por um decreto sobre desalojamento camponês e 
prédios rústicos, que pretendia restabelecer a alterada paz no meio agrário — 
os camponeses tinham abrigado esperanças de redenção com a lei agrária de 
1945 e levaram à prática em alguns casos suas tentativas de tomada de posse 
da terra —, mas sem mudança fundamental nas relações de propriedade, domí­
nio e exploração imperantes na agricultura. Em 1948, às vésperas da derruba­
da de Gallegos — estranha coincidência, aliás — foi promulgada uma nova lei 
agrária, inferior em muitos aspectos importantes à de 1945, mas que não teve 
oportunidade de ser aplicada. Assim, pois, a realidade latifundista do campo 
permaneceu essencialmente inalterada durante o lapso 1946-48, embora se ha­
jam praticado algumas formas de parcelamento rural e de colonização agrícola 
em terras do Estado, que de nenhuma maneira incidiram na raiz do problema 
agrário vigente desde o século XIX59.
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Algumas medidas tendentes a melhorar a situação econômica dos setores 
de menor renda foram tomadas pelo governo provisório. Entre elas cabe men­
cionar: o decreto sobre redução de aluguéis na área metropolitana de Caracas, 
o aumento da oferta de alimentos controlada pelo governo e a construção em 
quantidades consideráveis de moradias populares. A ação sindical obteve au­
mentos de salários em diferentes atividades. O emprego aumentou nas zonas 
urbanas. O orçamento do Estado para o exercício 1946-47 alcançou 787 mi­
lhões de bolívares, o mais elevado até então e em boa parte foi conseqüência 
da reforma petroleira de 1943 e o estabelecimento do imposto sobre a renda 
nesse mesmo ano. O governo provisório realizou duas modificações importan­
tes: a imposição de um tributo direto extraordinário, de uma só vez, com vi­
gência no ano de 1946, sobre as rendas superiores a 800 mil bolívares e segun­
do uma escala progressiva, com teto de 15 por cento para rendas superiores 
a dois milhões de bolívares anuais; foi reformada a lei de imposto sobre a ren­
da para aumentar as taxas, a maior das quais, de 26 por cento, se fixou sobre 
rendas superiores a 28 milhões de bolívares, praticamente limitada às compa­
nhias petroleiras.

O governo provisório gozou de algumas facilidades econômicas que o go­
verno deposto não teve. Além da expansão fiscal, existiram circunstâncias mais 
favoráveis quanto ao abastecimento do mercado nacional pela via das impor­
tações, uma vez finalizada a guerra, já que a economia norte-americana se con­
verteu rapidamente à produção para a paz; as reservas de divisas acumuladas 
durante o conflito permitiram fazer frente à maior demanda de importações 
nos anos de 1946 a 1948 e as dificuldades derivadas da escassez se aliviaram. 
Por outro lado, contudo, o paulatino regresso à normalidade do mercado in­
ternacional criou problemas de competição insustentáveis para a produção na­
cional que havia conseguido estabelecer-se durante os tempos de guerra, sobre­
tudo porque existia um modus vivendi com os Estados Unidos, celebrado em 
1938, que favorecia uma ampla gama de mercadorias procedentes desse país. 
Em tal conjuntura, o capital norte-americano mostrou interesse — crescente desde 
então até hoje — por investimentos fora da área petroleira e, especificamente, 
na produção e distribuição de bens de consumo. Uma missão norte-americana 
de negócios, encabeçada por Nelson Rockefeller, visitou a Venezuela em ju­
nho de 1947, realizou entrevistas com governantes, funcionários e empresários 
e obteve certos acordos para efetuar inversões nos campos mencionados, com 
alguma participação de capital venezuelano. As companhias petroleiras parti­
ciparam como acionistas minoritárias nas empresas criadas. Abriram-se assim 
novas oportunidades de expansão e penetração para o capital estrangeiro. O 
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governo provisório não outorgou novas concessões petroleiras, mas outorgou- 
as, sim, para a exploração de minério de ferro, em benefício de consórcios norte- 
americanos do aço.

O romancista Rómulo Gallegos, eleito nos comícios de dezembro de 1947, 
tomou posse na presidência da República em 15 de fevereiro de 1948. O gabi­
nete designado por Gallegos era composto em sua quase totalidade por mili­
tante do partido Ação Democrática; os que não o eram haviam demonstrado 
suas simpatias pelo partido. Gallegos fez uma visita aos Estados Unidos du­
rante seu breve tempo na presidência. O regime de impostos sobre o petróleo 
foi modificado para se incorporar à fórmula conhecida como “metade e meta­
de”, ou seja, o excedente de exploração na indústria petroleira devia ser distri­
buído em proporções iguais ante o Estado — sob a forma de impostos, contri­
buições e taxas — e as empresas. Estudiosos da questão petroleira opinaram que 
com tal fórmula o Estado não alcançava os 50 por cento do excedente de ex­
ploração60. Mais grave ainda deve-se considerar a acusação segundo a qual 
o governo de então teria firmado um compromisso, em nome do Estado, de 
que não se modificaria o regime de impostos sobre o petróleo sem o prévio acor­
do das companhias do ramo. Uma alusão tácita ou implícita a esse suposto acor­
do seria feita anos depois, em 1958, pelo senhor Proudfit, presidente do Creole 
Petroleum Corporation, ao protestar contra a reforma do imposto de renda 
decretada pelo governo provisório de 1958, sem a consulta prévia às compa­
nhias petroleiras. O governo de Gallegos foi deposto em 24 de novembro de 
1948, nove meses depois de sua posse, por um movimento militar encabeçado 
pelos comandantes Carlos Delgado Chalbaud — ministro da Defesa de Gallegos 
—, Marcos Pérez Jiménez e Luis Llovera Páez, todos participantes notáveis do 
movimento de outubro de 1945.

60. Cf. Salvador de la Plaza, “La economia minera y petrolera de Venezuela”, em Perfiles de 
la economia venezolana (vol. coletivo), UCV, Caracas, 1963.

O golpe militar de novembro de 1948 teve antecedentes. Desde 1946 se efe­
tuaram tentativas de conspiração por parte de militares e civis, reconhecidos 
no documento de justificativa de seu alçamento pelos vitoriosos de 1948. Nesse 
documento se acusa a AD de sectarismo, de manipulação eleitoral, de prepara­
ção para o exercício abusivo do poder, de tentativas de semear a divisão no 
seio das forças armadas. O presidente da junta militar de governo, Carlos Del­
gado Chalbaud, em declarações oficiais à imprensa no dia 26 de novembro de 
1948, afirmou categoricamente que o movimento não se orientava a uma dita­
dura militar e que se chamaria a uma consulta eleitoral em “igualdade de con­
dições”. O presidente deposto, Rómulo Gallegos, em palavras dirigidas ao po­
vo ao abandonar o país, exilado em Cuba, reconheceu que o golpe de novem­
bro de 1948 foi a culminação de um processo que começou na mesma noite 
de 19 de outubro de 1945, quando se organizou a junta de governo com maio­
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ria de homens da Ação Democrática61. O mesmo Gallegos, no mesmo texto, 
dá como suspeitas da incitação ao golpe “poderosas forças econômicas, as do 
capital venezuelano sem sensibilidade social e acaso também as do capital es­
trangeiro explorador da riqueza de nosso subsolo62. Mas adiante, no docu­
mento mencionado, ele se pergunta: “Que significa a presença constatada por 
pessoas que me merecem fé absoluta de um adido militar de embaixada de po­
tência estrangeira” — todos coincidem em pensar que Gallegos quis indicar os 
Estados Unidos — “em movimentações de cooperador e conselheiro num dos 
quartéis de Caracas enquanto se estava desenvolvendo a insurreição militar con­
tra o governo constitucional e de pura e legítima origem popular que eu presi­
dia?”63. Uma vez mais surge a dúvida razoável: se o capital estrangeiro, prin­
cipalmente norte-americano, não recebeu mau tratamento durante o governo 
provisório nem tampouco durante o constitucional de 1948, por que sua parti­
cipação de uma ou outra forma no levantamento militar? Provavelmente as 
classes dominantes nacionais abrigaram temores pela continuação de um regi­
me de liberdades políticas e sindicais, de ascensão das massas, de orientação 
populista, que seguramente teria em sua gestão regular de afetar desfavoravel­
mente os privilégios e interesses mais injustos, as posições mais extremas de 
concentração de riqueza, renda e bem-estar e propiciar uma abertura à eleva­
ção sócio-econômica da maioria. É claro, em todo caso, que para o capital es­
trangeiro era mais confiável e desejável um regime militar de direita, como o 
que se originou do golpe de 1948, que um constitucional democrático, sem ser 
radical, sequer reformista avançado. Os perseguidos, maltratados, despojados 
ou condenados pelo regime provisório seguramente não cessaram de buscar a 
oportunidade da desforra, sem que esta observação implique a todos os que 
sofreram tais circuntâncias. Tampouco pode marginalizar-se o fator da ambi­
ção das camarilhas militares e as pessoais dos chefes do movimento que ao fim 
lograram impor-se aos demais, que sempre abrigaram propósitos de renovação 
nacional em suas atuações de 1945. Em todo caso, a partir de 1948, como ob­
servou Gallegos em sua mensagem de desterrado, teve lugar, uma vez mais na 
história venezuelana, o confronto entre o poder civil e o militar, entre o direito 
e a força.

61. Venezuela bajo el signo dei terror (Livro negro de la dictadura), ed. facsimilar (original Ed. 
Centauro, México), José Agustin Catalá editor, Caracas, 1974, p. 35.
62. Ibid., p. 37.
63. Ibid., p. 37.

Na etapa da ditadura militar é possível diferenciar duas fases: a que culmi­
nou com as eleições de 1952 e a que se estendeu desde então até a queda do 
regime em janeiro de 1958. Na primeira, alguns partidos políticos tiveram ati­
vidade legal: o PCV durante curto tempo; URD e Copei até as eleições. A Ação 
Democrática foi obrigada de imediato à clandestinidade e levou a cabo uma 
luta valente, firme, embora equivocada em aspectos importantes ao não esforçar- 

303



América Latina: História de Meio Século

se pela unidade da resistência ao regime e tomar em alguns casos o atalho do 
terrosismo e a rebelião isolada em quartéis. No seio do governo militar — das 
forças armadas em seu conjunto — lutavam duas correntes; a que pregava uma 
saída eleitoral e pretendia menter um mínimo de jogo político e sindical, e a 
que perseguia diretamente a ditadura absoluta. Possivelmente Carlos Delgado 
Chalbaud, presidente da junta, estimulava a primeira, e foi assassinado em 13 
de novembro de 1950 num atentado que muitos atribuíram a Marcos Pérez Ji- 
ménez, chefe visível da outra corrente militar. A repressão, nesta primeira fa­
se, foi acentuada, mas menos brutal — relativamente — que a efetuada a partir 
de 1952. As eleições se realizaram — com toda a ameaça e o uso de todos os 
recursos do poder — em 30 de novembro de 1952 e nelas triunfou por ofuscante 
maioria o partido URD, de Jóvito Villalba, por cujos candidatos sufragaram 
todas as forças antiditatoriais, com exceção de Copei que lançou seus próprios 
candidatos. O Fei — máscara eleitoral do governo — foi derrotado completamen­
te em todo o país. Em 2 de dezembro o governo militar desconheceu a vitória 
popular e o coronel Marcos Pérez Jiménez foi designado presidente. Inicou-se 
nessa data a segunda fase que foi assinalada, caracterizada pela supressão total 
de todos os direitos políticos, das garantias civis e das liberdades democráticas, 
pela repressão brutal de toda oposição, pela tortura em todas as suas formas 
contra os prisioneiros, pela negação de todos os direitos humanos, pelo enri­
quecimento descarado dos governantes, funcionários e validos do regime, pela 
exploração sem freios da classe operária e pela marginalização das aspirações 
populares. Por outro lado, desenvolveu-se a luta contra a ditadura na qual par­
ticiparam os quadros mais combativos, valentes e resolutos do povo, até cul­
minar numa ação unitária que, em coordenação com um movimento militar, 
derrotou as forças repressivas em 23 de janeiro de 1958.

A ditadura militar-policial se empenhou na execução de obras de infra- 
estrutura física, em boa parte sepérfluas, que atendiam a três objetivos: mos­
trar a eficácia do regime, estimular o emprego e facilitar o enriquecimento da 
camarilha governante e de certas camadas das classes dominantes. A especula­
ção em terrenos chegou a seu clímax. A febre de construção e de urbanização 
se apoderou dos empresários. Caracas se converteu em poucos anos numa ci­
dade moderna ao estilo norte-americano. O negócio bancário e financeiro cresceu 
desordenadamente, na voragem do lucro fácil, desenfreado e contingencial. A 
indústria manufatureira registrou algum progresso, mas de forma desequilibra­
da, inteiramente sujeita aos fornecimentos estrangeiros de equipamentos, pro­
dutos intermediários e patentes de fabricação; ampliou-se de modo particular­
mente desproporcionado o ramo de materiais de construção. O capital estran­
geiro encontrou porta aberta nessa época e participou ou dominou em diferen­
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tes setores econômicos64. A expansão petroleira e mineira proporcionou, no 
substancial, os recursos fiscais e de divisas para esse artificioso auge de negó­
cios. Nos dois últimos anos da ditadura — 1956 e 1957 — foram outorgadas no­
vas concessões petroleiras em extensões totais consideráveis, o que reforçou o 
controle dos recursos naturais do país por parte dos monopólios estrangeiros 
e trouxe receitas fiscais requeridas para fortalecer a comprometida capacidade 
financeira do governo65.

64. Se torna igual a 100 a inversão estrangeira acumulada em 31.12.1950, pode-se iniciar 
que em 31.12.1957 aquela inversão havia aumentado para 212.73, ou seja, que havia superado em 
mais de duas vezes a de 1950. Cf. Memória dei Banco Central de Venezuela, ano 1958, p. 188.
65. Posteriormente à queda do governo ditatorial, ocorrida em 23.1.58, revelou-se a existência 
de uma dívida do governo, contraída fora das normas legais, chegando a mais de 4.000 milhões 
de bolívares.

A ditadura empreendeu a execução de projetos importantes em indústrias 
básicas: a usina siderúrgica do Orinoco, o aproveitamento do potencial hidre­
létrico do rico Caroni na Guiana, o complexo petroquímico de Moróm (no cen­
tro); a construção de uma rede ferroviária também figurou nos planos e de fa­
to foi executado um ramal. Quando caiu o regime esses projetos estavam em 
vias de execução. Este aspecto da gestão da ditadura é significativo, sobretudo 
o empenho em manter essas atividades sob o controle do Estado, já que grupos 
privados poderosos — seguramente — em acordo com capital estrangeiro tenta­
ram, especificamente no caso da siderúrgica, promover projetos dessa índole 
e o governo os frustrou. Não é convincente o argumento, que se tem utilizado 
às vezes, de que tais projetos de envergadura serviram, ou puderam servir, pa­
ra o enriquecimento ilícito, pois provavelmente este teria sido mais fácil e rápi­
do através de outras obras. É evidente que se tratava de assentar as bases de 
um capitalismo de Estado, que permitisse uma ampliação do poder político e 
militar no campo econômico. Contraditórias idéias nacionalistas provavelmente 
ferviam na mente dos chefes militares e/ou de seus colaboradores, já que, por 
um lado, permitiam a penetração do capital estrangeiro e lhe facilitavam um 
maior domínio do petróleo, enquanto que pelo outro lado impediam a esse ca­
pital, em princípio, o acesso a projetos industriais importantes, como os cita­
dos. A burguesia industrial em crescimento não era então um fator real de po­
der nem animava uma consciência nacionalista no sentido indicado, suficiente 
para inspirar, direta ou indiretamente, uma política de autonomia em indús­
trias básicas. Essa burguesia industrial estava bastante comprometida com o 
capital estrangeiro — salvo alguns grupos de menor importância dentro do setor 
—, pois aconteceu no processo de industrialização pela chamada “via de substi­
tuição de importações” o fenômeno de a burguesia importadora se desdobrar 
em industrial e sustentar sua vinculação com os fornecedores, em boa parte, 
através de acordos que permitiam uma industrialização periférica, dependen­
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te, importadora. Portanto, deve-se encontrar a explicação dos propósitos da 
ditadura, ao projetar o estabelecimento de indústrias de base sob seu controle, 
na existência de um projeto de capitalismo de Estado, que se assemelharia àquilo 
que propuseram, por exemplo, os militares brasileiros, e do qual o presente ca­
so seria um antecedente venezuelano.

2. Regime de produção

Durante este período o capitalismo progrediu consideravelmente no país. 
Os consórcios petroleiros estrangeiros consolidaram e ampliaram seu controle 
sobre os recursos naturais básicos. Em 1945 os investimentos estrangeiros bru­
tos chegaram a 938 milhões de dólares; em 1956 subiram para 3.710 milhões, 
dos quais uns 70 por cento eram de propriedade norte-americana e uns 30 por 
cento de ingleses e holandeses. O grande capital estrangeiro se estendeu à ex­
ploração do minério de ferro para exportação, cuja atividade se iniciou comer­
cialmente em 1951. Capitalistas venezuelanos estimularam a indústria manufa- 
tureira, segundo o processo que se costumou chamar “substituição de impor­
tações”, sob dependência externa em diferentes formas: associação com capi­
tal estrangeiro, uso de patentes, marcas e denominações comerciais ou indus­
triais, com participação nos lucros e no controle da gerência técnica por parte 
do cedente estrangeiro; fornecimento de equipamentos, maquinarias e outros 
meios de produção, assim como bens intermediários para processar finalmente 
no país, e outras modalidades desta índole. Em outros casos, o capital estran­
geiro estabeleceu diretamente filiais ou subsidiárias no país, sob seu exclusivo 
controle. O governo favoreceu esse modo de industrialização — dependente, su­
bordinada ao capital internacional monopolista, tributária — mediante exone­
ração de direitos tarifários sobre matérias-primas, bens intermediários e de pro­
dução, fixação de taxas protetoras, quotas e contingentes, para limitar a com­
petição externa; concessão de créditos através de institutos oficiais, e outros meios 
e incentivos em favor dos empresários. O capitalismo penetrou no campo e 
se concentrou em itens produtivos de amplo e crescente mercado: matérias- 
primas para a indústria e alimentos básicos. A renovação parcial — ou moderni­
zação — do setor agropecuário tomou também a forma da incorporação de pro­
fissionais do campo (engenheiros agrônomos, veterinários, peritos agropecuá­
rios etc.) em grupos empresariais, apoiados por institutos do Estado que lhes 
proporcionaram financiamento, garantia de compras de colheitas a preços re- 
munerativos, e assistência técnico-administrativa. Todavia, a grande proprie­
dade agrária tradicional, pré-capitalista, latifundista, permaneceu no substan­
cial; novos grandes proprietários se agregaram aos já existentes; alguns destes 
foram substituídos por funcionários e favorecidos do regime posterior a 1948, 
que enriqueceram ilicitamente em somas consideráveis. Certos ensaios de re­
forma agrária limitada se praticaram nos primeiros anos do período (entre 1946 
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e 1948), especialmente sob a forma de “comunidades agrárias66. Desapare­
ceram — com raras exceções — as modalidades semifeudais nas relações de traba­
lho entre fazendeiros e camponeses, e a figura do diarista assalariado substi­
tuiu a do camponês que pagava renda em trabalho e permanecia vinculado por 
toda a vida à fazenda; mas numerosas massas camponesas continuaram sujei­
tas à maior pobreza, sem terras de cultivo, dispondo só de instrumentos primi­
tivos de trabalho e obtendo uma produção precária, apenas suficiente para a 
subsistência familiar. O capital aplicado em operações comerciais e financeiras 
aumentou consideravelmente, o primeiro sobretudo em importações e o últi­
mo em negócios usurários e especulativos, na compra-venda de imóveis urba­
nos e do crédito ao consumo. A construção urbana se converteu numa ativida­
de altamente lucrativa. Em suma, as relações de produção tenderam a 
generalizar-se ao modo capitalista, embora a repressão ao movimento sindical 
e a contenção das reinvindicações operarias por parte do governo posterior 
a 1948 impedisse o jogo contratual moderno entre sindicatos e patrões, que tem 
caracterizado o capitalismo contemporâneo desenvolvido. As formas predo­
minantes da riqueza durante o período considerado foram: a mobiliária (co­
mércio, finanças, indústria) e a imobiliária urbana. O Estado intervinha na vi­
da econômica como regulador de relações, protetor do crescimento industrial 
e agropecuário, oferecedor de créditos, construtor de habitações e fundador 
de indústrias de base (siderúrgica e petroquímica nos últimos anos do perío­
do). O Estado, ademais, continuava a ser grande proprietário territorial e de 
empresas de diferentes atividades.

66. “Na realidade, deve aparecer uma catergoai de possessões condicionais em mãos de indiví­
duos ou de núcleos de população, e nela devem converter-se tanto os atuais baldios como as terras 
de comunidades indígenas. Esta nova categoria poderia receber o nome de comunidades agrárias, 
entre as quais poderia haver coletivas e parceladas, procurando fomentar as primeiras.” Ramón 
Fernández y Fernández, Reforma agraria en Venezuela, Liberia y Editorial Las Novedades, Cara­
cas, 1948, p. 49 (sublinhado original).

3. As forças produtivas

O crescimento capitalista contribuiu consideravelmente durante o período 
para o desenvolvimento das forças produtivas do país. A importação de tecno­
logia moderna e de bens de produção de tecnologia superior estimulou certa 
diversificação do aparato produtivo, a ampliação de sua capacidade e o treina­
mento da força de trabalho em tarefas correspondentes a um quadro técnico 
mais exigente. É claro que esse tipo de crescimento dependia em grau pratica­
mente absoluto das facilidades de importação, de tal maneira que não tinha 
um suporte interno quanto às provisões essenciais. A exploração petrolífera e 
mineira, não obstante sua pequena inter-relação com outros setores e ramos 
da economia venezuelana, influiu na modernização das atividades produtivas, 
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pela via do “efeito de demonstração” e de alguma mobilidade da mão-de-obra. 
A penetração capitalista no campo, estimulada pela política oficial, propiciou 
a introdução de procedimentos de cultivo e de criação de gado mais avançados 
que os existentes em épocas precedentes, e se estendeu o uso da maquinaria 
agrícola, com o qual se obteve um aumento da produtividade. O governo exe­
cutou obras de infra-estrutura (vias de transporte, irrigação, telecomunicações, 
eletrificação, habilitação de zonas industriais, construção e instalações diver­
sas) que facilitaram as atividades produtivas. A força de trabalho ganhou maior 
mobilidade espacial e funcional, intensificando-se o êxodo rural rumo às zonas 
urbanas e de exploração petroleira e mineral. O setor secundário da economia 
se expandiu e adquiriu uma maior proporção das forças produtivas totais, em 
comparação com o período anterior. O produto territorial bruto (PTB) aumen­
tou entre 1950 e 1959 a uma taxa média anual de sete por cento; especificamen­
te o setor secundário cresceu a uma taxa média anual de nove por cento, en­
quanto o setor primário o fez a razão de sete por cento e o terciário, 6,7 por 
cento67. A inversão bruta fixa entre 1950 e 1959 se realizou a um ritmo mé­
dio anual de cinco por cento. A taxa de investimento — ou seja, a relação entre 
inversão bruta e PTB — flutuou entre 25,6 por cento em 1950 e 24,9 por cento 
em 1958, passando por 26,7 por cento em 1955. O capital existente, calculado 
a preços de 1957, se elevou de 26.523 milhões de bolívares em 1950 para 47.485 
milhões em 1957(68). As reservas provadas de petróleo se ampliaram de 7.296 
milhões em 195768. As reservas provadas de petróleo se ampliaram de 7.296 
de de refino de petróleo no país subiu de 107 mil barris diários em 1946 para 
673 mil barris em 1957. As reservas de minério de ferro chegavam a dois mil 
milhões de toneladas métricas em 1957. A superfície agrícola vegetal se alar­
gou de 1 milhão 043 mil hactares em 1946 para 1 milhão 156 mil hectares em 1957, 
e a superfície de pastos cultivados de 1 milhão 477 mil hectares em 1946 para 
2 milhões 206 mil em 1957. Como se pode ver, o período que examinamos foi 
de acentuado crescimento econômico, o que não implica juízo algum sobre a 
qualidade desse crescimento, do ponto de vista da concepção integral do de­
senvolvimento. Sem embargo, como foi indicado num parágrafo anterior, o fa­
to de que o Estado tivesse realizado, durante o lapso 1950-57, a instalação de 
importantes empresas de indústrias de base sob seu controle permite qualificar 
a orientação desse crescimento, do ponto de vista da gestão pública, como uma 
tentativa de criar uma economia com melhor integração interna que a que po­
dia determinar-se pela via conhecida como de simples substituição de importa­
ções de bens de consumo. É interessante destacar neste sentido que os gover­
nos posteriores a 1958 prosseguiram, ainda que com relativa lentidão, à insta­

67. Banco Central da Venezuela, La economia venezolana en los últimos veinticinco anãs, Cara­
cas, 1966, pp. 19-23.
68. Ibid., p. 154.

308



História de meio século na Venezuela: 1926-1975

lação de indústrias básicas, mas com a tendência, pelo menos para algumas de­
las, de compartilhar a gestão com a empresa privada, inclusive com capital 
estrangeiro.
4. A dinâmica de classes

O crescimento capitalista dependente, que teve lugar durante o período em 
observação, como expusemos, imprimiu seu impulso à evolução social. A bur­
guesia adquiriu características de classe mais definidas e uma maior consciên­
cia de sua existência, poder e amplitude como fator econômico e social. Surgiu 
a burguesia industrial com certa força, embora em situação ainda incipiente, 
e subordinada ao capital estrangeiro. Característica notável desta evolução foi 
— e isto se reafirmou na época seguinte — que em boa parte a burguesia indus­
trial se formou em vínculo com a burguesia comercial, já que os importadores 
tomaram a iniciativa — em bom número de casos em acordo com os fornecedo­
res estrangeiros dos produtos com que operavam — de substituir a importação 
de artigos acabados pela de artigos em processo de fabricação para terminá-los 
no país. A burguesia financeira cresceu ainda mais. Começou a formar-se uma 
burguesia agrária — se cabe a denominação — e se fortaleceu, comparativamen­
te, a comercial e imobiliária. Funcionários e agentes enriquecidos do regime 
posterior a 1948 se agregaram à burguesia e vincularam com ela seus interes­
ses. O grau de concentração da riqueza e da renda não só se manteve elevado 
como aumentou. A pequena burguesia aumentou consideravelmente, ainda que 
com interesses mui dispersos, assim como com diferentes concepções sobre a 
ordem política e institucional e sobre a evolução econômica e cultural. O pro­
letariado cresceu numericamente — e teve certo desenvolvimento como classe 
em si — nas cidades, zonas petroleiras e mineiras e nos campos, podendo 
distinguir-se: o proletariado urbano (industrial, da construção, do transporte 
e dos serviços), petroleiro-mineiro e rural. Apesar da repressão governamen­
tal, o movimento operário foi adquirindo força e consistência, manifestando- 
se esporadicamente em conflitos com os patrões e em ações políticas contra a 
ditadura. A classe dos grandes latifundiários rurais permaneceu, embora a sig­
nificação de sua riqueza e seu poder classista tenham decaído substancialmente, 
passando a uma posição subordinada à burguesia. No campo se intensificou 
a formação de uma pequena burguesia, sustentada nas explorações agropecuá­
rias médias e pequenas, vinculadas ao mercado e dependentes do abastecimen­
to e do financiamento proporcionados, em sua maior parte, pela burguesia. 
A classe dos camponeses muito pobres, sem terras, ainda que reduzida em pro­
porção em relação à população total, continuou representando uma realidade 
social crítica, potencialmente explosiva, frustradas cronicamente suas reivindi­
cações pela ausência da reforma agrária. Nas zonas urbanas e suburbanas cres­
cia a franja marginal da sociedade — o subproletariado — originada em boa par­
te do êxodo rural, não incorporada em sua qualidade de força de trabalho à 
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produção material nem aos serviços organizados, e sujeita a condições de vida 
muito precárias, inteiramente insuficientes. Em Caracas, capital da República, 
por exemplo, quase se podia distinguir, no final do período, a localização em 
setores de habitação correspondentes à divisão sócio-econômica: a oligarquia 
tradicional e parte da alta burguesia no recinto exclusivista denominado 
“Country Club”, a burguesia de formação recente nas urbanizações elegantes 
do leste da cidade, a pequena burguesia no antigo traçado urbano e em urbani­
zações modestas do sudeste e do oeste: o proletariado em blocos multifamilia- 
res, bairros operários e bairros tradicionalmente pobres, e o subproletariado, 
os “marginais”, em favelas sobre os morros circundantes.

5. O movimento demográfico

A população subira em 26 de novembro de 1950 a 5 milhões 035 mil habi­
tantes, segundo o censo levantado nessa data. Para 1957 se estimou uma popu­
lação de 6 milhões 635 mil 942 habitantes. De acordo com tais cifras, a taxa 
média anual de crescimento durante o período 1950-57 foi de 4,2 por cento, 
realmente elevada. Em 1950, a população era urbana em 54 por cento e rural 
em 46 por cento. Em 1957 se estimou uma população urbana de 56 por cento 
e uma rural de 44 por cento do total. Em 1950 uns 78 por cento residiam na 
zona costeiro-montanhosa; em 1957 residiam nessa zona uns 77 por cento. A 
taxa de natalidade em 1946 era de 39 por mil e a de mortalidade era de 15 por 
mil, de modo que o crescimento vegetativo era de 24 por mil; em 1957 a taxa 
de natalidade havia subido para 43 por mil, e a de mortalidade havia baixado 
para nove por mil e a de crescimento vegetativo chegava a 34 por mil. A espe­
rança de vida ao nascer em 1950 era de 59 anos e em 1957 havia subido para 
62 anos. A população menor de 20 anos representava 50 por cento do total 
em 1950 e 54 por cento em 1957. A população economicamente ativa significa­
va 34 por cento do total em 1950 e 33 por cento em 1957. A taxa de desempre­
go era de 6,3 por cento em 1950 e de 8,2 por cento em 1957. Da população 
empregada, 47 por cento dependia do setor primário em 1950 e 38 por cento 
em 1957; do setor secundário dependiam em 1950 uns 17 por cento e em 1957 
uns 19 por cento; do terciário, 34 e 43 por cento, respectivamente. O saldo mi­
gratório de estrangeiros durante o período considerado foi de 390 mil pessoas 
com sinal positivo. O impacto deste afluxo humano na vida econômica, social 
e cultural do país foi singularmente forte, e sem dúvida constitui um dos fato­
res influenciadores da realidade atual venezuelana.

6. O poder político

Durante a etapa 1946-48 o movimento democrático liberal esteve em fran­
ca e acelerada ascensão. O povo exerceu o direito de sufrágio em duas oportu­
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nidades — nas quais elegeu pela primeira vez no século membros de corpos deli­
berativos nacionais e o presidente da República — e compareceu maciçamente 
às urnas. Foram organizados novos partidos políticos, além dos já existentes 
AD e PVC: União Republicana Democrática (URD), dirigida por Jóvito Vil­
lalba, o orador político mais notável da geração de 1928; Copei (social-cristão), 
dirigido por Rafael Caldera, brilhante jurista e professor universitário. O mo­
vimento sindical operário se fortaleceu e se desenvolveu consideravelmente, ob­
tendo importantes vitórias e reivindicações. Geraram-se grandes expectativas 
de emancipação popular, no econômico, social e, político e cultural. A Ação 
Democrática se desenvolveu rapidamente como partido de massas — com ampla 
base camponesa, operária e pequeno-burguesa — na etapa 1946-48; participou 
do governo como suporte civil do movimento militar de outubro de 1945, e 
como partido vitorioso nas eleições de 1947; esta última gestão de governo sob 
sua exclusiva responsabilidade política durou apenas nove meses, até a deposi­
ção do presidente Gallegos em novembro de 1948. A oposição foi sustentada 
durante todo o período pela URD e pelo PCV, e a partir de 1947 pelo Copei, 
partido que se formou para participar das eleições e que tem permanecido com 
as mesmas diretrizes de índole transitória até o presente. Com a exceção do 
Comunista, todos os partidos limitavam seu horizonte doutrinário aos alcan­
ces da democracia burguesa representativa, e deve-se mencionar que entre eles 
a AD tinha a posição mais avançada, tanto por seu programa quanto por sua 
composição. No Copei se organizaram alguns setores polizados das classes 
dominantes, da pequena burguesia e do campesinado influenciados pela Igre­
ja católica tradicional. Na URD se agruparam personalidades da burguesia pro­
gressista, ex-colaboradores e simpatizantes do governo de Medina e setores da 
pequena burguesia.

Durante o lapso 1946-48 tiveram lugar vários alçamentos armados e cons­
pirações para derrubar o governo, que fracassaram. As forças armadas susten­
taram o governo provisório e em seguida o constitucional (por breve tempo). 
A repressão política foi freqüente durante o governo provisório. Os colabora­
dores e sustentadores dos regimes anteriores foram, em boa parte, submetidos 
a julgamentos de responsabilidade civil e penal, com sentenças condenatórias 
em numerosos casos, confiscação de bens (reintegração ao patrimônio do Es­
tado) e penas de exílio. Em alguns casos, essas sentenças foram injustas ou ex­
cessivas; por outro lado, muitos presumidos culpados não foram submetidos 
a julgamento.

A política econômica e social do governo provisório se caracterizou por 
uma ativa modernização do Estado e pela incorporação de órgãos, meios e ins­
trumentos para o fomento econômico. Foi criada, em 1947, a Corporação Ve­
nezuelana de Fomento — na verdade, tratou-se do desenvolvimento organizati- 
vo da Junta de Fomento da Produção criada durante o governo de Medina —, 
entidade de financiamento da empresa privada, de promoção econômica e estí­
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mulo à produção. Foram regulamentadas as atividades e operações usurárias. 
As receitas fiscais nacionais se elevaram de 660 milhões de bolívares em 1945 
para 1.776 milhões em 1948 e os gastos aumentaram de 510 milhões de bolíva­
res em 1945 para 1.644 milhões entre os mesmos anos. Especificarnente o im­
posto sobre a renda petroleira — estabelecido durante o governo de Medina —, 
produziu em 1946 cerca de 150 milhões de bolívares; em 1948 — em virtude do 
aumento da produção e das modificações no imposto — produziu 300 milhões, 
80 por cento do total de receitas fiscais. Para aliviar a escassez de alguns arti­
gos de primeira necessidade, o governo realizou importações; o mercado inter­
no esteve mais bem abastecido nessa época, no que influenciou a progressiva 
normalização dos canais internacionais de comércio.

A política petroleira do governo provisório se caracterizou pelo respeito 
ao estado, das relações com as concessionárias, estabelecido pela lei de hidro- 
carburantes de 1943 — impugnada pela AD em sua etapa de projeto —, com algu­
mas modificações quanto ao regime de impostos, como se mencionou. A polí­
tica de “não mais concessões” foi proclamada, embora não se tenha consagra­
do em nenhum texto legal. Como fato importante deve-se citar a percepção em 
espécie e venda pelo governo da regalia correspondente ao Estado em seu cará­
ter de titular dos recursos petrolíferos (um sexto da produção), já que isso sig­
nificava a possibilidade concreta de comercialização direta dos hidrocarburan- 
tes pelo governo, o que permitia conhecer a situação do mercado internacional 
e romper o tabu da inacessibilidade a este. Sem embargo, provavelmente as pró­
prias companhias petroleiras — através de outros mecanismos — comprariam o 
petróleo da regalia ou grande parte do mesmo.

Pode-se dizer que o poder político na etapa de 1945-48 foi sustentado por 
uma aliança transitória entre setores progressistas da burguesia e da pequena 
burguesia social-democrata, com apoio dos trabalhadores, de parte do campe- 
sinado e da maioria da oficialidade jovem das forças armadas. Embora se pro­
clamasse antiimperialista e antifeudal, a AD não realizou reformas apreciáveis 
do regime de exploração petrolífera — principal domínio do capital estrangeiro 
— outorgou algumas concessões às companhias de minério de ferro norte- 
americanas e propiciou a entrada de novo capital estrangeiro em outras ativi­
dades (comércio, agricultura, serviços). Quanto ao regime agrário, foi derro­
gada a lei agrária de 1945, de caráter progressista, e se promulgou uma nova 
lei essencialmente inferior à derogada; em conseqüência, a reforma agrária foi, 
uma vez mais, frustrada.

A etapa 1949-57 se caracterizou pelo exercício de uma ditadura militar- 
policial muito repressiva, cuja cabeça visível foi o oficial Marcos Pérez Jimé- 
nez. Iniciada por uma junta militar presidida pelo tenente-coronel Carlos Del­
gado Chalbaud, ministro da Defesa do governo de Callegos, continuou com 
uma junta de governo presidida pelo advogado Germán Suárez Flamerich — de 
antecedentes democráticos — quando morreu, assassinado, Delgado Chalbaud, 
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e logo sob a chefia única de Pérez Jiménez, na qualidade de presidente da Re­
pública pela “vontade” das forças armadas, uma vez consumado o desconhe­
cimento oficial dos resultados das eleições de 1952 — para corpos deliberativos
— nas quais triunfou a oposição manifestada através da URD. Nos primeiros 
tempos depois do golpe de novembro de 1948 os partidos Copei e URD expres­
saram beneplácito ao novo regime, fustigados como foram — sobretudo a URD
— pela AD no governo. A AD foi declarada ilegal — “dissolvida” — e decretada 
a dissolução da Confederação de Trabalhadores da Venezuela (CTV). O go­
verno decretou a devolução dos bens confiscados aos que receberam sentenças 
condenatórias nos julgamentos de responsabilidade civil e administrativa ins­
taurados na etapa anterior. Em 1950 o Partido Comunista foi “ilegalizado”. 
Em abril de 1951 foi decretado um estatuto eleitoral elaborado por uma comis­
são de juristas designada pelo governo. Em outubro de 1951 a Universidade 
Central da Venezuela foi declarada em processo de reforma pelo governo, o 
que significava a anulação da autonomia, fato que originou o protesto público 
da maioria dos professores e dos estudantes, em conseqüência do qual nume­
rosos professores e estudantes foram expulsos da universidade e um grupo de­
les desterrado do país. Em 30 de novembro de 1952 se realizaram as eleições 
para a Assembléia Nacional Constituinte — em cumprimento formal de uma pro­
messa feita pela junta militar ao tomar o governo —, resultando vencedor abso­
luto o partido URD, no qual se encarnava o protesto popular ao regime e a 
luta pelo retorno à vida democrática, ilegalizados como estavam a AD e o PCV. 
O governo desconheceu de imediato esses resultados e Pérez Jiménez se procla­
mou presidente da República. Este foi um golpe dentro do golpe de 1948. Em 
1952 se iniciou uma nova fase de recrudescimento da repressão, de sombria di­
tadura, que haveria de prolongar-se até 23 de janeiro de 1948 quando foi der­
rubada por um movimento cívico-militar.

A luta clandestina não cessou durante o lapso 1949-57, sustentada princi­
palmente pelos partidos AD e Comunista, com elevado sacrifício de vidas, li­
berdade pessoal e segurança familiar. Oficiais das forças armadas participa­
ram da luta, alguns foram assassinados, outros encarcerados ou exilados. A 
repressão mais brutal esteve a cargo de um corpo chamado Segurança Nacio­
nal, composto por policiais, desviados mentais e criminosos natos. O movimento 
sindical, o camponês, o estudantil, o cultural foram reprimidos. A imprensa 
foi submetida à censura. O regime governante estreitou os laços de amizade 
com todas as ditaduras da América e com a de Franco na Espanha, enquanto 
rompia relações com a URSS.

A expansão petroleira foi acentuada durante esta etapa. O capital estran­
geiro aumentou de 1.168 milhões de dólares em 1948 para 3.710 milhões em 
1956; esse capital, além de petróleo e mineração, se aplicou na indústria manu- 
fatureira, na construção, nas finanças, na agricultura e nos serviços. Em 1952 
se celebrou um tratado comercial com os Estados Unidos (modificação do mo- 
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dus vivendi de 1938) em virtude do qual se comprometeu essencialmente a so­
berania fiscal da República e se pôs um freio à industrialização em numerosos 
ramos. Nesta ordem de fatos, o período examinado foi de crescente domínio 
estrangeiro da economia, e como circunstância contraditória só surgiu a inicia­
tiva oficial de estabelecer indústrias básicas sob o controle exclusivo do Esta­
do, à qual já fiz referência.

Não se pode dizer que o regime ditatorial fosse sustentado unicamente pe­
las forças armadas nem que estas em sua totalidade estivessem de acordo com 
a ditadura em todos os seus aspectos. O capital estrangeiro — o poder interna­
cional do grande capitalismo — contribuiu por seu turno à estabilidade do regi­
me, já que este tanto o favorecia. Casuisticamente nacionalista, a ditadura re­
presentou uma circunstância propícia à maior penetração do capital estrangei­
ro na economia venezuelana. Para Foster Dulles — então secretário de Estado 
do governo norte-americano — o regime de Pérez Jiménez era o mais conveniente 
para os interesses de seu país. Também a burguesia venezuelana se favoreceu 
com a ditadura, e as principais fortunas prosperaram durante o regime. Entre 
1950 e 1957 a participação das remunerações do trabalho na receita nacional 
se reduziu de 59,8 por cento a 52,4 por cento, enquanto que a do capital au­
mentou de 40,2 a 47,6 por cento. Em termos absolutos, os lucros do capital 
se elevaram de 3.460 milhões de bolívares para 8.000 milhões entre os anos ci­
tados, ou seja, mais do dobro, enquanto que as remunerações do trabalho su­
biram de 5.147 milhões de bolívares a 8.786 milhões, só 70 por cento69. Não 
cabe dúvida, portanto, de que o capital estrangeiro e a burguesia constituíram 
os suportes do poder econômico do regime ditatorial. Sofreram em sua situa­
ção sócio-econômica as classes operária e camponesa. A pequena burguesia se 
dividia entre o apoio, a resistência e a indiferença.

69. Ibid., p. 21.

7. As conjunturas mais notáveis

Embora 1949 tenha sido um ano de moderada recessão da economia norte- 
americana, esse fenômeno não foi sensível na Venezuela e não afetou de ne­
nhuma maneira o nascente regime ditatorial. Em 1956-57 o governo outorgou 
novas concessões petrolíferas, o que proporcionou ao fisco 2.188 milhões de 
bolívares de receitas adicionais e ocasionou entradas extraordinárias de divi­
sas, com as quais se mitigaram os efeitos de uma situação fiscal em deteriora­
ção, como se pôs em evidência depois da queda da ditadura, ao revelar-sé uma 
dívida irregular de mais de 4.000 milhões de bolívares, contraídas à margem 
de toda norma legal e que afetava sem dúvida a solvência do Estado. Essa dívi­
da se descontava a taxas escandalosamente elevadas nos mercados de dinheiro 
internos e externos, e a insolvência reiterada ocasionou forte e crescente mal- 
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estar nos meios econômicos, o que foi um dos motivos concretos da deposição 
de Pérez Jiménez.

VIL PERÍODO 1958-1975

1. Quadro Histórico Geral

Na Venezuela as ditaduras interpõem uma aparente penumbra no proces­
so da luta política e da formação ideológica. Na realidade, por contradição, 
por antítese, promovem elas a gênese de novas atitudes, de novas forças pro­
motoras do desenvolvimento político que insurgem como negadoras do passa­
do, na ruptura do que tentou estabelecer-se como evolução e acabou desfeito 
em alguma instância do acontecer histórico. Assim foi na ditadura gomezista, 
que liquidou a seqüela do século XIX venezuelano e gerou — por contraposição 
— os fatores que impulsionaram a conjuntura de 1936. Também foi assim a di­
tadura de Pérez Jiménez, que representou a separação histórica entre o pós- 
gomezismo (1945-48) e a nova dinâmica da nação. Todavia, fatores e forças 
do passado se empenham em sobreviver, e surge o conflito com as novas ten­
dências — virtualmente nascidas da luta mais profunda e consciente contra di­
tadura, que foi também luta contra o passado — que se projetará no período 
pós-ditatorial com sinais transcendentes.

No seio dos partidos, a dialética ideológica, na confrontação dos fatos da 
transição, se resolveu em divisões sucessivas: a Ação Democrática (AD) sofreu 
três processos críticos, que fizeram nascer o Movimento de Esquerda Revolu­
cionária (MIR) de orientação marxista, o Partido Revolucionário Nacionalista 
(PRN) reivindicador da ortodoxia social-democrata se cabe a expressão, e o 
Movimento Eleitoral do Povo (MEP) de orientação socialista heterodoxa. O 
Partido Comunista (PCV) sofreu também três divisões: a primeira, na etapa 
crítica da luta armada, que deu origem à Frente de Libertação Nacional (FLN) 
e seu braço armado, as Forças Armadas de Libertação Nacional (FALN) per­
sistente nesta linha de atividade política; a segunda, na etapa da pacificação 
e do retorno às formas convencionais de atividade, da qual nasceu o Movimen­
to ao Socialismo (MAS), cuja evolução se orienta ao socialismo flexível de con­
teúdo nacional; e a última, na etapa da conjuntura eleitoral, sob o nome de 
Vanguarda Comunista (VC), inscrita também no campo da autocrítica estraté­
gica e tática dos movimentos marxistas-leninistas. Estas divisões assinalaram 
momentos e contingências importantes no processo político venezuelano dos 
últimos quinze anos e suas expressões ideológicas e organizativas com poucas 
exceções, têm vigorosa vigência na atualidade nacional. O partido União Re­
publicana Democrática (URD) progressista, de centro-esquerda, tampouco es­
capou à dinâmica das confrontações e de seu seio saíram grupos qualificados 
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de dirigentes, alguns orientados para soluções socialistas e outros para formas 
democrático-burguesas, mas sem constituir movimentos organizados. O parti­
do social-cristão Copei não sofreu divisões, embora em seu seio coexistam di­
ferentes variantes de uma posição principal, não marxista, inspirada na doutri­
na social do catolicismo. Não deve causar estranheza que os dois partidos que 
estiveram na primeira linha contra a ditadura — AD e PCV — fossem os mais 
profundamente comovidos pela dialética ideológica e pela confrontação prag­
mática na época posterior a Pérez Jiménez.

O sistema de poder se implementa cada vez mais na chamada “bipolarida- 
de” de partidos elegíveis como alternativas de governo: AD e Copei. Já no Pacto 
de Nova Iorque (dezembro de 1957), que foi mencionado, se perfila o mecanis­
mo, com a exclusão do PCV, fator essencial da unidade contra a ditadura e 
da transição em 1958 à democracia representativa burguesa. Cedo, com Betan­
court na chefia do governo, o mecanismo se aperfeiçoa, ao ser marginalizado 
o partido de Jóvito Villalba (URD), e nisto seguramente houve um propósito 
deliberado de Betancourt, ficando combatidos os dois partidos, AD e Copei, 
sob a denominação de “ampla base”. Não existiu pacto para alternarem-se ri­
gorosamente no governo esses dois partidos, e isso permitiu dar à contenda po­
lítica, e especificamente à fórmula eleitoral, um sentido de amplitude, de libe­
ralidade, de concorrência popular, desejável para o sistema. Para a estabilida­
de do mecanismo bipolar era mister excluir, do seio da AD onde se radicava 
o genômeno, os fatores aleatórios, incontroláveis, de discrepância ideológica, 
e o processo se cumpriu em dez anos aproximadamente. Aparentemente, a AD 
não oferece riscos ao sistema de poder, atribuíveis a novos focos de índole ideo­
lógica dissidente. É, portanto, ao encerrar o período, um partido fundamental 
do mecanismo de poder. O outro, com menor força popular e organizativa, 
é o Copei.

O pacto de Nova Iorque implicava o fortalecimento da burguesia venezue­
lana como classe dominante e sua relação definida com o poder político. A bur­
guesia, como tal, colaborou taticamente, nos últimos momentos, na derruba­
da da ditadura, e estabeleceu com impressionante decisão e precisão seus obje­
tivos e metas na etapa de transição que se iniciou em 1958.

Suas personagens participaram do governo provisório, em proporção de­
terminante não tanto pelo número, mas pelas posições e pela entidade dos par­
ticipantes, e desde ali impuseram, na essência, os interesses dominantes de classe. 
A política de unidade nacional — contra a seqüela da ditadura e pela democra­
cia — praticada com exemplar conseqüência pela esquerda, permitiu à burgue­
sia sua consolidação no poder, já com sentido político de classe. As massas 
populares nas ruas de Caracas — os desempregados, os subempregados, os mar­
ginais, os estudantes, os camponeses recém-chegados, grupos do proletariado 
— não foram mobilizadas em nenhum momento contra a burguesia, nem contra 
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o capital petroleiro, mas contra o perigo de retorno à ditadura. Só num mo­
mento teve a massa popular a autonomia da ação por um motivo diferente: 
o protesto contra a visita de Nixon (maio de 1958), que era o repúdio à política 
de poder dos Estados Unidos, tão hipócrita que aplaudia pouco tempo antes 
a ditadura e logo depois, em 1958, a volta à democracia. Esse repúdio, tão viva 
e justamente manifestado, esteve a ponto de provocar uma agressão armada 
norte-americana contra a Venezuela. Foi um momento em que a burguesia che­
gou a tremer.

Betancourt dirigiu o maior objetivo de sua mensagem à burguesia e ao ca­
pital estrangeiro do petróleo durante sua campanha presidencial. Outra men­
sagem significativa foi dirigida às forças armadas. Sua gestão de governo não 
ficou só na mensagem: concretizou-se em medidas de estímulo e apoio à bur­
guesia e ao capital petroleiro, de impulso ao crescimento capitalista dependen­
te e de freio às reivindicações populares, operárias e camponesas. A recessão 
econômica — 1960 a 1963, os anos mais duros —, que havia sido facilitada pelo 
festim de pagamentos indiscriminados da dívida da ditadura — sob a pressão 
da burguesia e do capital estrangeiro — e pela manobra astuta dos consórcios 
petroleiros em represália pelo aumento da taxa de imposto sobre a renda em 
fins de 1958 — ato soberano de governo, que faz honra a Edgar Sanabria que 
o ordenou e aos ministros que o subscreveram —, foi carregada em grande parte 
pelo povo: redução de salários, desemprego, alta de preços, restrições em ser­
viços públicos, entre outros aspectos. A industrialização substitutiva de impor­
tações foi acelerada, com o auxílio de medidas alfandegárias protetoras, exo­
nerações fiscais, créditos de entidades oficiais, subsídios e compras maciças de 
bens pelo setor público, além da contenção dos salários reais, como se mencio­
nou. Expandiu-se o capitalismo no campo, enquanto que a reforma agrária, 
com lei promulgada em 1960, se executava de forma dispersa, pausada, buro­
crática, com reconhecimento de altos preços das terras desapropriadas. Foi in­
tegrado virtualmente o Estado em sua acepção funcional ampla, como sistema 
de poder supostamente balanceado: Estado burguês-burocrático- 
desenvolvimentista-populista, com participação implícita de Câmaras de Co­
mércio (organismo coordenador dos empresários), Confederação de Trabalha­
dores da Venezuela (organismo coordenador dos sindicatos operários e cam­
poneses) e partidos do sistema, e implementado pela burocracia técnico- 
administrativa, pelas forças armadas e pelas forças de repressão política. Co­
mo artifícios de uma política formalmente nacionalista, mas na verdade conci­
liadora com o imperialismo, foi declarada a decisão de não mais outorgar con­
cessões petroleiras — em seu lugar seriam oferecidos “contratos de serviços” 
aos consórcios internacionais, modalidade corrigida das concessões — e foi cria­
da a Corporação Venezuelana de Petróleo, supostamente encarregada do de­
senvolvimento de uma indústria petroleira nacional, mas na realidade para ser­
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vir de ponte aos contratos de serviços70. Em 1960, foi criada a OPEP com 
participação da Venezuela, mas sua eficácia só se manifestaria depois de 1970, 
em virtude de causa árabe frente a Israel e com oportunidade desse conflito 
e a chamada crise energética. Entrementes, os consórcios petroleiros, ante a 
passividade governamental, desenvolveram uma tática de deterioração persis­
tente, sistemática, da posição petroleira da Venezuela (desinvestimento nítido, 
aviltamento dos preços, alta artificial dos custos para reduzir a margem de ren­
da onerável, redução das operações exploratórias, exploração intensiva de len­
çóis existentes até limites de exaustão etc.) com a finalidade de intimidar o go­
verno e interferir em sua política petroleira.

70. “A Corporação Venezuelana de Petróleo nasceu sobre bases sadias; é dirigida por gente res­
ponsável; não pretendemos convertê-la num competidor das companhias petroleiras para desarti­
cular seus mercados. Através da Corporação Venezuelana de Petróleo poderão ser outorgados con­
tratos de serviços, e já não mais concessões, que é uma palavra de inconfundível sabor colonial”, 
Rómulo Betancourt, Três anos de gobierno democrático, 1959-1962, Caracas, 1962, t. II, p. 55.

O objetivo manifesto de Betancourt era cumprir o período constitucional 
como presidente e transmitir o comando ao sucessor eleito. Ao cumprimento 
deste objetivo subordinou toda a gestão de governo. Simultaneamente, propôs-se 
impulsionar o auge da burguesia e sustentar um equilíbrio das relações operário- 
patronais que fundamentasse o jogo político de poder. Para tanto era indis­
pensável obter o controle dos sindicatos através do partido AD e regular as ações 
de massas pela mesma via do controle partidário (com a cooperação do Copei, 
partido co-governante). Por tanto, a tática consistia em destruir a influência 
da esquerda na frente sindical e no movimento popular: segregar e isolar, gol­
pear e encurralar, reprimir, provocar para justificar a repressão. Mesmo antes 
de iniciar-se a luta armada da esquerda, Betancourt se apresentava como o anti- 
Fidel Castro, como campeão do anticomunismo em nome da democracia. A 
luta armada, nessa ordem de fatos, não foi simplesmente uma réplica da Revo­
lução Cubana, nem um atalho ilusório para queimar etapas; em sua determi­
nação atuaram fatores internos e externos, e a política do governo de Betancourt 
não foi o menos importante deles.

Ao longo do período que se examina a expansão da burguesia foi uma cons­
tante. Cresceram os estratos industrial, agrário e financeiro da burguesia. A 
acumulação de capital — em função do excedente petroleiro fiscal, da conten­
ção relativa dos salários e do curso favorável da substituição de importações — 
se realizou em maior proporção no setor industrial e no financeiro, que domi­
naram a dinâmica de crescimento capitalista nesse tempo. Desde cedo esse mes­
mo processo expansivo impulsionou o crescimento do proletariado, nas zonas 
industriais e no campo penetrado pelo capitalismo, e afirmou suas característi­
cas dentro da complexa estrutura sócio-econômica do país. Esse processo tam­
bém fomentou a marginalidade e acentuou a desigualdade da distribuição da
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renda71. A ação do Estado, centrada na administração do excedente petro­
leiro nacional, orientou-se para os campos da saúde e da educação, da habita­
ção e para os subsídios ao consumo de alguns artigos essenciais. Todavia, a 
multiplicação das expectativas populares bem cedo se manifestou em maiores 
desequilíbrios sociais, pela insuficiência dos recursos aplicados em sua satisfa­
ção e pelas graves deficiências da política nos campos indicados. Este quadro 
prosseguiu com maior força durante os governos de Raúl Leoni e Rafael Cal­
dera, com variantes adjetivas e formais, mas sem modificações de fundo.

71. Em 1957 corresponderam aos perceptores de salários e soldos 72 por cento da renda nacional; 
em 1974 essa participação se reduziu a 59 por cento. Em ambos os casos se deduziu, para efeitos 
de cálculo, a renda fiscal petroleira. Cf. Memória dei Banco Central de Venezuela, 1958, e Infor­
me Económico, 1974, do mesmo instituto.

A luta armada entrou em decadência durante o governo de Leoni, pelas 
razões que se indicarão mais adiante, e praticou-se uma política de “pacifica­
ção” com bastante êxito. A repressão, contudo, não desapareceu e em alguns 
momentos adquiriu características graves, negadoras da suposta bonomia dos 
governantes de turno. Perto do fim do mandato de Leoni, com a divisão que 
deu origem ao MEP, completou-se o processo de direitização e burocratização 
da AD, que perdeu o governo no qüinqüênio seguinte (1969-74), mas se pre­
parou (dentro dos mecanismos do poder) para recuperá-lo no lapso posterior.

O governo de Caldera propiciou uma maior democratização da vida públi­
ca, sem deixar de ser repressivo a serviço do poder. A política geral se enqua­
drou na qualificação de “nacionalismo democrático” com projeção interna­
cional. A atitude ante os Estado Unidos foi sóbria e digna. Propiciou-se uma 
aproximação ao governo revolucionário de Cuba, antecedente para o restabe­
lecimento de relações, que aconteceu durante o governo de Carlos Andrés Pe­
rez. Deram-se passos importantes no caminho à nacionalização do petróleo, 
favorecidos sem dúvida pela conjuntura internacional centrada na crise ener­
gética e no fortalecimento da OPEP. O governo de Caldera não desfrutou in­
teiramente do extraordinário auge fiscal petroleiro iniciado em 1973 e substancial­
mente acentuado em 1974; mas auspiciou as condições para esse auge, de que 
desfrutaria seu sucessor. Tornaram-se mais fortes as pressões inflacionárias, 
sempre subjacentes no funcionamento estrutural da economia venezuelana, em 
virtude da acumulação de fatores internos emergentes da industrialização subs­
titutiva de importações, do crescimento desigual da agricultura e do desequilí­
brio de fundo na distribuição da renda; as pressões inflacionárias foram esti­
muladas, ademais, pela conjuntura externa, de tendência à alta nos mercados 
centrais do sistema capitalista. Dificuldades — algumas artificiosas — no abaste­
cimento de produtos básicos de consumo e uma aguda sensibilidade popular 
ante o aumento notável do custo de vida, favoreceram, nas eleições presiden­
ciais de 1973, o candidato da AD, Carlos Andrés Pérez.
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O novo governo (1974-79) se iniciou com a vantagem de uma maioria ab­
soluta no Congresso da República e a disponibilidade de enormes recursos fis­
cais. Graças a isso, obteve do legislativo autorização para o exercício de pode­
res extraordinários, de emergência, no campo econômico e social. Uma espécie 
de “bonapartismo” impulsionou a gestão de Carlos Andrés Pérez nos primei­
ros tempos de seu mandato. Deu a impressão de querer sujeitar à regularização 
múltipla o crescimento capitalista do país e de incorporar os setores de meno­
res rendas ao usufruto do auge petroleiro. Bonapartismo populista, se cabe a 
expressão, que logo se orientou para o fortalecimento do que se costumou cha­
mar “economia mista” e que, na essência, é capitalismo monopolista de Esta­
do. O sistema de poder, que qualifiquei anteriormente como Estado amplo, 
tornou-se mais sólido e evidente. O desenvolvimeto e o populismo são as duas 
faces da moeda da dominação. O capital financeiro e o industrial adquirem 
níveis mais elevados de concentração e expansão, com certa projeção interna­
cional, sobretudo em países menores e pobres do “terceiro mundo america­
no”. O formidável excedente petroleiro serve em boa parte para o enriqueci­
mento da burguesia e de camadas burocráticas em relação com o poder. O grau 
de corrupção administrativa em diferentes níveis do Estado cresce considera­
velmente, em relação com a abundância fiscal e a multiplicação dos negócios 
públicos. É evidente o paradoxo de um Estado, o venezuelano, perceptor e ad­
ministrador de uma receita periódica de grande magnitude, que não se origina 
no contribuinte, mas na exploração de um recurso natural irrenovável — patri­
mônio comum da nação —, por isso, deveria estar na melhor das posições para 
dirigir com autonomia o rumo econômico e social do país, subordinando a seus 
objetivos o interesse privado; e, no entanto, na realidade, esse Estado se su­
bordina ao poder econômico privado, serve para seu fortalecimento e margi­
naliza a maioria do povo. A inflação, junto com a orientação classista do gas­
to público, tem-se convertido em mecanismo de redistribuição regressiva da ren­
da e de dependência. A nacionalização do petróleo, circunscrita à área extrati­
va do negócio, em lugar de representar um fator de difusão equilibrada dos 
lucros nacionais, tem-se constituído num novo e formidável ponto de apoio 
para o desenvolvimento dependente do capitalismo. Novamente se tenta, nas 
esferas do partido do governo, colocar em primeiro plano o anticomunismo, 
a segregação política da esquerda e a bipolaridade excludente como estabiliza­
dores do poder formalmente democrático. A esquerda, contudo, orienta suas 
lutas para a consolidação do jogo democrático e a possibilidade de aprofundar 
as conquistas sociais, econômicas e políticas do povo.
2. Regime de produção

Dentro do marco conceituai que tem sido definido como “estrutura hete­
rogênea”72, o modo capitalista de produção — em sua variante específica, his­

72. A “heterogeneidade estrutural” é definida por Armando Córdova, em sua obra Inversiones 
extranjeiras y subdesarrollo (v. Bibliografia), como aquela correspondente a determinado lugar 
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toricamente determinada, que se realiza nos países dependentes, cujas econo­
mias sofrem essencialmente a intervenção do capital estrangeiro em sua fase 
de expansão monopólica — se afirmou consideravelmente neste período e seu 
crescimento se efetuou em ritmo acelerado, acentuando-se suas características 
e estendendo-se a novas áreas da atividade produtiva. A exploração de hidro- 
carburantes com destino principal à exportação continuou sendo a base de sus­
tentação da economia, sob o domínio dos consórcios internacionais em forma 
direta até 1975. Todavia, o capital estrangeiro — em sua acepção mais ampla, 
que inclui, além da inversão real ou financeira, a que pode qualificar-se como 
intangível, consistente em prestações tecnológicas e do ativo quase monopóli- 
co sob a forma de marcas, denominações comerciais e industriais, patentes pu­
blicitárias e similares — se aplicou em magnitudes apreciáveis em outros setores 
econômicos em expansão: a indústria manufatureira, a construção, as finan­
ças, os serviços, nos quais obteve taxas de lucro bastane altas. Já assinalei, 
no exame do período precedente, que a extração e exportação de minério de 
ferro, iniciada em escala comercial em 1951, representou outra fonte de lucros 
do capital estrangeiro, até 1974 inclusive (em 1975 essa atividade foi submetida 
ao domínio do Estado venezuelano). Sem dúvida, a propriedade de meios de 
produção constituiu a base da riqueza privada. As relações capitalistas de tra­
balho e distribuição se estenderam e se consolidaram praticamente em quase 
todo o âmbito da economia. Persistem, na atualidade, formas pré-capitalistas 
de trabalho e distribuição no meio agrário, em algumas atividades artesanais 
e de serviços. O Capitalismo de Estado — sob a forma do estabelecimento e ex­
pansão do setor público da economia, para além da tradicional intervenção ofi­
cial na vida dos negócios privados —, que algumas vezes se conhece com o nome 
pouco feliz, a meu ver, de “economia mista”, adquiriu maior significação, so­
bretudo nos últimos anos do período, graças à multiplicação extraordinária dos 
recursos fiscais provenientes do petróleo. A circulação mercantil prevalece em 
quase todas as atividades econômicas, salvo em algumas zonas onde se refu­
giou a economia de subsistência. Embora ainda exista, presumivelmente em 10 
ou 15 por cento do total, a modalidade de percepções de renda em espécie, as 
formas monetárias características do capitalismo estão generalizadas. O traba­
lho cooperativo constitui a forma de organização da produção numa parte da 
agricultura e dos serviços, mas a proporção que representa com relação à eco­
nomia total é bastante pequena73. A grande propriedade rural tem uma sig­
nificação substancial, principalmente nas planícies; tem ocorrido que muitos 
latifúndios tradicionais converteram-se em grandes explorações de índole capi­

e momento, composta por relações de produção pertencentes a distintos sistemas econômicos (his­
tóricos e menores).
73. Estimativas oficiosamente feitas pelo Ministério do Trabalho, do qual depende administrati­
vamente o ramo de cooperativas, permitem apreciar uma contribuição de dois por cento ao PTB.
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talista e outros têm sido incorporados às zonas urbanas ou suburbanas. A con­
centração da propriedade agrária continua sendo característica, apesar de ha­
verem transcorrido quinze anos da promulgação da lei da reforma agrária.

3. As forças produtivas

O período que examinamos foi de crescimento sem precedentes das poten­
cialidades produtivas do país, embora os impulsos expansivos estivessem sujei­
tos a flutuações acentuadas, em razão da incidência de conjunturas externas 
e internas. A superfície agrícola colhida (vegetal) aumentou de 1 milhão 156 
mil hectares em 1957 para 1 milhão 792 mil 773 em 1974.0 gado bovino aumentou 
de 6 milhões 183 mil cabeças em 1957 para 10 milhões 300 mil em 1974. O capi­
tal existente se elevou de 47.485 milhões de bolívares em 1957 para 105.400 mi­
lhões em 1974. A população ativa cresceu de 2 milhões 407 mil pessoas em 1961 
para 3.340.000 em 1974. A proporção de desemprego absoluto se estima em 
fontes oficiais74 entre sete e oito por cento em comparação com 14 por cento 
em 1958; todavia, a proporção de subemprego ou desemprego encoberto supe­
ra os 20 por cento. Em 1957 o setor primário de produção contribuiu com 39 
por cento do produto territorial bruto (PTB); em 1974 contribuiu com 21 por 
cento; o setor secundário aumentou sua contribuição ao PTB de 19 por cento 
em 1957 para 24 por cento em 1974; entre os mesmos anos o setor terciário 
modificou sua participação de 42 para 55 por cento. Estas variações relativas 
indicam uma ampliação das atividades dinâmicas de transformação de bens — 
o setor secundário —, por meio das quais se agrega maior valor por unidade de 
produto que em outros setores. No setor primário, a agricultura representou 
em 1973 uns sete por cento do PTB total, com ligeiras modificações em relação 
a 1957; da mesma maneira, a mineração representou um por cento e a ativida­
de de extração de petróleo, 13 por cento. A composição do produto — e, em 
relação com ela, a alocação de recursos entre as atividades produtivas — corres­
pondia ainda no final do período a um estado de subdesenvolvimento das for­
ças produtivas do país; mas é evidente que estas forças têm crescido considera­
velmente nos últimos 18 anos e que tem-se assistido a uma evolução importan­
te através do tempo, a qual se acelerou durante o período em observação. É 
de notar que esse crescimento, na ordem quantitativa, não tem sido convenien­
temente equilibrado como o exige a integração interna da economia nem tem 
criado bases e condições adequadas para uma redução de dependência, razão 
por que pode e deve assinalar-se que não tern gerado desenvolvimento em con­
cordância com as potencialidades do processo e as necessidades e expectativas 
da nação. Por outro lado, existe o problema da insuficiente utilização das for­

74. Cf. Encuesta de hogares por muestreo (agosto de 1970), Ministério de Fomento (Dirección 
General de Estadística y Censos Nacionales), Caracas, 1971, p. 17.
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ças produtivas disponíveis: já se mencionou uma taxa de desemprego objetiva­
mente alta, assim como uma inquietante proporção de subemprego; o uso do 
capital fixo instalado era também incompleto (em sondagens de atividade in­
dustrial realizadas pela Agência de Planejamento do governo em 1960 e 1965 
registrou-se um índice de utilização do potencial industrial de 60 por cento no 
primeiro dos anos citados e de 70 por cento no último; estimativas mais recen­
tes, todavia, permitem assinalar que o grau de utilização tem subido sensivel­
mente, no que tem incidido como fator primordial a expansão da damanda in­
terna no lapso posterior a 1970). A aplicação indiscriminada de tecnologias 
intensivas em capital fixo — importadas inteiramente dos países capitalistas mais 
desenvolvidos —, que no geral exigem escalas de produção muito amplas, è uma 
das explicações dessa situação. Essas tecnologias obrigam a empregar força de 
trabalho no treinamento avançado em proporção elevada e, portanto, tornam 
redundante a força de trabalho não qualificada ou de baixos níveis de qualifi­
cação. A subutilização da terra nos labores agropecuários tem sido um fato 
que, embora reduzido nos últimos tempos, ainda incide negativamente sobre 
os rendimentos globais. Diversa é a consideração que se deve fazer quanto aos 
índices de extração de hidrocarburantes, já que por razões imperativas de con­
servação desse recurso escasso e cada vez mais valioso, o interesse nacional re­
quer a moderação razoável do ritmo de exploração. Neste mesmo campo de 
atividade deve-se mencionar a queda sofrida nas reservas comprovadas de pe­
tróleo durante o lapso 1958-73, pela redução substancial das operações explo­
ratórias atribuível a uma política antinacional dos consórcios estrangeiros, le­
siva ao patrimônio da nação venezuelana; em 1974 se efetuou uma reavaliação 
das reservas e sua quantidade se elevou de 13.812 milhões de barris para 18.567 
milhões. Da mesma maneira deve notar-se que a acumulação bruta de capital 
na indústria petroleira sofreu uma contração no lapso 1959-70 e que no lapso 
1970-74 o nível dessa acumulação se manteve praticamente constante, varian­
do apenas de 7.461 milhões de bolívares para 7.425 milhões, o que significa 
que os consórcios estrangeiros mal repunham os desgastes ou deterioração do 
equipamento existente no país e não realizaram expansões efetivas nas diferen­
tes fases do complexo produtivo petrolífero. Sem dúvida, essa política de es- 
tancamento das inversões de desenvolvimento obedecia à perspectiva — não esti­
mulante para os consórcios — relacionada com a caducidade das concessões a 
partir de 1983.

4. A dinâmica de classes

No período que se observa o processo de classificação da sociedade vene­
zuelana sob condição de dependência capitalista e de heterogeneidade estrutu­
ral — desenvolvimento desigual e combinado — se acelerou e adquiriu caracterís­
ticas melhor definidas. Ao caracterizar o processo como capitalista, em senti­
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do global e dominante, estou indicando que as classes mais dinâmicas e impor­
tantes da sociedade chegaram a ser o proletariado e a burguesia. O fenômeno 
de proletarização tem sido contínuo e intenso nos últimos trinta anos da vida 
venezuelana, polarizado nos núcleos emergentes da exploração petroleira e mi­
neira e da urbanização. Esse fenômeno adquiriu maior dinamismo e caracte­
rísticas mais precisas nos últimos quinze anos, em relação com o processo de 
industrialização, concentrado na região norte-central do país e especificamen­
te na área metropolitana de Caracas. Na verdade, deve-se mencionar também 
a formação de um núcleo industrial na parte nordeste da região da Guiana ve­
nezuelana, caracterizado pela concorrência da exploração de minério de ferro, 
pelo aproveitamento hidrelétrico dos recursos fluviais da região e pelo estabe­
lecimento de indústrias pesadas metalúrgicas; esse núcleo, em processo de cres­
cimento, proporciona ocupação a um numeroso contingente de trabalhadores 
qualificados, embora seu nível de remuneração diste consideravelmente do cor­
respondente à atividade petroleira. Por outro lado, a expansão do capitalismo 
no campo — que, como no caso da indústria, registrou um ritmo mais acelerado 
no período que analisamos — tem determinado a proletarização de considerá­
veis setores do campesinado, assim como também como a fixação em áreas cam­
ponesas de trabalhadores antes residentes nas cidades. Em todo caso, a fonte 
principal de crescimento do proletariado — além do próprio aumento vegetativo 
da população operária — tem sido o campesinado pobre, que emigra para as 
zonas urbanas e industriais. Uma fonte complementar tem sido a proletariza­
ção de camadas muito pobres da pequena burguesia. A maior proporção de 
trabalhadores dependentes se inscreve no setor terciário da economia, seguindo- 
lhe em ordem de grandeza o proletariado industrial. O proletariado petroleiro, 
ao contrário, tem sofrido uma redução numérica no transcorrer do tempo, co­
mo conseqüência do incremento de produtividade e do aumento da relação en­
tre o capital fixo e o variável nas bases de uma tecnologia poupadora de mão- 
de-obra; ademais, a contração das atividades de prospecção, que absorvem con­
tingentes numerosos de trabalhadores, determinada pela política depressiva dos 
consórcios estrangeiros, tornou redundante certa quantidade de força de tra­
balho. Deve-se assinalar que os desincorporados da indústria petroleira geral­
mente se retiram do mercado de trabalho ou se dedicam a outras atividades, 
razão por que não se pode falar propriamente de um “exército industrial de 
reserva” neste caso75. O crescimento vegetativo da população e o êxodo cam­
ponês — em relação com as oportunidades restritas de emprego no setor pro­
dutivo da economia — contribuíram para engrossar as fileiras do subproleta- 
riado, expressão concreta do fenômeno da marginalidade sócio-econômica. A 

75. A este respeito deve-se mencionar igualmente que um dos problemas graves que enfrenta a in­
dústria petroleira venezuelana na atualidade é o da substituição dos trabalhadores qualificados em 
diferentes níveis, que optam pela aposentadoria ou se retiram por qualquer causa, em razão da 
escassez de trabalhadores nessa atividade.
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burguesia se consolidou, aumentou seu domínio econômico e político e evo­
luiu quanto à divisão interna (dentro da classe) de funções: o estrato indus­
trial, o agrário, o da construção, o comercial, o financeiro e o de serviços, com 
predomínio dos estratos financeiro e industrial, de interesses geralmente com­
binados. De maneira simultânea com o processo geral de concentração da ri­
queza e da renda76 tem ocorrido uma concentração específica crescente, no seio 
da burguesia, razão por que uns poucos grupos combinados absorvem uma ele­
vada proporção dos ativos reais e financeiros de propriedade privada existen­
tes no país. Correlativamente tem-se ampliado a periferia subordinada, depen­
dente, que, ainda incorporada à classe dominante, permanecia submetida ao 
grupo de poder recebendo taxas mais baixas de benefício. Deve-se distinguir 
uma categoria, a dos executivos e gerentes de altas posições, que sem serem 
proprietários do capital cumprem uma função importante no quadro das rela­
ções do capital e recebem, juntamente com elevadas remunerações fixas, com­
plementos substanciais por diversos conceitos e participação nos lucros; tais 
funcionários têm estado no setor privado e no público, passando com relativa 
mobilidade de um para outro; a esta categoria tem-se dado o nome de “classe 
gerencial”, embora evidentemente não possa ser considerada como classe e sim 
como uma categoria subalterna da classe dominante, a qual tem evoluído con- 
sideravalmente durante o período observado. A classe dos grandes proprietá­
rios rurais persistiu durante o período, ainda com traços pré-capitalistas, mas 
sua significação sofreu queda; em alguns casos os latifundiários têm facilita­
do, em associação com empresários capitalistas, a transformação de suas her­
dades em explorações modernas; em outros casos, tais propriedades têm sido 
afetadas pela execução da reforma agrária. A pequena burguesia se tornou ainda 
mais numerosa e sua influência “de massas” nos assuntos públicos aumentou 
sensivelmente, através de seu peso específico nas organizações políticas, pro­
fissionais e culturais.

76. Cf. Domingo A. Rangel, La oligarquia del dinero, Caracas, Ed. Fuentes, 1971, quando inser- 
to na página 127.
77. O excedente, em meu conceito, é a diferença quantitativa entre o valor do produto criado e 
o custo real da força de trabalho empregada em sua criação, em sentido lato.
78. O excedente nacional é a diferença entre o valor do produto nacional e o custo real da 
mão-de-obra.

Não obstante a democratização formal das instituições jurídico-políticas 
e do exercício do poder público, a desigualdade sócio-econômica que se expressa 
objetivamente na apropriação de substanciais porções do excedente77 pelas 
classes dominantes tornou-se mais acentuada, ampliando-se as brechas entre 
os componentes classistas da sociedade. Na Venezuela destaca-se a singulari­
dade de que uma porporção elevada do excedente nacional78 é administrada 
pelo Estado mediante a percepção da receita pública petroleira e o gasto subse- 
qüente, de tal maneira que a política econômica, financeira e social do governo 
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orienta o processo central da distribuição e redistribuição da renda. De fato 
tem-se observado que essa política, tanto no regime da ditadura quanto no da 
democracia representativa, tem tendido a favorecer, essencialmente, a burgue­
sia, fortalecendo-a como classe dominante e alargando seus canais de enrique­
cimento, enquanto têm crescido os índices de proletarização e de marginalida­
de, conjuntamente interpretados como medições da pobreza relativa. É certo 
dizer que os níveis nominais de remunerações da força de trabalho têm aumen­
tado, mas também é que esse aumento tem-se mantido retardado em rela­
ção ao aumento da produtividade. A política social tem sublinhado a sua- 
vização “concertada” das contradições e dos antagonismos de classe (e intra- 
classes), sob a advogação da “paz social” e da estabilidade democrática, em 
cujo empenho — que oculta uma estratégia de poder — têm sido implicados diri­
gentes sindicais, que têm atendido mais aos interesses conjunturais de seus par­
tidos políticos que os estruturais da classe operária. Assim, os conflitos têm 
sido minimizados, as tréguas no confronto capital-trabalho têm sido generali­
zadas e prolongadas, e as contratações coletivas que regulam os grupos mais 
qualificados de força de trabalho em suas relações com as empresas têm con­
sistido, no geral, em operações transacionais entre as burocracias sindicais e 
patronais. Em tais condições, o período que se examina tem sido propício em 
alto grau para a acumulação de capital privado e para a contenção das reivin­
dicações operárias e de empregados.

5. O movimento demográfico

Dois fenômenos notáveis devem assinalar-se na dinâmica populacional du­
rante o período em estudo: a) a elevada taxa de crescimento da população, ci­
frada em 3,4 por cento interanuais; b) a concentração acelerada da população 
nas áreas urbanas, de tal maneira que para 1975 se estima como urbana cerca 
de 75 por cento do total. O censo de 1961 registrou 7 milhões 523 mil 999 habi­
tantes, o de 1971 permitiu apreciar um aumento substancial já que apresentou 
um registro de 10 milhões 721 mil 522 habitantes. A taxa de aumento da popu­
lação urbana no lapso intercensal foi de 5,3 por cento, em comparação com 
6,8 por cento no lapso 1950-61. A população rural, por sua parte, cresceu a 
razão de 0.8 por cento interanual durante o lapso 1950-71. O índice de urbani­
zação correspondente ao ano de 1971 era de 58 por cento79. A mudança de 
governo — de ditadura para democracia — enquanto significou uma modificação 
progressiva da política econômica e social, contribuiu para o processo de urba­
nização, imprimindo-lhe maior velocidade. A assistência médico-sanitária — e 
em geral a melhora das condições de vida e saúde — determinou uma queda da 

79. Cf. “Migration interna en Venezuela, factores determinantes y características”, da socióloga 
Zulay Alvares de Girón, em Estadística Venezolana, revista do Ministério de Fomento (Direction 
General de Estadística y Censos Nacionales), n? 4, Caracas, julho de 1975, p. 42.
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taxa de mortalidade, enquanto a de natalidade se manteve relativamente eleva­
da80. A esperança de vida ao nascer subiu de 66 anos em 1961 para 70 anos 
em 1971. Aproximadamente uns 50 por cento da população era maior de 15 
anos em 1971, o que indica a extrema juventude da mesma. A população ativa 
— pouco mais de um terço do total — se distribuía em 1970 da forma seguinte: 
agricultura, 26 por cento; petróleo e mineração, dois por cento; indústria e cons­
trução, 16 por cento; serviços e governo, 56 por cento. Estas cifras revelam, 
em relação a 1961, uma queda da participação agrícola na oferta total de em­
prego, um moderado incremento da participação do setor secundário e um au­
mento considerável da participação do setor terciário. A baixa produtividade 
do emprego na agricultura se aprecia ao comparar-se a contribuição desta ati­
vidade no PTB (sete por cento) com a proporção de mão-de-obra que ela ab­
sorve (26 por cento).

80. Em 1972 a taxa de natalidade era de 42 por mil e a de mortalidade , de sete por mil, Cf. Boletín 
Trimestral de Estadísticas Demográficas y Sociales, n? 48, Ministério de Fomento (DCE y CN).

6. O Poder Político

A ação mais firme para derrubar a ditadura foi a dos partidos AD e Co­
munista. A tese da unidade de ação conseguiu converter-se em prática durante 
os anos de 1956 e 1957 - tese justamente proposta pelo PCV - e contribui nota­
velmente para a queda daquele regime. Contudo, a participação dos fatores 
de poder na combinação política foi decisiva para alcançar o objetivo. Os mes­
mos fatores de poder que haviam respaldado a ditadura facilitaram sua derru­
bada e/ou colaboraram para este fim. Provavelmente, a única exceção foi a 
do capital petroleiro. Deve lembrar-se que durante o regime ditatorial os lu­
cros desse capital alcançaram índices máximos; também deve-se mencionar a 
ampliação de seu domínio sobre os recursos naturais de petróleo, mediante a 
outorga de novas concessões em 1956 e 1957. Portanto, o capital estrangeiro 
não tinha razões para desejar a queda do regime nem para dar seu apoio a tal 
empenho. Tampouco há evidências, porém, de que tentara opor-se — se teve 
a oportunidade — ao movimento que conduziu à substituição daquele governo. 
É lógico supor que se o capital estrangeiro deu-se conta de que os fatores inter­
nos de poder — a burguesia, o exército, as forças políticas, a Igreja católica — 
haviam retirado seu respaldo ao regime nos últimos meses de 1957 e vanguar­
das desses fatores ou forças atuavam para precipitar a mudança, a experiência 
desse capital estrangeiro nestas conjunturas lhe aconselharia, pelo menos, a neu­
tralidade e a expectativa sob a aparente rotina de suas relações com o governo 
e o poder. De modo distinto, foi ostensiva às vésperas da queda da ditadura 
a beligerância da burguesia na oposição ao regime e seu entendimento com as 
forças políticas, elementos das forças armadas e personagens da Igreja para 
a ação de deposição. O chamado Pacto de Nova Iorque — em dezembro de 1957 
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— entre Rómulo Betancourt (AD), Rafael Caldera (Copei) e Jóvito Villalba 
(URD) foi respaldado virtualmente por Eugenio Mendoza, o mais caracteriza­
do representante da burguesia venezuelana. Presumivelmente, esse pacto — orien­
tado secretamente para a derrubada do ditador — gozou do visto favorável do 
Departamento de Estado norte-americano, para o qual Pérez Jiménez não ofe­
recia naquele momento as melhores seguranças de estabilidade para os interes­
ses estratégicos da potência norte-americana na Venezuela81. Por razões si­
milares às que possivelmente se formularam os monopolistas do petróleo, De­
partamento de Estado previa o curso dos acontecimentos e quis garantir para 
si, dentro do possível, uma canalização controlável do que ia acontecer, já que 
lhe deve ter ocorrido a eventualidade de um transbordamento popular de curso 
aleatório, uma vez ocorrido o desenlace da ação derrubadora. Assim, pois, o 
governo ditatorial estava destinado a desaparecer em virtude dessa confabula­
ção do poder. As forças econômicas — a burguesia concretamente —, que se be­
neficiaram durante o prolongado período ditatorial, encontraram em 1957 en­
travados os mecanismos da expansão pela deteriorada situação fiscal, especifi­
camente manifestada na existência de uma enorme dívida irregular que afetava 
consideravelmente as facilidades financeiras das empresas, pela insolvência das 
entidades oficiais e pela necessidade de descontar a taxas muito elevadas os do­
cumentos probatórios das dívidas; por outro lado, a voracidade de enriqueci­
mento ilícito dos homens do governo e dos favoritos do ditador diminuía as 
possibilidades de apropriação do excedente pelos receptáculos do capital pri­
vado; por último, estava já em vias de fato uma contração dos negócios, vin­
culada à conjuntura capitalista internacional, com incidência no auge petrolei­
ro que culminou na crise do canal de Suez. É indispensável, ademais, anotar 
que o processo industrializador do país requeria então uma política de maior 
decisão e amplitude por parte do governo, e a burguesia industrial não se sen­
tia assistida com suficiente empenho em seus afãs expansivos. O mal-estar da 
pequena burguesia e das classes trabalhadoras era bastante acentuado, e isso 
afetava também determinada oficialidade das forças armadas que não desfru­
tava das suculentas prebendas do poder ditatorial. A Igreja, sensível nas ins­
tâncias críticas, auscultou com claridade a emergência e contribuiu para a tran­
sição. Nada podia, pois, deter o curso da história que teve seu momento álgido 
em 23 de janeiro de 1958 com a queda do governo e a fuga do ditador.

81. Pérez Jiménez havia proposto, numa conferência de chefes de Estado no Panamá, a criação 
de um Fundo de Desenvolvimento Latino-americano, sem a participação dos Estados Unidos. Em 
1957, ante as restrições petroleiras que começavam a implantar-se nos Estados Unidos, Pérez Ji­
ménez ameaçou fixar restrições à exportação do minério de ferro venezuelano.

A junta de governo, que exerceu o poder político em 1958 até a normaliza­
ção constitucional do regime democrático representativo, combinou a repre­
sentação das forças armadas e da burguesia, mas teve que sustentar-se na mas­
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sa popular para conseguir uma precária estabilidade. A burguesia obteve posi­
ções chaves no governo e na administração e se beneficiou realmente da transi­
ção; foi a classe que atuou com maior consistência e claridade estratégica e tá­
tica nesse processo de transição da ditadura à democracia formal, demonstra­
ção cabal de sua evolução como força dominante interna. As jornadas popula­
res, paradoxalmente, facilitaram essa consolidação do poder, e o que eventual­
mente pôde transformar-se numa verdadeira reorganização do poder político 
e numa reforma profunda da base econômica da sociedade Venezuela limitou- 
se a facilitar uma liberalização das formas de governo, sob a pressa de impedir 
um regresso à ditura repressiva e antipopular. Há quem sustente a opinião de 
que em 1958 - sobretudo nos primeiros meses depois de 23 de janeiro - existi­
ram condições e circunstâncias propícias a uma insurgência revolucionária, e 
que a falta de uma condução política com perspectiva histórica contribuiu pa­
ra a frustração dessa possibilidade. Sem deixar de notar que existiu a possibili­
dade de lograr — mediante a luta popular — progressos consideráveis no político, 
no econômico e no social, dentro de um processo democrático burguês com 
participação efetiva das classes trabalhadoras no exercício do poder político, 
deve-se assinalar que objetivamente não existiram condições necessárias e sufi­
cientes para uma revolução. O poder econômico estava alerta e ativo na pre­
servação e no fortalecimento de seu domínio; as forças armadas, longe de 
comprometerem-se num movimento revolucionário, estavam alertas e decidi­
das a moderar excessos num ou noutro sentido; os partidos políticos, com in­
fluência de massas, incluído o PCV, tinham por meta imediata uma normali­
zação institucional a partir da realização de eleições gerais. Tentativas de mo­
dificar o curso dos acontecimentos - não precisamente no sentido de um apro­
fundamento revolucionário — tiveram lugar em duas oportunidades em 1958: 
uma em julho e outra em setembro, com participação de grupos importantes 
de militares. Por outro lado, o Pacto de Nova Iorque, que se converteu em 
Pacto de Ponto Fixo em vésperas das eleições de dezembro de 1958, estava vi­
gente. As concessões às massas populares consistiram em subsídios ao desem­
prego — sob a forma de um plano de emergência supostamente implementado 
com a execução de obras e serviços públicos —, aumentos de salários e soldos 
repartição de algumas terras entre camponeses e certa amplitude do jogo sindi­
cal. Como contrapartida, a burguesia fez com que lhe fossem pagas as dívidas 
adquiridas durante a ditradura cujos montantes — consideráveis em sua totalida­
de — foram convertidos em boa parte em divisas estrangeiras, graças a uma sur­
preendente passividade do governo em tudo o que era relacionado com o regi­
me monetário e cambial.

Em 1959 iniciou-se a etapa dos governos democráticos representativos e 
formalmente alternativos, com a tomada de posse na presidência da República 
por Rómulo Betancourt, chefe do partido Ação Democrática. O objetivo prio­
ritário de Betancourt foi sustentar-se no governo durante o período constitu­
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cional respectivo (1959-64) e transmitir o posto ao sucessor eleito em sua opor­
tunidade. O objetivo foi alcançado. Para consegui-lo, Betancoifrt se empenhou 
sistematicamente em obter o respaldo, ou em todo caso a neutralidade, dos fa­
tores e instrumentos de poder. O Pacto de Ponto Fixo — entre AD, Copei e URD 
— ajudou-o nos primeiros tempos de seu mandato; A URD se separou em 1960 
e mais tarde o Copei adotou uma política dual, de autonomia de ação estando 
no governo como partícipe, com críticas a determinados aspectos da gestão go­
vernamental sob a direta responsabilidade da AD. A gestão de Betancourt se 
caracterizou por seu serviço aos interesses dominantes, o freio às necessidades 
e aspirações dos setores populares, uma campanha persistente contra os parti­
dos da esquerda — o Comunista, o Movimento da Esquerda Revolucionária 
(MIR), que teve sua origem numa dissidência de um considerável e valioso se­
tor da AD e se orientou ao marxismo, e mais tarde a URD, já separada da coli­
gação governamental —, contra a Revolução Cubana dirigida por Fidel Castro 
e o Movimento Comunista Internacional, Betancourt — e a ala direitista de seu 
partido AD — se propôs a todo custo conquistar a confiança do poder econômi­
co (nacional e internacional), exercitando uma política de centro (mais inclina­
da para a direita), permitindo e estimulando o maior enriquecimento da bur­
guesia, reafirmando as garantias efetivas ao capital estrangeiro, propiciando 
a conciliação entre os organismos empresariais e sindicais, procurando isolar 
e segregar toda orientação radicalizante em seu partido e exaltando os valores 
normativos e operativos da democracia convencional burguesa. Esta política 
clara e definida de Betancourt, perfilada desde o primeiro momento de seu go­
verno, suscitou a oposição ativa da esquerda. A primeira divisão da AD, que 
deu origem ao MIR, cujo movimento adotou no começo o nome de Ação De­
mocrática de Esquerda (ADI), fortaleceu consideravelmente a luta popular con­
tra a política de Betancourt. Os êxitos dos partidos de esquerda na opinião pú­
blica, na frente sindical e camponesa, na massa estudantil e em setores amplos 
da pequena burguesia, induziram a uma reação violenta por parte da AD e do 
governo, até o ponto de manifestações populares serem dissolvidas policialmente, 
centros sindicais de organizações onde triunfava a oposição serem atacados por 
militantes oficialistas e em ocasiões haver choques pessoais com saldo de feri­
dos e mortos. As possibilidades de luta democrática se foram restringindo para 
o movimento revolucionário. A vitória do Movimento Cubano de Libertação, 
em janeiro de 1959, precisamente quando Betancourt se dispunha a iniciar seu 
mandato, influenciou profundamente na dinâmica política venezuelana: por 
um lado, na medida que o processo cubano se radicalizava, a campanha de Be­
tancourt e da “velha guarda” da AD contra esse processo se fazia mais dura; 
de outro lado, a ação opositora da esquerda se tornou mais radical, tomando 
auge a idéia da possibilidade de acelerar e precipitar o advento de uma situação 
revolucionária através de diversas formas de luta.
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Sobrevieram alçamentos militares (um em Carúpano e outro em Puerto Ca­
bello) de inspiração esquerdista, que foram dominados rapidamente. De certo 
modo, pode-se dizer que a atividade da esquerda depois de 1958 — já no gover­
no Betancourt — foi em boa parte como umda réplica diferida ao acontecer polí­
tico de 1958; durante a transição, como se disse, o Partido Comunista, especi­
ficamente, esteve empenhado em sustentar a unidade que tão exitosa havia si­
do na deposição de Pérez Jiménez, e subordinou a esta política toda meta de 
aprofundamento do processo democrático; mais ainda, já no governo Betan­
court e não obstante sua proclamada e praticada política de isolamento e res­
trição da esquerda e do auge das massas, o PCV tentou prosseguir uma políti­
ca de convivência e de oposição “civilizada”; sem embargo, a crescente repres­
são oficial, os reiterados golpes às aspirações populares de melhoramento sócio- 
econômico e democracia efetiva, a cerrada campanha anticomunista de Betan­
court, sua aberta entrega aos interesses dominantes, eliminaram toda oportu­
nidade de alcançar durante o seu mandato os supostos ideais de 23 de janeiro 
de 1958. A luta de massas oferecia, contudo, ingentes possibilidades, mesmo 
enfrentando a repressão governamental. A combatividade de 1958 não se ha­
via apagado no povo. O exemplo da Revolução Cubana atuava como um gran­
de catalisador de energias e vontades na contenda política. O desprendimento 
de um setor da AD — que logo tomou o nome de MIR — comforça de massas 
e fator de expectativas de renovação para densos grupos progressitas do país 
havia enfraquecido e posto em situação difícil o partido de governo e o próprio gover­
no. No mundo todo se desenvolvia um processo ascendente de luta pela libertação, 
contra o colonialismo e o imperialismo. Os partidos populares venezuelanos 
então — no lapso 1959-61 — até certo ponto foram vítimas da tática de Betan­
court de fazê-los cair em provocações e ciladas para marginalizá-los, paulati­
na mas seguramente, da legalidade formalmente democrática. O recurso do al- 
çamento militar, de inspiração marxista, permitiu ao governo liquidar pratica­
mente uma vigorosa penetração ideológica avançada nas forças armadas, sem 
nenhum benefício para o movimento popular, muito pelo contrário. A chama­
da “base ampla” — AD e Copei — garantia o suporte político do sistema, en­
quanto a política econômica e social do governo servia para obter e conservar 
o apoio das classes dominantes. A burocracia sindical, camponesa, magisterial 
e gremial dos partidos do “estabelecimento” — utilizando todos os recursos, 
inclusive a violência física — cumpria sua tarefa de frear a luta popular em suas 
manifestações críticas. A ação combinada — nos fatos, é claro — da repressão 
oficialista, em seu mais amplo sentido, e da impaciência revolucionária por 
“queimar etapas” para alcançar uma transformação da sociedade venezuela­
na — visto o fenômeno cubano e não tão recente, mas vivo ainda, o triunfo da 
luta chinesa —, conduziu, a partir de 1962, à guerra de guerrilhas, nos campos 
e cidades, convencidas as forças combatentes da eficácia das táticas do “fo- 
quismo” então em voga. A luta armada ganhou impulso nesse tempo compreen­
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dido entre 1962 e 1967, vigorosa nos primeiros anos, golpeada pelos reveses 
múltiplos e pela ausência de perspectiva clara nos últimos, combatida sem des­
canso pelo exército cujos recursos antiguerrilheiros se tornaram cada vez mais 
eficientes, e carcomida depois internamente pelas divergências e discrepâncias 
que sugiram dentro das forças políticas coordenadoras da luta armada. Não 
existiu nunca uma base camponesa de sustentação das frentes guerrilheiras. A 
Venezuela se converteu durante a década de 60 num país eminentemente “não 
rural” e, portanto, a luta de massas devia desenvolver-se principalmente nas 
zonas urbanas. Já em 1969, quando tomou a presidência da República Rafael 
Caldera, dirigente do Copei (social-cristão), a chamada pacificação — no senti­
do de redução ao mínimo inoperante da luta armada — era um fato e os parti­
dos de esquerda já estavam convencidos da necessidade de orientarem suas ati­
vidades pela via da legalidade democrática condicionada pelo sistema.

Nas eleições gerais de finais de 1963 — ente cujo processo fracassou inteira­
mente o propósito de frustrá-las violentamente segundo um chamado à obs- 
tenção, por parte dos grupos revolucionários em armas — saiu vitorioso uma 
vez mais o partido AD, com seu candidato presidencial Raúl Leoni, não obs­
tante ter o partido pouco antes sofrido uma segunda divisão, da qual surgiu 
o partido AD-Oposição, que logo seria denominado Partido Revolucionário 
Nacionalista (PRN), dirigido por Raúl Ramos Giménez, cuja orientação ideo­
lógica não era marxista e estava enquadrada na doutrina original da AD. Esta 
divisão foi causada pelo descontentamento de um qualificado e numeroso gru­
po de dirigentes, com influência relativa na militância, frente à gestão político- 
administrativa do governo de Betancourt, por considerá-la direitizante e subor­
dinada à oligarquia. O PRN se uniu posteriormente a outro grupo político 
progressista — de orientação marxista — desprendido por seu turno do partido 
URD, para formar o que se denominou Partido Revolucionário de Integração 
Nacionalista (PRIN), de vida breve, por causa das discrepâncias internas, de 
tal modo que o grupo mais radical se separou e o grupo restante reconstituiu 
o PRN, disssolvido mais tarde por decisão própria.

O governo de Leoni (1964-69) tentou distinguir-se do anterior por uma ges­
tão mais popular, menos subordinada às classes dominantes e ao capital es­
trangeiro, mais flexível e até estimulante ante as reivindicações operárias e cam­
ponesas, mas sem deixar de ser uma gestão inscrita no sistema, obediente no 
essencial aos interesses do poder econômico. O confronto mais notável, até certo 
ponto indicativo de um esforço de independência política ante o poder, ocor­
reu em 1966, quando o governo apresentou à consideração do Congresso na­
cional um projeto de reforma tributária progressiva, tendente a cobrar mais 
impostos sobre o lucro petroleiro e mineiro e o dos setores de altas e médias 
receitas. Esse projeto fracassou em sua forma original ante um ataque a fundo 
dos fatores e meios de poder, principalmente as companhias petroleiras atra­
vés de testas-de-ferro submissos a seus interesses, com o pretexto habilmente 
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aproveitado de que a reforma incidiria negativamente na situação da “classe 
média”. O governo cedeu e a reforma finalmente aprovada foi de índole con­
ciliatória. Por outro lado, o governo de Leoni assestou os últimos golpes à luta 
armada e pôs em prática a política chamada de pacificação para brindar uma 
espécie de anistia a todos os que decidissem recolher-se à legalidade. Também 
empregou a repressão a fundo contra o movimento revolucionário. Foi invadi­
da a Universidade de Caracas, por forças militares, e detidos numerosos estu­
dantes e ativistas políticos. A polícia secreta cometeu numerosos assassinatos, 
entre os quais o do dirigente comunista Alberto Lovera estremeceu o país pela 
forma impiedosa como foi cometido. Pôs-se então em vigência a figura do “de­
saparecimento” dos detidos políticos, que constistiu na negativa por parte dos 
diversos corpos policiais de admitir a detenção praticada de um cidadão quan­
do se tinha a convicção, e até a prova, de que a detenção havia sido feita. O 
detido “desaparecia”, de tal modo que o qualificativo de “morte civil” era 
mais apropriado, e algumas vezes o desaparecimento culminava no achado do 
cadáver terrivelmente maltratado. Não foi, portanto, um lapso de governo em 
que os direitos humanos fossem respeitados. Em verdade, depois de 1958, o 
respeito aos direitos humanos, consagrados expressamente na Constituição na­
cional, tem sido quebrado com dolorosa freqüência.

Nas eleições gerais de 1968 triunfou por margem muito estreita o candida­
to presidencial social-cristão (Copei) Rafael Caldera, que em três ocasiões an­
teriores havia sido derrotado. O Copei representava uma alternativa do gover­
no dentro do sistema de poder, confiável para os interesses dominantes, dada 
a índole conservadora do partido, sua proclamada diferenciação do marxismo 
e sua qualificação como expressão político-ideológica da doutrina social da Igreja 
católica. Todavia, a derrota da AD se deveu circunstancialmente a sua terceira 
divisão, ocorrida em 1967, sob a direção de Luis Beltrán Prieto, um dos mais 
eminentes fundadores da AD, com grande prestígio como educador e conside­
rável influência na militância do partido AD. Esta divisão deu origem ao parti­
do denominado Movimento Eleitoral do Povo (MEP) que participou das elei­
ções com candidato próprio, Luis Beltrán Prieto. A esse respeito deve assinalar-se 
que a divisão — produzida por divergências em relação à orientação do governo 
e à democratização da vida pública e da economia — partiu do fato específico 
de que Prieto — pré-candidato presidencial da AD com força majoritária no seio 
do partido — foi vítima de uma manobra — atribuída a Rómulo Betancourt — pa­
ra deslocá-lo como candidato presidencial, em benefício de Gonzalo Barrios. 
Prieto, como candidato do MEP, obteve uma volumosa votação, a qual, so­
mada à da AD, teria sido suficiente para o triunfo desse partido por ampla 
margem. O governo de Caldera — com minoria no Congresso em relação com 
outras forças políticas — se autoproclamou como “nacionalista democrático”, 
com maior abertura ao diálogo político, com menor atividade repressiva — a 
luta armada estava reduzida ao mínimo, com muito escassa e esporádica ação
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— e maior auge de massas que no-lapso anterior. Caldera tentou mostrar certa 
independência ante o poder econômico, e nos últimos tempos de seu mandato 
teve confrontos formais com os organismos representativos desse poder; mas 
na realidade, a gestão não diferiu da precedente no econômico e no social; de­
vem mencionar-se, todavia, dois aspectos importantes dessa gestão: o aumen­
to considerável da participação fiscal nacional na renda petroleira, sobretudo 
a partir de 1972, assim como a adoção de medidas de resgate progressivo de 
fases do negócio petroleiro para o Estado82, e o freio às pressões inflacioná­
rias, que então começavam a emergir à superfície do mercado, utilizando para 
tanto a regulamentação dos preços de bens essenciais e os subsídios. Não obs­
tante, a alta do custo de vida — e a escassez de alguns produtos alimentícios
— foi o centro da campanha eleitoral do canditato da AD — Carlos Andrés 
Pérez — em 1973.

82. No lapso 1970-73 foram promulgadas as leis seguintes: Lei Reserva ao Estado do Gás Natural 
e Lei sobre Bens Sujeitos a Reversão nas Concessões Petroleiras.

O governo social-cristão foi substituído por um da AD, pela terceira vez 
depois de 1958, em virtude das eleições de 1973. O candidato vitorioso — Carlos 
Andrés Pérez — obteve uma imensa maioria de votos sobre seu principal oposi­
tor, Lorenzo Fernández, do Copei. Nessas eleições participou pela primeira vez 
o partido Movimento ao Socialismo (MAS), originado numa divisão do Parti­
do Comunista, por razões ideológicas, estratégicas e táticas. O MAS, com seu 
candidato José Vicente Rangel, também apoiado pelo MIR (que retornou à le­
galidade depois de um longo tempo de luta clandestina inclusive armada) obte­
ve uma votação considerável, apesar da feroz campanha que lhe fizeram os fa­
tores de poder que apreciavam nesse movimento um risco para a estabilidade 
do sistema, e apesar também da incidência negativa da queda de Allende (se­
tembro de 1973, véspera das eleições) muito aproveitada pelos meios de poder. 
Carlos Andrés Pérez foi beneficiado com uma imagem publicitária eleitoral de 
dirigente enérgico, mas democrata, com grande capacidade de trabalho e vigor 
físico e mental para um governo muito dinâmico, em luta contra a inflação, 
a escassez de alimentos, o desemprego, a má distribuição da renda, o subde­
senvolvimento e a pobreza. Sua tomada de posse na presidência da República 
em março de 1974 foi assistida com grande expectativa por todos os setores. 
Teve a felicidade de que seu governo se inicou com um auge fiscal sem prece­
dentes na história do país, graças ao aumento substancial dos valores do petró­
leo, de modo que ele tem gozado de dois grandes apoios para uma gestão de 
êxito: maioria decisiva no Congresso e bonança fiscal extraordinária. É claro, 
porém, que este governo, como os anteriores, está subordinado à realidade do 
poder econômico e em boa medida sua gestão tem favorecido o desenvolvimento 
capitalista dependente, com um ritmo mais elevado de acumulação privada.
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Contudo, em 1975 foi decidida a nacionalização da indústria de hidrocarbu- 
rantes, fundamental para o país.

7. As Conjunturas Mais Notáveis

Em dezembro de 1958 foi decretada uma reforma importante da lei de im­
posto de renda, pela qual as empresas petroleiras deviam pagar, a partir do 
mesmo ano de 1958, uma taxa de 45 por cento sobre seus lucros brutos, em 
lugar dos 26 por cento pagos até então. Esta medida ocasionou uma forte rea­
ção negativa dos consórcios petroleiros, habituados a negociarem previamente 
com o governo qualquer modificação do regime fiscal que os afetasse. Nessa 
oportunidade o governo tomou a decisão sem consultar às petroleiras, em go­
zo pleno de soberania política. A represália dos consórcios não se fez esperar, 
já que a partir de 1959 se desenvolveu uma conjuntura de baixa persistente de 
preços do petróleo, de desinvestimento e deterioração da posição fiscal do Es­
tado venezuelano, em grande parte induzida pelas manipulações manhosas das 
próprias companhias, que se estendeu até 1970. Este processo, junto à evasão 
de capital que começou em 1958 e se prolongou nos dois anos seguintes, ao 
descenso substancial da indústria de construção e outros aspectos de mal-estar 
econômico, levou a uma recessão severa, particularmente sentida em 1961 quan­
do o governo decretou um conjunto de medidas econômicas de emergência, 
entre as quais destacou-se uma rebaixa de 10 por cento nas remunerações do 
pessoal do setor público (o que se chamou popularmente “lei da fome”). Em 
1964 foi desvalorizado o bolívar numa proporção de 36 por cento com relação 
à paridade firme invariável durante mais de vinte anos. Essa desvalorização 
favoreceu as companhias petroleiras ao revalorizarem virtualmente seus ativos 
reais no país. Em 1970 o Congresso ditou uma reforma da lei de imposto de 
renda pela qual o executivo adquiriu a faculdade de fixar por decisão própria 
— segundo indicadores da situação petroleira — os valores mínimos de exporta­
ção dos hidrocarburantes para efeitos de liquidação do citado imposto. Esse 
foi um importante ponto de partida para o resgate progressivo da indústria pe­
troleira pelo Estado, que culminou com a nacionalização em 1975, efetiva a 
partir de 1976.
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